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Ao longo dos últimos dois anos, desde o 
nº 133, de Abril-Junho de 2019, temos 
vindo a abordar na nossa revista e pro-

curando caracterizar os traços essenciais, glo-
bais e nacionais da situação e do tempo em que 
vivemos, evidenciando a importância funda-
mental do Estado e dos serviços públicos para a 
sociedade e os cidadãos e das formas colabora-
tivas e de democracia participativa, essenciais 
para a consolidação da uma democracia repre-
sentativa da vontade dos cidadãos.
 Abordámos tempos de mudança e futuro, tem-
pos e formas de aceleração do tempo, tempos 
de solidariedade, tempos de pandemia e de es-
colha múltipla, tempos de grande complexida-
de e de incerteza.

Chegou o momento de assinalar a importân-
cia da cidadania e da consciência cívica, de 
os homens e as sociedades darem a máxima 
prioridade ao tempo de reparação e de constru-
ção indispensáveis na sequência de situações 
em que confluem múltiplas crises e  grandes  
transformações originadas pelas violentas frac-
turas ocorridas na sociedade e na natureza.
Os pensadores do sistema global neoliberal e 
da sociedade do mercado estão a definir o que 
lhes interessa e vão procurar usar a dinâmica  
da mudança a seu favor, a fim de manterem o 
controlo. O “reset” (reinício) vem nessa onda.
É fundamental aproveitar a oportunidade e a 
necessidade da mudança para melhorar a vida 
das pessoas e das sociedades, para expandir a 

Tempo 
de Reparação 
e Construção
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EDITORIAL

MARTINS GUERREIRO

democracia participativa, a iniciativa e o empe-
nhamento dos cidadãos, devolvendo-lhes a dig-
nidade e a liberdade de escolha da maneira e 
das condições em que querem viver.  A relação 
predatória do homem com a natureza agudi-
zou e revelou em toda a sua dimensão este nos-
so mundo profundamente fracturado no âm-
bito da sociedade, no ambiente e na natureza.
O modelo económico de crescimento contí-
nuo e sem limite e da exacerbação do consu-
mo gerou um grande excedente populacional 
alegadamente descartável – pessoas que já não 
servem como mão-de-obra barata, tendo sido 
substituídas por tecnologias, e às quais nem co-
mo consumidores é reconhecida qualquer uti-
lidade, face aos seus níveis de pobreza e mes-

mo indigência. Também se gerou uma grande 
massa de refugiados nas fronteiras dos países 
“ricos”, sendo estes marginalizados da “civili-
zação” vítimas das políticas de concentração ex-
ponencial da riqueza, alvo fácil de populismos 
e de novos/velhos sistemas ditatoriais. As polí-
ticas que  instrumentalizam a situação de crise 
aguda prevalecem-se do medo para  promover 
medidas socialmente agressivas, combatendo a 
democracia participativa e impedindo o livre e 
consciente exercício da cidadania.
Também Portugal viveu esse processo da lógica 
implacável da concentração, das privatizações, 
da conversão dos direitos e das próprias pessoas 
em mercadoria. Passámos igualmente pela des-
truição parcial do Estado Social e pelo saque dos 
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recursos das empresas públicas lucrativas. Esta 
transferência de riqueza combinou-se com uma 
conversão económica em larga escala que alimen-
tou o processo de crescente desigualdade e dete-
rioração social e desorganização ou destruição dos 
serviços públicos essenciais.
Vivemos numa situação de viragem comple-
xa e escolha múltipla. Tudo pode mudar; não 
basta dizer não às brutais desigualdades e aos 
contínuos atropelos aos direitos humanos. Di-
zer apenas não, é pouco, é insuficiente. É ne-
cessário reparar, reconstruir e superar as falsas 
dicotomias ou opções binárias; é indispensável 
refazer as relações entre o emocional e o racio-
nal, entre os indivíduos, a comunidade e a so-
ciedade, entre as pessoas e a natureza.
Urge retomar e refazer relações de solidarieda-
de e cooperação entre pessoas, comunidades e 
povos; dar espaço e promover o que de melhor 
tem a natureza humana.
A grande maioria dos cidadãos que vive, sofre 
e tem consciência da múltipla e profunda crise 
existente aspira a um mundo melhor. O mes-
mo se passa com os marginalizados, excluídos 
ou considerados descartáveis pelo sistema: to-
dos têm um papel a desempenhar como obrei-
ros essenciais  da reparação, sendo os princi-
pais interessados e beneficiários da reabilitação 
e reconstrução de um modo de vida melhor e 
de uma sociedade mais justa, livre e equilibra-
da, em harmoniosa relação com a natureza.
As revoluções técnico-científica, informacional 
e digital têm de ser colocadas ao serviço de to-
dos, de uma vida melhor, com respeito pelos 
outros seres vivos e pela natureza.

É necessário reparar relações e voltar a ligar os 
seres humanos entre si e à natureza, desenvol-
ver uma nova cultura de cooperação e solidarie-
dade, do conhecimento, da sensibilidade e de 
responsabilidade de uns pelos outros, de cons-
ciência da dependência mútua de todos.
Impõe-se a criação de novas plataformas que 
constituam espaços de convergência, de en-
contro, de intervenção cívica e de participação 
cidadã que sejam emancipadoras e libertadoras 
das presentes práticas e da apologia de mode-
los predatórios de domínio ou de controlo de 
uma pequena minoria sobre a imensa maioria. 
Reparar significa também conhecer a história, 
a fim de não repetir os erros nem as constantes  
violações dos direitos e da dignidade humana, 
como sucede a cada momento contra os margi-
nalizados e os refugiados.
Neste número do Referencial escolhemos para 
tema de capa A Língua Portuguesa. O embai-
xador português na UNESCO professor Antó-
nio Sampaio da Nóvoa, o secretário executivo 
da CPLP embaixador Francisco Ribeiro Teles, 
o administrador da Fundação Calouste Gul-
benkian Dr Guilherme de Oliveira Martins, o 
encenador e professor de português Carlos Fra-
gateiro e o jornalista Nuno Pacheco escrevem 
sobre a importância e as múltiplas expressões 
da nossa língua, a sua enorme potencialidade 
como espaço de convergência e dinamização 
de uma cultura de conhecimento, de encontro, 
de criação de novas formas de intervenção cívi-
ca, de múltiplos olhares de efeito multiplicador 
e revigorante da cidadania, de contributo para 
a grande mudança necessária à reparação da 
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sociedade e ao equilíbrio das diferentes visões, 
culturas e línguas, todas elas importantes. Não 
podemos aceitar a subalternização da nossa 
língua, tal como é por vezes permitida e tolera-
da por quem devia defender e promovê-la. 
O facto de o dia 5 de Maio ter sido consagra-
do na UNESCO como Dia Mundial da Língua 
Portuguesa constituiu um passo significativo 
e simbólico no mundo onde nos misturámos, 
trocámos e recebemos influências de diferen-
tes povos e em diferentes situações e espaços. 
Criámos uma língua e uma comunidade de 
povos e países e dispomos de alguns instru-
mentos e saberes, sendo a língua e a cultura 
dos mais relevantes para ajudar a edificar um 
mundo mais cooperativo, solidário e respeita-
dor dos direitos humanos .
Na rubrica Histórias e Memórias do 25 de 
Abril, prosseguimos a publicação do contribu-
to do general José Manuel Costa Neves, que 
desde o número 136 vem desenvolvendo um 
trabalho de grande mérito e fôlego sobre a re-
formulação e a criação dum sistema judiciário 
e prisional militar no pós-25 de Abril.
Nesta rubrica incluímos também um artigo do 
Dr. António Leal Lopes sobre a criação do Ser-
viço Nacional de Saúde
Na sequência do debate originado pela apre-
sentação do livro do coronel David Martelo pu-
blicamos textos do general Franco Charais, do 
coronel Vasco Lourenço  e um esclarecimento 
do autor.
Em Opinião publicamos artigos do coronel Nu-
no Pinto Soares e do  coronel Vasco Lourenço    
respectivamente sobre a Doutrina Social da 

Igreja e  a  guerra colonial
 Na coluna Jango, o general Pezarat Correia 
aborda  o tema dos crimes de guerra e dos cri-
mes na guerra  com a qualidade e profundida-
de que são seu timbre.
A recente atribuição pelo senhor Presidente da 
República da Ordem da Liberdade a militares 
de Abril tem o devido realce com a publicação 
da intervenção do Chefe de Estado, um texto 
do coronel Vasco Lourenço e uma notícia da 
cerimónia. 
No Obituário recordamos mais companhei-
ros que nos deixaram, resistentes, homens de 
Abril, construtores da democracia que continu-
arão sempre presentes:
José Carlos Alves de Almeida 
Francisco Medeiros de Almeida	
José Júlio Abrantes Serra
Amândio Silva
Manuel Bastos de Matos
Curvamo-nos perante a sua memória que pro-
curaremos honrar seguindo e divulgando o seu 
exemplo.

EDITORIAL

Urge retomar 
e refazer relações de 
solidariedade 
e cooperação 
entre pessoas, 
comunidades e povos
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TEMA DE CAPA

5 de Maio - 2.º Aniversário do Dia Mundial da Língua Portuguesa

A língua portuguesa 
na UNESCO
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QUANDO CHEGUEI À UNESCO, em 2018, 
procurei registos e memórias da presença por-
tuguesa nesta Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura. Come-
cei com Maria de Lourdes Pintasilgo, a primei-

ra embaixadora depois da integração plena de 
Portugal, em 1975.
Personalidade notável, distingue-se pela ca-
pacidade de apoiar os países pertencentes ao 
então designado “Terceiro Mundo”. A sua ac-

De grande significado foi a proclamação pela UNESCO, em 2019, do dia 5 de Maio 
como Dia Mundial da Língua Portuguesa. Esta decisão ganhou grande visibilidade 
no seio do multilateralismo e, naturalmente, chamou de novo a atenção 
para o reconhecimento da língua portuguesa nas Nações Unidas

António Sampaio da Nóvoa*

“Há uma altura em que, depois de se saber tudo, 
tem de se desaprender. Sucede assim com o escrever. 
Com o escrever do escritor, entenda-se. Eu, provavel-

mente poeta, estou a aprender a… desaprender” 
(Alexandre O’Neill).

“Mire veja: o mais importante e bonito, do mundo, 
é isto: que as pessoas não estão sempre iguais, ainda 

não foram terminadas – mas que elas vão sempre 
mudando. Afinam ou desafinam. Verdade maior. É 

o que a vida me ensinou” 
(João Guimarães Rosa).
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TEMA DE CAPA

ção diplomática é marcada pelo apelo a “uma 
problemática e solidariedade planetárias”, cons-
truída a partir de movimentos de jovens, eco-
logistas, de mulheres, para desenvolver novas 
formas de participação na vida cívica e no es-
paço público. Com grande prestígio internacio-
nal, será mesmo convidada, anos mais tarde, 
a presidir a uma importante Comissão sobre a 
População e a Qualidade de Vida. 
Durante o seu tempo na UNESCO (1975-1981) 
são realizadas diligências no sentido de reco-
nhecer a língua portuguesa como língua ofi-
cial. Este estatuto é concedido, desde 1946, a 
cinco línguas (chinês, espanhol, francês, inglês 
e russo), tendo sido alargado ao árabe em 1973. 
No último meio século, o assunto foi levantado 
em várias ocasiões, nomeadamente em 1987, 
mas, também pelo receio de abrir um prece-
dente, nunca teve desfecho positivo.  
E agora? O que podemos fazer? “Aprender a… de-
saprender”. Em vez de insistirmos apenas nos ar-
gumentos habituais, precisamos de construir um 
caminho sólido, passo a passo, em ligação com os 
países da CPLP. Recorrer a todas as oportunida-
des para usar a língua portuguesa nas diferentes 
organizações internacionais: por exemplo, a Con-
ferência Geral da UNESCO já permite interven-
ções em língua portuguesa. Trabalhar para refor-
çar a presença dos países de língua portuguesa no 
sistema das Nações Unidas: a eleição de António 
Guterres como secretário-geral da ONU foi mui-
to importante, a eventual entrada do Brasil como 
membro permanente do Conselho de Segurança 
sê-lo-á também. Consolidar uma acção conjunta 
no seio da CPLP. 

Um desses passos, de grande significado, foi a 
proclamação pela UNESCO, em 2019, do dia 5 
de Maio como Dia Mundial da Língua Portu-
guesa, data escolhida por já haver sido adop-
tada pela CPLP. Esta decisão ganhou grande 
visibilidade no seio do multilateralismo e, na-
turalmente, chamou de novo a atenção para o 
reconhecimento da língua portuguesa nas Na-
ções Unidas. 

Língua é cultura, 
ciência e educação
As iniciativas diplomáticas passo a passo são 
muito importantes, mas só terão êxito se tra-
duzirem a força internacional da língua, no-
meadamente nos domínios centrais da UNES-
CO: educação, ciência e cultura. A diplomacia 
projecta uma realidade, não a inventa. É o que 
temos procurado fazer, aqui na UNESCO, no 
último triénio (2018-2021).
Na cultura. Em 2019, quando foi proclamado 
o Dia Mundial da Língua Portuguesa, conse-
guimos a inscrição no Património Mundial da 

Precisamos 
de construir 
um caminho sólido, 
passo a passo, 
em ligação 
com os países 
da CPLP
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Humanidade dos Edifícios Reais de Mafra e do 
Santuário do Bom Jesus do Monte, em Braga. 
Os Caretos de Podence foram reconhecidos 
como Património Imaterial da Humanidade 
(em companhia da Morna de Cabo Verde e do 
Bumba-meu-boi do Maranhão, Brasil). Refor-
çámos a nossa participação na rede das cidades 
criativas e na projecção internacional de artis-
tas portugueses. Assinalámos a Rota Maga-
lhães. Associámos a UNESCO ao centenário de 
Amália Rodrigues, e contamos que o mesmo 
aconteça com os centenários de José Saramago 
e da primeira travessia aérea do Atlântico Sul.
Na ciência. Em 2019, lançámos na UNESCO 
uma iniciativa sobre a Ciência Aberta (Open 
Science) que a crise pandémica veio tornar ain-
da mais necessária. Em 2020, no primeiro ani-
versário do Dia Mundial da Língua Portuguesa, 
formalizámos a criação de um Centro UNESCO 
para a formação de cientistas dos países de lín-
gua portuguesa. E reforçámos a nossa presença 
nas Cátedras UNESCO, nos Geoparques Mun-
diais e nas Reservas da Biosfera, para além de 
mantermos o nosso compromisso com os Oce-
anos e com a Comissão Oceanográfica Intergo-
vernamental – honrar e continuar o trabalho 
excepcional de Mário Ruivo…
Na educação. Em 2019, por proposta nossa, a 
UNESCO lançou uma importante iniciativa so-
bre Os futuros da educação, cujo relatório final 
será lançado na Conferência Geral, em Novem-
bro deste ano. Agora, no segundo aniversário 
do Dia Mundial da Língua Portuguesa, espe-
ramos anunciar a concretização de um impor-
tante programa de formação de professores de 

língua portuguesa nos PALOP, através do mais 
antigo instituto da UNESCO, o Bureau Interna-
tional d’Éducation (BIE). E reforçámos a nossa 
presença na rede das cidades de aprendizagem 
e na defesa de uma educação inclusiva no qua-
dro da UNESCO.
Pela primeira vez, Portugal fez parte do Bureau 
do Conselho Executivo da UNESCO durante 
quatro anos consecutivos, primeiro como re-
presentante da nossa Região (2017-2019), de-
pois através da minha eleição para Presidente 
do Comité Especial (2019-2021). E, em 2019, 
realizaram-se pela primeira vez em Portugal os 
Jogos Inter-Agências das Nações Unidas.
É com estas múltiplas realidades e presenças 
que se faz a força de uma língua. As pessoas 
e as realidades “não estão sempre iguais, ain-
da não foram terminadas”. É fundamental um 
reforço da coordenação e acção dos países de 
língua portuguesa no quadro do multilateralis-
mo. É daqui que poderá vir o impulso decisivo 
para a consagração da língua portuguesa nas 
Nações Unidas. 

As pessoas 
e as realidades 
não estão 
sempre iguais, 
ainda não 
foram 
terminadas
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Língua e línguas 
Há muita preocupação com a hegemonia do 
inglês como língua do mundo. São tantas as 
palavras que só sabemos dizer em inglês, que 
é fácil anunciar a morte de todas as outras lín-
guas, sobretudo no futuro digital que, agora, se 

fez presente. Como escreve Vasco Graça Mou-
ra, uma língua única seria “o instrumento de 
um poder perfeitamente totalitário e despótico”.
Mas, logo de seguida, explica: “Diferentemen-
te, uma língua franca pode ser a maneira de 
preservar os vários idiomas, as suas especifici-

Trabalhar para reforçar a presença dos países de língua portuguesa no sistema das Nações Unidas: 
a eleição de António Guterres como secretário-geral da ONU foi muito importante
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dades e as suas visões do mun-
do, porque estabelece umas 
pontes úteis entre todos eles. 
Aconteceu com o latim. Não se 
sabe se está a acontecer com o 
inglês”. Na sua opinião, a exis-
tência de uma língua franca, des-
de que não resvale para uma lín-
gua única, reforçada por grandes 
interesses financeiros e mer-
cantis internacionais, “poderá 
ajudar a preservar a identidade 
das línguas entre as quais faz a 
ponte e até a enriquecê-las”. 
A distinção feita por Vasco Gra-
ça Moura é muito importante e 
pode abrir uma nova maneira de 
pensar as línguas no contexto do 
multilateralismo. O inglês ten-
de a prevalecer como língua de 
trabalho, nos contactos diários, 
nas reuniões informais, nas 
conversas, na preparação dos 
documentos de trabalho, nas 
ocupações do dia-a-dia. Já é as-
sim em quase todas as organiza-
ções internacionais. Mesmo na 
UNESCO, com sede em Paris, o 
inglês é cada vez mais utilizado. 

Mas esta vantagem do inglês pode ser, também, 
uma vantagem para outras línguas, a começar pe-
lo português. Claro que a transformação do inglês 
em língua única seria uma tragédia. Mas se for lín-
gua franca, a língua da rotina diária, isso poderá 
alargar o leque das línguas oficiais, a serem utili-

zadas nos momentos e intervenções mais impor-
tantes e nos textos de referência do multilateralis-
mo. Pela sua importância e presença nos diversos 
continentes, bem como pela sua história dentro 
da UNESCO e de outras organizações internacio-
nais, a língua portuguesa poderia ser a primeira a 
beneficiar desta possibilidade. 
A par da afirmação do património da língua 
portuguesa, são estes outros caminhos que 
devemos percorrer, em colaboração e com o 
compromisso dos países da CPLP, se um dia 
quisermos ver consagrada a língua portuguesa 
como língua oficial das Nações Unidas. 
A nossa força está nesse “denominador co-
mum”, nessa “Pátria coincidente”, de que nos 
fala Rui Knopfli:
“Torna-se aparente que o caudal do rio é o resul-
tado dos seus afluentes, tanto melhor quanto mais 
tumultuosos. Dispomos apenas deste avaro deno-
minador comum. Será que saberemos impô-lo ou 
sugeri-lo à imprescindível vontade política? Penso 
bem que sim, que o orgulhoso reduto da Língua 
Portuguesa constitui não só a precedência natural 
de todas as iniciativas daquela natureza como o 
lugar privilegiado de onde teremos de partir para 
outras e imprevisíveis aventuras que só poderão 
enriquecer-nos mutuamente. Sem rancor, nem lu-
gar para ressentimentos. Se não antes, pelo menos 
agora, hoje, desde aqui”.

*Embaixador de Portugal na UNESCO 
Paris, 8 de Março de 2021

D
ir

ei
to

s 
re

se
rv

ad
os



16 O REFERENCIAL
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A PROCLAMAÇÃO DO Dia Mundial da Lín-
gua Portuguesa, por ocasião da 40.ª Conferên-
cia Geral da UNESCO, realizada em novembro 
de 2019, representa o reconhecimento do valor 
intrínseco da nossa língua pela comunidade in-
ternacional e vem também premiar os esforços 
político-diplomáticos conjuntos empreendidos 
pelos Estados-membros da CPLP.
O Dia Mundial da Língua Portuguesa é, assim, 
o resultado de um processo de internacionali-
zação da nossa língua e representa a valoriza-
ção das interações e da afirmação do seu valor 
como fator identitário, partilhado atualmente 
por cerca de 270 milhões de pessoas, em to-
do o mundo. Traduz o reconhecimento do 
português como língua de mobilidade e das 

diásporas, como mecanismo instrumental de 
inclusão social e de conhecimento, como ele-
mento de promoção de diálogo multilateral e 
como potenciador de atuações conjuntas em 
diversos domínios de cooperação, que contri-
buem para a melhoria das condições de vida 
e do bem-estar social das populações dos nove 
Estados-membros da CPLP.
Em 1996, os países membros da CPLP inicia-
ram um diálogo multilateral alicerçado na ideia 
de que a Língua Portuguesa constitui “um vín-
culo histórico e um património comum resul-
tantes de uma convivência multissecular que 
deve ser valorizada”, “um meio privilegiado 
de difusão da criação cultural entre os povos 
que falam português e de projeção internacio-

Dia da Língua 
Portuguesa 
e da Cultura da CPLP 
O Dia Mundial da Língua Portuguesa é o resultado de um processo 
de internacionalização da nossa língua e representa a valorização 
das interações e da afirmação do seu valor como fator identitário 
partilhado por cerca de 270 milhões de pessoas

Francisco Ribeiro Telles *
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nal dos seus valores culturais, numa perspeti-
va aberta e universalista” e o “fundamento de 
uma atuação conjunta cada vez mais significa-
tiva e influente” no plano global (CPLP, 1996).
Com esse fundamento, a Organização tem vin-
do a desenvolver, ao longo destes 25 anos da sua 
história, um conjunto de sucessivas iniciativas, 
de que se destaca a adoção da Declaração sobre 
a Língua Portuguesa, pela Cimeira de Chefes 
de Estado e de Governo da CPLP, em 2008, 

Reconhecimento 
do português 
como língua 
de mobilidade 
e das diásporas
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na qual é possível identificar novas valências a 
aprofundar, com vista: (a) à projeção da Língua 
Portuguesa como Língua Global, através da par-
tilha de políticas públicas; (b) à mundialização 
da Língua Portuguesa, através de uma atuação 
conjunta; (c) à introdução da Língua Portugue-
sa em organizações internacionais, regionais ou 
agências especializadas, através da sua utiliza-
ção como língua oficial ou de trabalho. 

5 de Maio
Em 2009, o Conselho de Ministros da CPLP 
adotou a Resolução sobre a instituição do Dia 

da Língua Portuguesa e da Cultura na CPLP, 
que reiterava que a língua portuguesa constitui 
um património cultural comum e que a diver-
sidade linguística e cultural dos Estados-mem-
bros constitui um dos pilares da CPLP. Neste 
sentido, por recomendação da Reunião dos Mi-
nistros da Cultura da CPLP, o dia 5 de maio foi 
instituído como o “Dia da Língua Portuguesa e 
da Cultura da CPLP”, sendo simultaneamente 
feito um apelo aos “Estados-membros, às ins-
tituições da CPLP, aos Observadores Associa-
dos e Consultivos e às diásporas dos países da 
CPLP, a comemoração do Dia da Língua Por-
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tuguesa, tendo em vista a sua afirmação cres-
cente nos Estados-membros e na Comunidade 
internacional” (CPLP, 2009).
Deste modo, na consagração do 5 de maio co-
mo Dia Mundial da Língua Portuguesa, pela 
UNESCO, associa-se também o reconhecimen-
to da grande importância do papel da nossa 
língua, enquanto instrumento de coesão e de 
inclusão social, pois é por ela que se asseguram 
funções sociais, culturais, identitárias, políticas 
e económicas nos países da CPLP e em muitos 
outros contextos à escala global. 
Para além de um instrumento de comunicação, 
de trabalho e de afirmação no contexto mun-
dial, a língua portuguesa é assim reconhecida 
como um elemento integrador de vontades di-
versas e de diferentes países, que assumem co-
mo prioritários a defesa dos valores universais, 
o primado da paz e do respeito pelos direitos 
humanos e a promoção de uma cooperação 
multilateral profícua em prol do desenvolvi-
mento sustentável dos seus Estados-membros 
e dos povos que a usam.
Neste sentido, a declaração do Dia Mundial 
da Língua Portuguesa reflete a importância, 
a vitalidade e a projeção atuais do nosso idio-
ma e o seu caráter identitário, pluricêntrico e 
respeitador da diversidade cultural dos seus 
falantes. Simultaneamente, destaca o potencial 
da nossa língua comum enquanto gerador de 
riqueza, de indústrias culturais e criativas, e de 
conhecimento técnico, tecnológico e científico. 
E, por outro lado, convoca as sociedades e os 
países da CPLP para a urgência e a necessidade 
de assegurarem o acesso de todos os seus cida-

dãos a uma educação de qualidade em língua 
portuguesa. 
De recordar que a língua portuguesa, para além 
de ser já uma das línguas mais faladas ao nível 
global, é também uma das que apresentam um 
maior potencial de crescimento, não só em re-
sultado do aumento demográfico – as estima-
tivas das Nações Unidas apontam para a possi-
bilidade de se alcançar 500 milhões de falantes 
no final do presente século – mas também de 
uma progressiva maior afirmação e influência 
nas esferas política, económica, cultural e di-
gital. O repto que nos é lançado por este Dia 
Mundial é de que cada um de nós, através da 
nossa ação individual e dos nossos relaciona-
mentos sociais e mundo digital, use, promova 
e divulgue a nossa língua, o nosso património 
comum, a nossa investigação, as nossas cultu-
ras e a nossa criatividade e inovação. Tudo pela 
Língua Portuguesa!
					   
	

Referências bibliográficas
–	 CPLP (1996). Declaração Constitutiva da Comuni-

dade dos Países de Língua Portuguesa 
–	 CPLP (2008). Declaração sobre “A Língua Portugue-

sa: Um Património Comum, Um Futuro Global”
–	 CPLP (2009). Resolução sobre a Instituição do Dia 

da Língua Portuguesa e da Cultura na CPLP 

*Embaixador Francisco Ribeiro Telles 
é o Secretário Executivo da CPLP
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A língua,  
ortografia 
e o 25 de Abril 
que não houve

D
ir

ei
to

s 
re

se
rv

ad
os



 O REFERENCIAL 21

TEMA DE CAPA

A UM OLHAR DESATENTO, parecerá uma 
evolução natural: após o derrube da monar-
quia, o regime republicano pôs em marcha 
uma reforma ortográfica, concluída em 1911. 
Em 1945, já sob a ditadura do Estado Novo, foi 
negociada outra, esta já com a pretensão de ser 
um acordo ortográfico entre Portugal (ainda 
império colonial) e o Brasil de si independente, 
que aliás o assinou, desvinculando-se dele dez 
anos depois. E em 1990, dezasseis anos após o 
25 de Abril e o derrube da ditadura, foi assina-
do um outro, este com o objectivo, ainda mais 
ambicioso, de “unificar a ortografia” nos vários 
países lusófonos, já independentes.
A cada regime político a sua reforma ortográfi-
ca? Mas porque é que isto, parecendo natural, 
teve um desfecho lamentável? Atentemos na 
realidade nacional.
Em finais da monarquia e inícios da repúbli-
ca, havia 76% de analfabetos, justificando-se a 
primeira reforma não só pela necessidade de 
combater o analfabetismo, como também para 
instituir pela primeira vez uma ortografia ofi-
cial, até então inexistente. De 1920 até 1970, a 
percentagem de analfabetos desceu de 70,5% 
para 25,7%; em 1991, na aprovação pela As-
sembleia da República do actual Acordo Orto-
gráfico, eram apenas 11%; e em 2011, quando o 

Conselho de Ministros mandou aplicá-lo, por 
resolução, à administração pública e ao ensino, 
já eram só 5,2%. Ou seja: argumentar com a di-
ficuldade da aprendizagem, como em 1911, era 
ridículo em 1991. Mesmo assim, os autores do 
Acordo Ortográfico (AO90) recorreram a esse 
argumento.

Portugal e Brasil
Mas recuemos um pouco. Em 1945, a questão 
travava-se entre Portugal e Brasil, numa altura 
em que as divergências reais entre os dois pa-
íses no domínio da língua eram já insanáveis. 
O que levou o Brasil, naturalmente, a desvincu-
lar-se em 1955 do acordo que, por meras razões 
diplomáticas, tinha assinado dez anos antes. O 
acordo de 1945, sublinhe-se, estendia a todo o 

A cada regime político a sua reforma ortográfica? 
Mas porque é que isto, parecendo natural, teve um desfecho 
lamentável? Atentemos na realidade nacional

Nuno Pacheco*
Por aqui vão-se 
inventando 
palavras 
aberrantes 
ao abolir 
erradamente 
consoantes
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universo da língua portuguesa, com aplicação 
obrigatória, regras que só faziam sentido em 
Portugal, como a manutenção das ditas conso-
antes mudas (cç, ct, pç, pt) “nos casos em que 
não é invariável o seu valor fonético” e haja “a 
possibilidade de, num dos dois países, exerce-
rem influência no timbre das vogais” que os 
antecedem (Base VI). Bastaria, para o viabili-
zar, escrever apenas “conservam-se, no país 
onde tal for necessário”. Mas, já então, como 
nas décadas seguintes, só a “unificação” pare-
ceria interessar aos negociadores. Em resulta-
do disso, o AO90 consagrou o contrário, ins-
tituindo “regras” para todo o espaço da língua 

portuguesa que são aceitáveis no Brasil mas 
estranhas em Portugal.
Isto poderia ter sido evitado se a língua, alhe-
ando-se desta visão imperial, tivesse seguido o 
caminho de tudo o resto. Os países lusófonos 
têm bandeiras, hinos, leis e moeda própria e 
a cultura de cada um foi moldando também a 
língua portuguesa, criando naturais variantes, 
como aliás sucedeu com o inglês, o espanhol 
ou o francês. E se nestes últimos as variantes 
ortográficas reconhecidas são, respectivamen-
te, 18, 21 e 15 (basta conferir nos correctores 
do programa informático de texto Word), o 
português deveria já ter pelo menos oito. Em 

Grupo de signatários da petição contra o Acordo Ortográfico constituído por Maria Alzira Seixo, 
Vasco Graça Moura e António Emiliano
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lugar disso, porém, recorreu-se a um Acordo 
Ortográfico que finge unificá-las, quando na 
verdade as desbaratou sem nexo. As variantes 
portuguesa e brasileira, que se mantêm e man-
terão, são hoje aplicadas numa deriva que já 
não segue qualquer acordo, tal a confusão de 
duplas grafias, facultatividades e normas dis-
cricionárias, fazendo até depender a escrita da 
pronúncia (em que país ou localidade?) ou da 
“consagração pelo uso” (onde e porquê?)
Numa entrevista ao jornal brasileiro Folha de 
S. Paulo, em 21 de Julho de 2009, o professor e 
linguista António Emiliano dizia: “Mais do que 
aprender a conviver com a diversidade, temos, 
países de matriz lusófona, de a integrar, de a 
incorporar e de apreciar, como nações sobera-
nas e civilizadas que somos, unidas por uma 
História comum. O contrário é ser retrógrado, 
é ficar parado no tempo a contemplar o que po-
deria ter sido e não o que é realmente.” Pois 
assim estamos. Por aqui, vão-se inventando pa-
lavras aberrantes ao abolir erradamente conso-
antes (inteletual, galático, apocalise, espetável, 
nétar, corrução, etc,.), enquanto a fala vai acu-
sando malformações da escrita (âtor por actor, 
inf’ção por infecção, rec’ção por recepção, etc.). 
Estamos mais próximos da internacionalização da 
língua, como prometido? Não. Não há traduções 
comuns a Portugal e Brasil, porque há regras le-
xicais, sintácticas e vocabulares divergentes; e foi 
mais fácil a Portugal eleger um secretário-geral 
para a ONU (que até pode ser reeleito) do que ter 
ali o português como língua de trabalho, porque 
isso não depende de todo da ortografia, mas sim 
de dinheiro, que não seria pouco.

Caminhar “para sete, oito ortografias diferen-
tes” não é, ao contrário do que foi dito por de-
fensores do AO90, “um risco”, mas uma ine-
vitabilidade. Resultará num enriquecimento 
global da língua portuguesa, que não perderá 
por isso a sua unidade, reforçando-a numa di-
versidade que, nesta como noutras áreas, é o 
caminho do futuro. E esse é o 25 de Abril que 
não houve: reconhecer à língua portuguesa 
maturidade para integrar as suas diferenças. E 
até partilhá-las num dicionário global, mas dis-
tinguindo o que é aplicável em cada país.

*Redactor-principal do jornal PÚBLICO

Reconhecer 
à língua 
portuguesa 
maturidade 
para integrar 
as suas diferenças
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Da Memória 
ao Futuro

D
ir

ei
to

s 
re

se
rv

ad
os



 O REFERENCIAL 25

TEMA DE CAPA

HÁ MAIS DE 500 ANOS, os portugueses, os 
mais aventureiros, saíram de Lisboa e parti-
ram para o mar, não para aquele que seria o 
mais cómodo, o Mediterrâneo, mas para o des-
conhecido, para aquele que poderia ser mais 
perigoso e que poderia levá-los em direção ao 
abismo, o Atlântico. Essa decisão levou ao en-
contro de e com outros mundos, até então des-
conhecidos para os europeus, levou à criação 
do que hoje chamam a primeira aldeia global, e 
permitiu que Lisboa tivesse sido, nessa altura, 
a primeira cidade global. 

No século XVI a rua mais rica do mundo 
ficava em Lisboa, capital de um vasto império 

ultramarino. Joias, porcelanas, sedas, especiarias 
e outras mercadorias exóticas importadas 

de África, do Brasil e da Ásia estavam à venda 
na rua Nova dos Mercadores.

Nos gloriosos tempos das Descobertas, (…) Lisboa 
era o centro comercial do novo mundo 

que as caravelas ligavam nas rotas marítimas.

Exposição Cidade Global 
do Museu Nacional de Arte Antiga

Hoje Lisboa já não é a cidade mais global do 

mundo, nem Portugal um vasto Império, e a 
atual pandemia está a obrigar-nos, tal como no 
séc. XVI, a deixar de olhar e de pensar o mundo 
a partir do nosso umbigo, da nossa casa ou do 
nosso país como centro de tudo; está a mostrar-
-nos que não há muros que defendam o nosso 
bem-estar se esse bem-estar não existir em 
todo o mundo. 
Estamos a viver um tempo de mudanças, um 
tempo em que vamos ser obrigados a arriscar, 
a antecipar os futuros possíveis, antes que esse 
futuro tome conta de nós e nos leve em direção 
ao abismo. Estamos a viver um tempo em que 
somos desafiados a arriscar o futuro e esse de-
safio só será vencido se …

Acreditarmos na força 
da Imaginação
… e que tudo aquilo que imaginamos se pode 
tornar realidade, pois é a imaginação que tem 
o poder sobre a realidade e não o contrário, 
com a convicção de que esperar não é saber e que 
quem sabe faz a hora, não espera acontecer, como 
diz a canção.
Acreditarmos que Portugal, tal como há 500 
anos, pode reassumir um papel estratégico na 
Europa e no Mundo, já não como potência e 

Acreditarmos que Portugal, tal como há 500 anos, pode reassumir um papel 
estratégico na Europa e no Mundo, já não como potência e império, 
mas como plataforma para a emergência de uma outra cultura: a cultura 
do conhecimento e da sensibilidade

Carlos Fragateiro *
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império, mas como plataforma para a emer-
gência de uma outra cultura, a cultura do co-
nhecimento e da sensibilidade. Acreditarmos 
que Portugal pode ser um espaço de encontros, 
de troca e de criação de cumplicidades entre 
pessoas e projetos de todo o lado, que pode ser 
um espaço Plataforma onde se simulam os ce-
nários para o futuro ou os futuros possíveis, ce-
nários que não se limitarão a descrever o mun-
do como ele é, mas a criar uma nova forma de 
o ver, imaginando o i(ni)maginável, sonhando 
o impossível e fazendo com que ele aconteça. 
O que obriga a…

Aprender um Outro 
Modo de Ver as Coisas

“Nas alturas em que o reino do humano 
me parece mais condenado ao peso, penso que 

como Perseu deveria voar para outro espaço. Não 
estou a falar de fugas para o sonho 

ou para o irracional. Quero dizer que tenho de 
mudar o meu ponto de vista, tenho de observar 

o mundo a partir de outra ótica, e outros métodos 
de conhecimento e análise”.

 
Italo Calvino

D
ir

ei
to

s 
re

se
rv

ad
os



 O REFERENCIAL 27

TEMA DE CAPA

Há uns tempos, num seminário em que estava 
a colaborar, pedi a um doutorando angolano 
para desenhar o mapa do mundo e, para sur-
presa minha, ele começou a desenhá-lo pelo 
continente africano, e não pela Europa como 
nós, portugueses e europeus, o fazemos. Fiz o 
mesmo a um brasileiro que desenhou o mun-
do a partir do continente americano e concluí 
que se tivesse pedido o mesmo a um macaense 
ele começaria pelo continente asiático e, a um 
timorense, pelo australiano. 
É em momentos como estes que tomamos 
consciência em como é limitada a represen-
tação que temos do mundo, uma representa-
ção que, olhasse para ela de que lado olhasse, 
deveria ter sempre a Europa no centro.  É em 
momentos como estes que nos sentimos inca-
pazes de visualizar o mundo de outra forma da 
que era apresentado no mapa que estava sem-
pre presente nas nossas escolas, com a Améri-
ca tão distante da China, de tal forma que hoje, 
sabendo claramente que a terra é redonda, ain-
da penso nas longas viagens que os america-
nos têm de fazer para chegar perto da China, 
ignorando completamente o oceano Pacífico 
e que as viagens não têm necessariamente de 
passar pela Europa, que se podem fazer noutro 
sentido.
O mesmo aconteceu quando descobri dois li-
vros sobre personalidades africanas, a Rainha 
Jinga e Gungunhana. A primeira era-me total-
mente desconhecida, já a Gungunhana asso-
ciava uma foto dos tempos de escola onde um 
negro enorme estava sentado no chão e com as 

mãos presas, mostrando o poder dos portugue-
ses em África. Tal como o que aconteceu com 
a minha perceção do mapa, a história de África 
fez-se tendo os europeus e colonizadores no 
centro, como se essa história só tivesse come-
çado com a sua chegada, e, tal como aconte-
ceu connosco, também os africanos cresceram 
a ouvir uma história, a sua história, contada 
na perspetiva dos colonizadores, contada por 
aqueles que tiveram os meios necessários para 
a escrever.
Por tudo isto é que é necessário descolonizar 
os Espíritos e isso só se consegue com o auxilio 
de uma…

Língua que transporta todos 
os Olhares e Culturas do Mundo 
 

Sou carioca de Goa, de Angola e da Guiné
Cabo Verde, Moçambique, Timor-Leste e São Tomé

Macau, Portugal, mas vim pela Galícia
Que a vida é uma delícia temperada nesse sal

Cabral descobriu muito menos do que eu
Os meus descobrimentos não estão nos museus

A grande 
vantagem 
estratégica 
é ser uma língua 
de diálogo 
e de encontro 
de mundos
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Nem nos livros de História, mas estão 
na minha memória

E na dos meus amigos que navegam comigo1

Gabriel o Pensador, com Boss AC

A pandemia mostrou-nos que os desafios 
de hoje exigem respostas resultantes do cru-
zamento de visões múltiplas, de diferentes 
perspetivas, onde se alie o multidisciplinar ao 
multilocal. E o instrumento que permite fazê-
-lo está ao nosso alcance, a nossa língua, uma 
língua que traz dentro de si múltiplos olhares e 
se alimenta de múltiplas culturas. 
A língua portuguesa é uma língua de três ma-
res e, no passado, foi mesmo a língua franca do 
Índico, porque língua de um povo demasiado 
pequeno e frágil para se impor como potência 

permanente. A sua grande vantagem estratégica 
é ser uma língua de diálogo e de encontro de 
mundos, ainda mais num tempo em que pare-
ce emergir a tendência para se levantarem mais 
muros que pontes, um tempo onde o diálogo e 
troca de pontos de vista é fundamental e urgente 
para se inventarem outros futuros.
Mas para que isso se torne realidade é necessá-
rio provocar o…

Reencontro com a África 

“Ah, génio lusíada, quando acertas! Quando 
te não abastardas! Quando te medes com o 

impossível! Fazes de um banco de coral o centro 
geométrico da concórdia do mundo!»

Miguel Torga
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Nos últimos tempos ouvimos falar de bazukas 
e vitaminas, como se os fundos europeus fos-
sem instrumentos de guerra pura e dura. Ba-
zuka europeia é muito colonial, vitamina pou-
co ambiciosa, só reforça a resistência e as imu-
nidades, quando o desafio é que nos próximos 
cinco anos aconteça uma grande mudança, se 
inicie uma nova era. E o problema é que ainda 
não descobrimos a poção que nos vai ajudar a 
consegui-lo.
Até 2026, a data mágica, vão realizar-se em 
Lisboa, em 2023, as Jornadas Mundiais da 
Juventude, e, em 2024, comemoram-se os 50 
anos do 25 de abril. Os dois acontecimentos 
têm África em comum, o Vaticano quer que 
as Jornadas sejam uma abertura para África, 
continente onde nunca se realizaram, e o 25 de 
abril representou o início duma relação entre 
parceiros com os novos países africanos inde-
pendentes. Duas realizações que podem ser a 
oportunidade para pensar a nossa relação com 
África, para ajudar a sarar as feridas que lhe 
fomos provocando, uma África que, apesar de 
todas as violências que sofreu, foi capaz de nos 
oferecer líderes exemplares como Mandela, 
um exemplo de diálogo e respeito pelo outro, 
e uma filosofia da humanidade como o ubuntu. 
Estes encontros e comemorações podem ser a 
oportunidade para o reencontro urgente com 
África e a possibilidade de se descobrirem as 
combinações e os produtos necessários para 
produzir a poção de que precisamos. Um pro-
cesso de descoberta que terá necessariamente 
de passar pelo reavivar das teias e cumplicida-
des que ao nível mundial existiram e existem 

no interior do universo da língua portuguesa e 
pela organização de uma …

Nova Viagem de Circum-Navegação 

…que parta dum lugar simbólico onde esta 
língua, a nossa língua tomou forma, siga os 
muitos percursos possíveis, vá embarcando 
passageiros dos diferentes países e diásporas 
que pensam e comunicam em português, e 
chegue ao espaço que simboliza o encontro dos 
contrários, a síntese de um tempo novo. 
A partida é, na nossa perspetiva, do Couto 
Misto, um microestado independente de facto 
encravado entre Espanha e Portugal, com exis-
tência entre o século X e 1868 com organização 
própria, que não estava ligada nem à Coroa de 
Portugal e nem à da Espanha, e, o destino, a 
Ilha de Moçambique, onde, como escreveu Mi-
guel Torga, encontrou brancos, pretos, pardos 
e amarelos num convívio fraterno, os vivos a 
mourejar ombro a ombro, os mortos a repou-
sar lado a lado. 
Mas dessa viagem, a viagem da e à nossa lín-
gua, falaremos num outro momento.

1   https://www.youtube.com/watch?v=W8jaOQ639ds

*Antigo director artístico do Teatro Nacional D. Maria II
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Domínio absoluto 
da palavra…
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“SE EU ESCREVESSE DE ESCREVER não 
escreveria para ser entendida. Há para isso 
correios, telégrafos, até falar” – é Maria Velho 
da Costa quem o afirma no início de Cravo 
(1976)… De facto, se há escritora contemporâ-
nea que pretende escrever mais do que sim-
plesmente escrever é a autora de Missa in Albis 
(1988). E escrever de falar é, no fundo, cuidar 
da palavra no sentido de ser entendida. Por 
isso, Maria Velho da Costa era apaixonada pe-
lo falar comum, como o daquele homem em 
Santa Apolónia que explicou de onde e como 
chegava o próximo comboio. 

ENRIQUECIMENTO DAS CULTURAS
A língua é essencial para a afirmação da liber-
dade, das identidades, mas também para enri-
quecer, pelo diálogo, as culturas e civilizações. 
É verdade que os povos primitivos criaram 
diferentes línguas para poderem preservar os 
seus segredos, mas sem novos vocábulos e no-
vas experiências as línguas esmorecem. 
Germano Almeida diz-nos que tem duas lín-

A língua é essencial para a afirmação da 
liberdade, das identidades, 
mas também para enriquecer, pelo diálogo, 
as culturas e civilizações

Guilherme d’Oliveira Martins*
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guas, sendo a primeira o crioulo. “Nós em 
Cabo Verde devemos estar preocupados com 
o uso da língua portuguesa. É isto que tento 
transmitir. Temos de dominá-la bem, porque 
nos põe em contacto com o mundo. A língua 
cria proximidades. Eu quero transmitir a cultu-
ra cabo-verdiana, a vivência cabo-verdiana em 
português. Posso dizer que é uma língua estra-
nha. Utilizo-a como uma ponte entre culturas”. 
Segundo Ivo de Castro, “a história da língua 
portuguesa pode ser resumida numa frase: 
falamos uma língua que nasceu fora do nosso 
território e cujo futuro será em larga medida 
decidido fora das nossas mãos. A língua portu-
guesa, numa visão temporal ampla, acha-se de 
passagem por Portugal”.
Quando falamos da língua portuguesa, consi-
deramos uma longa história a partir do galaico-
-português, referimos uma língua antiga, que 
cedo alcançou uma assinalável maturidade, 
certamente em virtude do rei D. Dinis, na li-
nha de seu avô Afonso X, o Sábio, tê-la tornado 
cedo língua dos tabeliães em lugar do latim, 
o que favoreceu a afirmação do idioma como 
modo de comunicar do povo e dos letrados. E é 
importante deixar claro que, de facto, o portu-
guês ou o espanhol nunca foi dialeto um do ou-
tro, sem prejuízo de um encontro entre ambos 
por volta de 1400, no momento do ofuscante 
esplendor da cultura vizinha. 
A partir da matriz galega, temos uma diversida-
de de influências, como dos moçárabes, princi-
pal veículo transmissor de um grande número 
de vocábulos árabes para o nosso léxico pela 
parte bilingue da população, além dos carac-

teres próprios adquiridos com a cultura qui-
nhentista. Quando hoje relemos os “Cantares 
Gallegos” de Rosalia de Castro (1863) depressa 
nos apercebemos de onde vimos como língua. 
“Minha terra, minha terra / Terra donde m’eu 
criei, / Hortinha que quero tanto, / Figueiri-
nhas que prantei. // Prados, rios, arvoredos, / 
Pinares que move ó vento, / Passarinhos piado-
res, / Casinha do meu contento…”. 

Pátria coincidente
Como disse Rui Knopfli, a língua tenderá a 
ser um denominador comum de vários espa-
ços africanos, asiáticos, brasileiros, europeus, 
numa espécie de “pátria coincidente”. E para 
compreender, basta lermos a literatura da lín-
gua portuguesa contemporânea. Cultura de 
várias línguas. Língua antiga, língua moderna 
sempre em movimento. Lemos Camões na líri-
ca e é nosso contemporâneo: “Descalça vai pa-

Quando falamos 
da língua 
portuguesa, 
consideramos 
uma longa 
história 
a partir 
do galaico-português



 O REFERENCIAL 33

TEMA DE CAPA

ra a fonte, Leonor pela verdura / vai formosa e 
não segura…”. Ouvimos Vieira, e está ao nosso 
lado: “Arranca o Estatuário uma pedra dessas 
montanhas, tosca, bruta, dura, informe…”. En-
contramos Manuel Bandeira: “A vida não me 
chegava pelos jornais nem pelos livros / Vinha 
da boca do povo na língua errada do povo / Lín-
gua certa do povo / Porque ele é que fala gosto-
so o português do Brasil…”. 
O Dia Mundial da Língua Portuguesa, este ano 
comemorado pela primeira vez a 5 de maio, é 
uma responsabilidade de todos. O Embaixador 
António Sampaio da Nóvoa salientou-o melhor 
que ninguém no seio da UNESCO. E se fala-
mos de uma língua viajante com presença em 
todos os continentes, temos de lembrar Eduar-
do Lourenço a dizer: “mais importante que o 
destino é a viagem”…

VITALIDADE DA EXPRESSÃO
Quando lemos Maria Velho da Costa, enten-
demos bem como uma língua viva se centra 
na força e na vitalidade da expressão. Por is-
so, em homenagem à Língua Portuguesa, ci-
tamos o testemunho da sua amizade com So-
phia de Mello Breyner. “Falávamos de noite, 
no alpendre quase morno, sem tom nem som. 
Nenhuma das duas era desesperadamente mu-
sical. Não havia música nem nos fazia preci-
so. Falávamos mais de todos do que de tudo; 
de tudo eram a arte e a poesia – nem política, 
nem mundos a mudar. Não era a prudência de 
pertencermos a fações políticas diferentes. Era 
a força da indiferenciação da noite, quando as 
mulheres falam. Falávamos de amores, de fi-

lhos. De amigos e desamigados. Desse mundo 
ginecêntrico e caótico, onde tínhamos ambas 
de manter aparências. Brilhávamos na meia 
obscuridade como as estrelas que se viam no 
céu limpo, mortais e imortais, pese a solenida-
de. Porque não eramos solenes (…) As estrelas 
reuniam-nos e aplacavam-nos debaixo do al-
pendre de heras, onde ressuscitavam as osgas 
do torpor do inverno”…

					   
*Administrador na Fundação Calouste Gulbenkian

Temos 
de lembrar 
Eduardo Lourenço 
a dizer:
“mais importante 
que o destino 
é a viagem”…
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SISTEMA judiciário MILITAR 
APÓS O 25 DE Abril

O regresso a Portugal do polémico general Spínola acabou por acontecer no dia 10 de Agosto de 1976 sendo logo detido e 
conduzido ao Forte Militar de Caxias para ser inquirido pelo juiz de instrução do processo 11 de Março
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Contributos para o estudo dos sistemas prisional e judiciário militares 
imediatamente a seguir ao 25 de Abril e, em particular, durante o período transitório 
para a democracia, no qual tive a honra e a felicidade de participar enquanto 
elemento convicto do MFA e membro do Conselho da Revolução (continuação 
dos números anteriores)

PARTE IIi b

A luta do homem 
contra o poder é a luta 

da memória contra 
o esquecimento

Milan Kundera

José Manuel Costa Neves

3.9 Fase Instrutória 
dos Processos do 11 de Março de 1975

3.9.1. Processos e Juízes de Instrução
A extinção do Tribunal Militar Revolucionário 
(TMR) determinada pelo Conselho da Revolu-
ção (CR),1  para além de ter representado um 
importante acto simbólico no sentido da dig-
nificação do processo penal militar, permitiu 

criar novas oportunidades para avançar rapida-
mente com a instrução dos processos do 11 de 
Março de 1975. 2 

A transferência da promotoria de instrução do 
extinto tribunal para o recém-criado Serviço 
de Polícia Judiciária Militar (SPJM) beneficiou 
também com a publicação do respectivo regu-
lamento,3 que introduziu pela primeira vez no 
sistema judiciário militar, entre outras normas 
inovadoras, a figura do magistrado judicial to-
gado. Por isso, a fase de instrução dos proces-
sos do 11 de Março passou a ser da exclusiva 
responsabilidade de dois juízes de instrução re-
quisitados a tempo inteiro pelos responsáveis 
do SPJM ao Ministério da Justiça: o Dr. Saraiva 
Coelho e o Dr. Joaquim Dias. 
Para melhor compreender o que se passou a 
seguir, vale a pena acrescentar desde já que o 
referido regulamento tinha carácter temporá-
rio e vigoraria apenas até ao momento em que 
fosse aprovado um novo Código de Justiça Mi-
litar (CJM). Até lá, o serviço dependeria direc-
tamente do CR através de um dos seus mem-
bros, a nomear para o efeito. Por Resolução do 
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CR, de 24 de Novembro de 1976, fomos inves-
tidos no cargo com as competências definidas 
no Decreto-Lei 104/76, de 5 de Fevereiro, e do 
artigo 3.º, n.º 1 do Decreto-Lei 285 /76, de 21 de 
Abril.4 Após a aprovação do novo CJM, o SPJM 
passaria automaticamente para a dependência 
do CEMGFA. 
Já no SPJM, os processos do 11 de Março foram 
agregados em três grandes conjuntos assim de-
signados:

–	 Processo SPJM n.º 02 /76, com o título ge-
nérico “General Spínola”, que foi distribuí-
do ao juiz de instrução Dr. Saraiva Coelho. 
Este processo, de entre todos o mais medi-
ático, incluía inicialmente 91 arguidos mili-
tares e três civis;

–	 Processo SPJM n.º 11/76, com o título gené-
rico “Coronel Rafael Durão”, que incluía no 
início da instrução 15 arguidos, todos mili-
tares para-quedistas, foi distribuído ao juiz 
de instrução Dr. Joaquim Dias;

–	 Processo SPJM n.º 20/76, com o título gené-
rico “General Damião (GNR)”, que incluía 
35 arguidos, dos quais 34 eram militares e 
um civil, que foi também distribuído ao juiz 
de instrução Dr. Joaquim Dias.

É importante sublinhar que o Regulamento 
do SPJM era perfeitamente claro quanto ao 
princípio da independência dos juízes de ins-
trução relativamente ao poder político-militar 
em matéria judicial, este último representado 
pelo superintendente do SPJM nomeado pe-
lo CR. Eventuais discordâncias entre as duas 

autoridades seriam resolvidas pelo Supremo 
Tribunal Militar (STM), mediante recurso in-
terposto pelo referido superintendente sobre 
matérias do despacho de encerramento da ins-
trução proferido pelo magistrado responsável 
pelo processo.    
Apesar do ambiente empenhado e cordial em 
que decorriam os trabalhos no SPJM, come-
çámos a notar sinais de que ambos os juízes 
de instrução, talvez por desconhecimento de 
certas especificidades da realidade castrense e 
da evolução político-militar após o 25 de Abril, 
faziam com alguma frequência comentários à 
volta do fenómeno 11 de Março, que indicia-
vam uma certa simpatia pessoal pelos autores 
do golpe militar e, em particular, pelo ex-ge-
neral António de Spínola, que corria o risco 
de colidir com a isenção a que estavam obriga-
dos, por força das funções que desempenha-
vam. Porém, achámos por bem não precipitar 
os acontecimentos e esperar o momento pre-
visto na lei para os contestar. Agir antes disso 
pareceu-nos que, para além de não resolver a 
questão de fundo, poderia desencadear uma 
situação que pudesse afectar negativamente a 

Instrução 
dos processos 
do 11 de Março 
passou a ser 
da responsabilidade 
de dois juízes 
de instrução
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imagem pública do CR e a credibilidade de-
mocrática do funcionamento do novo sistema 
judicial militar.   
No entanto, não tardaria a surgir o primeiro 
problema sério relacionado com este tema que 
iria requerer a nossa intervenção formal. De 
facto, no dia em 21 de Julho de 1976, o juiz de 
instrução Dr. Saraiva Coelho, responsável pelo 
Processo Spínola, contactou-nos para nos en-
tregar em mão um ofício que dizia o seguin-
te: Nos termos do disposto nos arts. 624.º al. B) 
e 626 n.º 1, ambos do Código de Processo Civil, 
havendo necessidade de inquirir VOSSA EXCE-
LÊNCIA para instrução de processo-crime a correr 

neste SPJM, solicito se digne indicar o DIA, HO-
RA e LOCAL da referida diligência. 5 Durante o 
encontro, o juiz aproveitou para nos informar 
que, em breve, enviaria a alguns membros do 
CR um questionário essencial para consolidar 
a tese que pensava defender no despacho final 
da instrução do processo do 11 de Março que 
tinha entre mãos. No final do encontro, per-
guntou-nos se nos importaríamos de receber 
um rascunho manuscrito do documento. Na-
turalmente, respondemos que o receberíamos 
com todo o gosto. 
Ao ler o questionário, verificamos, entre um 
misto de espanto e de desagrado, que as per-

Vasco Lourenço numa visita ao RALIS, em 1978, para prestar homenagem aos soldados 
mortos no golpe de 11 de Março de 1975
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guntas eram de tal forma tendenciosas que, 
por certo, iriam ser mal recebidas pela genera-
lidade dos destinatários e, por isso, resolvemos 
informar acerca do assunto o recém-eleito Pre-
sidente da República, general Ramalho Eanes6. 
Relatámos-lhe o encontro que tivéramos com 
o juiz de instrução, designadamente quanto 
aos pontos de vista que tencionava defender no 
despacho final processo do 11 de Março. Só de-
pois da conversa com o PR decidimos respon-
der por escrito ao ofício do Dr. Saraiva Coelho 
a marcar a data e a hora da entrevista que o juiz 
nos tinha solicitado, tendo o cuidado de per-
guntar se, tal como antes lhe tínhamos sugeri-
do, [ficava] ou não sem efeito o questionário que V. 
Ex.ª redigiu e me entregou […] para ser respondido 
por escrito por Conselheiros da Revolução. 7 
No início de Agosto seguinte, em dia que não 
posso precisar, fomos contactados novamente 
pelo juiz de instrução Dr. Saraiva Coelho pa-
ra nos informar que tinha ouvido dizer que o 
ex-general Spínola tencionava regressar a Por-
tugal para se entregar às autoridades militares 
e que, se isso viesse a acontecer, tencionava 
deslocar-se ao local da chegada para logo ali re-
colher o seu depoimento para o processo SPJM 
n.º 12/76. Acrescentou que, com base nos da-
dos de que já dispunha, tencionava ordenar a 
sua imediata libertação no próprio local da che-
gada, evitando a que viesse a ser preso. Expres-
sámos a nossa discordância e lembrámos-lhe 
que havia procedimentos a respeitar nestes 
casos. Por isso, à semelhança do que acontece-
ra com outros arguidos em idênticas circuns-
tâncias, o mandado de captura que impendia 

sobre o ex-general teria primeiro que ser cum-
prido e, ainda na condição de arguido, deveria 
ser conduzido a um estabelecimento prisional, 
do Exército ou dos Serviços Prisionais Milita-
res (SPM), para aí completar as formalidades 
requeridas. Só depois disso, ficaria à disposição 
do Dr. Saraiva Coelho e, eventualmente, de ou-
tras entidades que também estivessem autori-
zadas a fazê-lo. 
Ainda que manifestamente desapontado, o Dr. 
Saraiva Coelho disse compreender os nossos 
argumentos. Não voltámos a falar sobre o as-
sunto, até porque não dispúnhamos de qual-
quer informação concreta sobre o eventual 
regresso do ex-general Spínola a Portugal e, 
menos ainda, sobre quaisquer negociações em 
curso a propósito do assunto.
No entanto, ficámos atentos ao problema, até 
porque, nos últimos tempos, já tinha havido 
uma série de alterações político-militares, - Ve-
rão Quente de 75, 25 de Novembro, eleição do 
novo Presidente da República e consequentes 
alterações de algumas chefias militares de to-
po – que favoreciam politicamente o regresso 
a Portugal de todos aqueles que se tinham exi-
lado na sequência dos acontecimentos regista-
dos em 11 de Março de 1975”.

3.9.2 Regresso do ex-General Spínola
Diz o ditado popular que não há fumo sem fogo 
e, de facto, o regresso a Portugal do polémico 
ex-general Spínola acabou por acontecer no dia 
10 de Agosto de 1976. Sobre o acontecimento, 
o Estado-Maior do Exército emitiu o seguinte 
comunicado: Pelas 08 horas e 45 minutos de 
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General António Spínola foi o principal arguido do processo SPJM n.º 02 /76 distribuído ao juiz de instrução Saraiva 
Coelho. Este processo incluía 91 arguidos militares e três civis envolvidos no golpe de 11 de Março de 1975
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hoje, chegou ao Aeroporto da Portela de Sacavém, 
proveniente do Rio de Janeiro, o ex-General 
António Ribeiro de Spínola. Compareceram no 
aeroporto elementos da PSP e do Estado-Maior 
do Exército que o conduziram ao Forte de Caxias, 
onde se mantem à ordem da Polícia Judiciária 
Militar e ao dispor das autoridades militares. 
Quando o avião aterrou no aeroporto de Lisboa,8 
esperava-o, entre outras personalidades, o ma-
jor Aparício, comandante distrital da Polícia de 
Segurança Pública, que tinha recebido ordens 
expressas do Presidente da República, general 
Ramalho Eanes, para o receber e conduzir sem 
demora para o Forte Militar de Caxias, onde já o 
esperava o juiz instrutor do respectivo processo 
Dr. Saraiva Coelho, um escrivão do SPJM, Fer-
nando Fraga dos Santos, e o advogado Professor 
Adelino de Palma Carlos, para o ouvir em “Auto 
de Declarações de Arguido”. 
Depois de cumprir as habituais burocracias em 
Caxias, o ex-general Spínola respondeu ao in-
terrogatório conduzido pelo juiz de instrução. 
Finda a audição, o juiz entendeu que não [exis-
tiam] no estado actual do processo elementos sufi-
cientes que [permitissem] qualificar como arguido 
o ora apresentado […] [devendo], pois, ser restituído 
à liberdade sem qualquer formalidade. O corres-
pondente mandado de soltura foi imediata-
mente emitido e uma nova diligência marcada 
para a manhã do dia seguinte nas instalações 
do SPJM. O referido mandado foi entregue ao 
comandante do Forte Militar de Caxias, capitão 
Baltazar Ferreira, pelas 12h30 desse mesmo 
dia - 10 de Agosto de 1976.   
Porém, no dia seguinte, o ex-general Spínola 

não compareceu no SPJM à hora marcada pelo 
juiz de instrução. Surpreendido, o seu advo-
gado, Professor Adelino da Palma Carlos, que 
já se encontrava presente, ditou para o auto o 
seguinte esclarecimento: A falta de comparên-
cia do seu constituinte a esta diligência deve-se ao 
facto de continuar detido na cadeia de Caxias, pa-
rece que em consequência do cumprimento de um 
mandado de captura expedido pelas autoridades 
militares em razão da existência ou pendência de 
outro processo. 
Por sua vez, o juiz de instrução mandou acres-
centar o seguinte: Considerando que António 
Ribeiro de Spínola poderá nesta altura continuar 
detido no Forte Militar de Caxias por virtude de 
outro processo que não o do “11/Março/1975” e 
considerando que desse facto ainda não foi dado 
qualquer conhecimento a este Juízo de Instrução 
pois que António Ribeiro de Spínola já não es-
tará à ordem dos presentes autos, ordenou que 
comunicasse com o referido Forte Militar para 
se conhecer da situação processual actual de An-
tónio Ribeiro de Spínola, prestando a respectiva 
informação no processo. 
Assim se fez, constatando-se que, de facto, o 
ex-general ainda continuava detido em Caxias. 

O ex-general Spínola 
respondeu 
ao interrogatório 
conduzido 
pelo juiz 
de instrução
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Perante a inesperada situação, o juiz resolveu 
deslocar-se à prisão ainda nesse dia, acompa-
nhado pelo escrivão do SPJM e pelo defensor 
legal do ex-general Spínola, não só para escla-
recer a situação, mas também para continuar a 
ouvi-lo em declarações. 
Depois de o comandante do Forte, capitão 
Baltazar, ter explicado as razões pelas quais o 
arguido ainda se encontrava detido, o juiz pro-
cedeu à audição que tinha programado e, no 
final, mandou registar nos autos o seguinte: 
Que devido ao adiantado da hora, são cerca das 
dezanove horas, o Senhor Juiz suspendeu esta di-
ligência e designou a sua continuação para DIA 
TREZE, PELAS NOVE HORAS E TRINTA, 
despacho que foi autenticado ao declarante e seu 
advogado que disseram ficar bem cientes.
Enquanto decorria a diligência, o mandado de 
libertação do ex-general, que tanta celeuma ti-
nha provocado, foi finalmente accionado pelo 
comandante da prisão de Caxias. 
Por coincidência, nesse mesmo dia - 11 de 
Agosto de 1976 - decorria também a habitual 
reunião semanal do CR. Inevitavelmente, o 
regresso do ex-general Spínola foi um dos te-
mas da agenda de trabalhos, tendo o Presiden-
te da República [relatado] ao Conselho a forma 
como [tinha tomado] conhecimento da vinda do 
ex-General António de Spínola, da sua entrada 
no país e as medidas que foram tomadas para o 
manter sob prisão. 9 Após a exposição do Pre-
sidente da República, alguns conselheiros in-
tervieram, designadamente para expressarem 
o seu desagrado pelo comportamento do juiz 
de instrução no processo, ao ponto de [serem] 

apresentadas propostas de demissão do Juiz Sarai-
va Coelho do Serviço de Polícia Judiciária Militar, 
o magistrado que interrogou o ex-General Spínola 
e emitiu o mandado de soltura. 10 

Segundo o registo em acta, o Tenente-Coronel 
Costa Neves chamou a atenção do Conselho pa-
ra as repercussões duma decisão desta natureza 
tomada em cima do acontecimento e perguntou 
ao Conselho se lhe determinava um prazo para a 
substituição do juiz em causa ou se deixava isso ao 
seu critério. Em resposta, o Conselho decidiu que 
não seria [dado] qualquer prazo para o afastamen-
to do juiz Saraiva Coelho, e que o assunto ficaria 
entregue ao Tenente-Coronel Costa Neves. 11 
Tendo em conta a situação político-militar do 
momento, esta não era seguramente a melhor 
ocasião para afastar o Dr. Saraiva Coelho das 
funções que desempenhava no SPJM. Uma 
medida desta natureza iria certamente ser en-
tendida pela opinião pública em geral como 
uma interferência ilegítima e discricionária 
do poder político-militar na recém-instituída 
independência do poder judicial, consagra-
da recentemente no Regulamento do SPJM. 
Além disso, uma decisão deste tipo pecava por 
precipitação e inutilidade, na medida em que 
a lei previa o momento exacto para o CR, atra-
vés do seu representante legal, contestar no 
STM os despachos finais de instrução proferi-
dos pelos juízes de instrução. Aliás, tal como 
veio a acontecer.   
Vale a pena recordar que, há cerca de um ano, 
o ex-general Spínola já tinha sondado a possi-
bilidade de regressar a Portugal. 12 Desta vez, 
porém, entendeu que o momento político-mi-
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litar que se vivia no país lhe era mais propício 
e resolveu aproveitá-lo, talvez com a esperan-
ça de poder recomeçar internamente a sua 
intensa actividade política e militar. Por isso, 
sabendo que dispunha de interlocutores fiéis 
nos lugares certos, decidiu negociar com eles, 
sigilosamente, as condições militares, políticas 
e judiciais para poder regressar em segurança. 
Tudo parecia estar a correr bem até que, já no 
aeroporto de Lisboa, foi-lhe dito pelo major 

Aparício que dali seguiria sob prisão para o 
Forte Militar de Caxias para cumprimento das 
habituais formalidades. Surpreendido, ainda o 
ouviram exclamar que não tinha sido isso que 
tinha ficado combinado. Porém, era já tarde 
para emendar o eventual mal-entendido.  
Já no Forte Militar de Caxias, e depois da audi-
ção pelo juiz de instrução, a Direcção dos SPM 
verificou que a PSP não tinha entregado o man-
dado de captura do ex-general, nem o Exército 

Documento da primeira audição do ex-general Spínola e, do lado direito, a certidão do secretário permanente 
do Conselho da Revolução, coronel Lousada, a informar o juiz de instrução que o CR só responderia ao 
questionário após deliberar sobre o assunto
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fornecera informação acerca da eventual exis-
tência de outros processos contra o prisioneiro. 
A única informação na altura disponível sobre 
o assunto era a de que constava no comunica-
do do CEME, a dizer que o prisioneiro se [man-
teria] à ordem da Polícia Judiciária Militar e ao 
dispor das autoridades militares. O melindre da 
situação era tanto maior quanto era público e 
notório que, além da acusação de participação 
do ex-general Spínola no golpe militar do 11 
de Março, outros crimes graves eram-lhe tam-
bém atribuídos, como por exemplo a utilização 
abusiva e furto de material de guerra. Por tudo 
isso, era dever dos SPM só accionarem o man-
dado de soltura emitido pelo juiz de instrução 
Dr. Saraiva Coelho depois de esclarecerem de-
vidamente o assunto junto das entidades envol-
vidas directamente no processo de captura do 
prisioneiro, isto é, o EME e a PSP.   
Ainda a este propósito, convém esclarecer que, 
por ocasião do 11 de Março, o COPCON - enti-
dade responsável pelas ordens de prisão, man-
dados de captura, etc. -, tinha sido extinto na 
sequência do 25 de Novembro, o que dificultava 
a pesquisa de documentação relacionada com 
alguns dos processos-crime em que estivera 
envolvido. Além disso, o SPJM, em confor-
midade com o seu Regulamento, 13 apenas era 
competente para investigar e instruir proces-
sos que lhe fossem afectos pelo CR, pelo que 
nada impedia que existissem algures outros 
processos contra o ex-general. 
Todas estas explicações foram fornecidas ao 
juiz instrutor Dr. Saraiva Coelho que, a avaliar 
pelo teor do despacho que proferiu sobre o as-

sunto em 13 de Agosto de 1976, as compreen-
deu e aceitou: 
Dado ser absolutamente necessário ouvir em per-
guntas António Ribeiro de Spínola para instrução 
dos presentes autos, foi emitido um mandado de 
condução que constitui folhas 2.209. Este man-
dado foi devolvido a coberto do ofício de folhas 
2.208 para salvaguarda de eventuais mandados 
de captura desconhecidos deste SPJM. Por isso fo-
ram passados e enviados novos mandados de con-
dução onde constava já a explicitação solicitada. 
Chegado António Ribeiro de Spínola a Portugal 
foi conduzido ao Forte Militar de Caxias, com 
certeza, de outro mandado de captura estranho 
a este processo. Iniciado neste Forte o interroga-
tório, terminada a primeira parte das perguntas, 
foi restituído à liberdade plena por não poder ser 
nos presentes autos qualificado como arguido, co-
mo consta do despacho de fls. 2.246 v.º, através 
do competente mandado de soltura devidamente 
certificado e que constitui fls. 2.247. No entanto, 
como consta no auto de diligência de fls. 2. 251 e 

Nem os juízes 
de instrução são 
advogados 
de defesa, 
nem a fase 
de instrução criminal 
é  adequada para 
exprimir juízos 
de valor
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informação de fls. 2.252, António Ribeiro de Spí-
nola continuou no Forte Militar de Caxias. E ten-
do nós chegado a este forte para continuação do 
interrogatório mais de 24 horas depois da data 
da emissão do mandado de soltura constatámos, 
com surpresa, que mais nenhum mandado de cap-
tura escrito fora até àquela hora recebido naquele 
Forte, susceptível de impedir o cumprimento do 
mandado de soltura inicialmente emitido. Assim 
sendo, com certeza existem outro ou outros pro-
cessos e à ordem de algum deles António Ribei-
ro de Spínola se encontraria, que não à ordem 
dos presentes autos. Mandados de notificação de 
António Ribeiro de Spínola para comparência à 
continuação das perguntas e outras diligências 
que venham eventualmente a ser ordenadas por 
julgadas necessárias poderão contender com medi-
das restritivas da sua liberdade a que porventura 
esteja sujeito pois que parece já não se encontrar 
à ordem destes autos. Nestes termos oficie ao Ex-
celentíssimo Senhor Conselheiro da Revolução 
Superintendente do SPJM, com conhecimento do 
Excelentíssimo Director deste Serviço, no sentido 
de se dignar mandar informar se António Ribei-
ro de Spínola se encontra ou não actualmente à 
ordem do processo “11/ Março/1975” pois não nos 
perdoaríamos (ainda que por simples ignorância 
ou erro a invasão da esfera de jurisdição de outra 
entidade para mais, se é possível, vivendo hoje num 
Estado Constitucional e Democrático). […]. 14 
Diz o provérbio que “quem se mete por atalhos, 
mete-se em trabalhos”. É bem verdade. De facto, 
se o processo de regresso do ex-general Spínola 
tivesse sido preparado desde o início com transpa-
rência e envolvido formal do CR, SPM e o SPJM, 

talvez toda esta confusão bem como as horas extra 
de cárcere do ex-general tivessem sido evitáveis. 
Seja como for, é certo que o incidente foi rapi-
damente ultrapassado e o prisioneiro libertado 
24 horas após o seu regresso a Portugal. 
Deste episódio, fica a lembrança: em democra-
cia, a justiça deve ser igual para todos!

3.9.3 Questionário dos Juízes 
de Instrução a Membros 
do Conselho da Revolução
Voltemos ao questionário que o juiz de ins-
trução Dr Saraiva Coelho pretendia enviar aos 
membros do CR. O tema foi discutido no ple-
nário do CR, de 17 de Agosto de 1976, que re-
solveu o seguinte:
Tendo examinado a questão das respostas a dar a 
quesitos postos a alguns membros do Conselho da 
Revolução pelos juízes instrutores dos processos re-
lativos aos acontecimentos do 11 de março de 1975, 
foi resolvido que os membros só responderiam 
quando o Conselho assim o deliberasse. 
Transmitimos ao Dr. Saraiva Coelho a resolu-
ção do CR, esclarecendo que os seus membros 
precisavam de mais tempo para analisar devi-
damente cada uma das perguntas do questio-
nário e que, posteriormente, o informaríamos 
da decisão do final do Conselho, o que veio a 
acontecer no plenário de 8 de Setembro se-
guinte. Dois dias depois, enviámo-la por es-
crito ao referido juiz: o CR tinha decidido não 
autorizar nenhum dos seus membros a responder 
ao questionário relativo ao processo n.º 12/76 – “11 
de Março” – por ele apresentado. 15  16 

Devemos sublinhar que o juiz apenas enviou o 



 O REFERENCIAL 45

MEMÓRIAS DE ABRIL

Questionário dos juízes de instrução do 11 de Março aos membros do Conselho da Revolução
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questionário a alguns dos membros do CR. No 
entanto, desconhecemos os critérios que utili-
zou na selecção dos contemplados.
Para que o leitor possa avaliar por si só a razão 

de ser de tão radical reacção do CR às pergun-
tas formuladas pelo juiz de instrução, optámos 
por transcrevê-las integralmente nas linhas 
que se seguem: 

1.ª P. – Em fins de Dezembro de 1974 o Conselho dos 20 não constava de diploma 
legal. No entanto, exercia ou não um poder político de facto? (Expresso de 01 de 
Dezembro de 1974). 

2.ª P. – Como vê hoje a conferência de imprensa da Comissão Coordenadora de 31 
de Dezembro de 1974? (Expresso de 4 de Janeiro de 1975). 

3.ª P.  – Como pôde o Conselho dos 20 ser favorável à Unicidade Sindical? (Expres-
so de 11 de Janeiro de 1975). 

4.ª P. – Considerando que os Sindicatos eram dominados pelo PCP e MDP não 
estava o MFA a fazer política sindical num determinado sentido? Não estava, pois, 
deliberadamente, o MFA a proteger as posições já conquistadas pelo PCP e MDP? 
(Ver Revista Expresso de 18 de Janeiro de 1975 – entrevista ao General Fabião). 
Por outro lado, não existia inicialmente no Conselho dos 20 e no MFA em geral, 
uma posição bastante favorável ao pluralismo sindical?
Não havia uma orientação no MFA de via socialista percorrida calma e seguramen-
te, mas não imposta?
O que era a linha progressista do Programa do MFA? Favorecia ou não ela, delibe-
radamente, determinado partido ou partidos? 

5.ª P. – O MFA através do Conselho dos 20 não consultava as bases e as suas de-
cisões eram decisões de cúpula? (Expresso de 25 de Janeiro de 1975 – ver também 
Revista Expresso de 1 de Fevereiro de 1975). 

Perguntas
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6.ª P. – Otelo Saraiva de Carvalho dizia (ver Revista Expresso de 1 de Fevereiro de 
1975) que o partido que maior número de votos conquistar não reflectirá necessa-
riamente a real vontade e os verdadeiros interesses do povo português?
Como interpretar esta afirmação? Não significava ela já “fazer o jogo” de certo par-
tido ou partidos? (Sondagens feitas na altura, embora sem grande rigor técnico, 
indicavam como partidos maioritários o PPD e o PS).   
Quais eram os partidos de que se fazia o jogo? 

7.ª P. – Na Revista Expresso de 1 de Fevereiro de 1975 surgem afirmações como esta:
“Amalgamado no seio das influências dos partidos mais progressistas o MFA surge 
como Conselho dos 20 como seu intérprete. Traduzindo e interpretando na cúpula 
o trajecto das correntes mais avançadas do Programa.
É verdade que o General Spínola aconselhava a dissolução do MFA, nesta data, com 
a consequente extinção da Comissão Coordenadora?
No entanto, em entrevista concedida à Revista Expresso de 4 de Janeiro de 1975, o 
General Spínola afirmara que o MFA devia institucionalizar-se.
Se existiu mudança de atitude do General Spínola para com a institucionalização 
do MFA quais as causas dessa mudança?     

8.ª P. – Na Revista Expresso de 8 de Fevereiro de 1975 vem referido o projecto de 
lei constitucional que deu origem à lei constitucional n.º 3 /75 – Diário do Governo 
n.º 42.
Esta nova lei constitucional surge justificada pela necessidade de legislação revolu-
cionária na reconstrução nacional.
Das leis revolucionárias já falava o General Fabião na entrevista que concedeu à 
Revista Expresso de 18 de Janeiro de 1975.
Esta lei constitucional n.º 3/75 significou ou não uma alteração da estrutura dos 
órgãos de Estado em vigor desde Abril de 1974?
Significou ou não uma violação do Programa do MFA que falava em Governo Pro-
visório Civil?
Qual a razão última da atribuição à Junta de Salvação Nacional da única competên-
cia legislativa que a lei 3/74 proibia? 



48 O REFERENCIAL

MEMÓRIAS DE ABRIL

9.ª P. – É verdade que também foi elaborado um projecto que concedia poderes consti-
tuintes ao Conselho de Estado durante os trabalhos da Assembleia Constituinte?
A quem aproveitava, em termos de regime político ou de partido, esta estrutura pa-
ralela de poderes constituintes mesmo quando já existisse uma Assembleia demo-
craticamente eleita pelos cidadãos portugueses dispondo de faculdade de constituir?
Ver Revista de 15 de Fevereiro de 1975. 

10.ª P. – Ver Expresso de 15 de Fevereiro de 1975 – ver o Artigo: Golpe de Estado 
permanente: um depoimento.
Criação de clima de medo – o uso do epíteto de reaccionário como aroma? 
Campanha de dinamização cultural levada a cabo pelas forças armadas ou pelo 
MFA a favor de certa orientação política, ou mesmo de certo partido? Qual? 
Destruição do aparelho produtivo? Essa destruição enquadras num processo de 
implantação de certa corrente política ou de ceto partido? Qual?
Televisão partidária? A favor de que partido? Este partidarismo tem a complacência 
de determinados elementos militares, ou de determinada linha militar? Qual?
“Graxa” e “manteiga” dispensada a militares numa tentativa de os subornar psico-
logicamente? 
Armadilha criada aos militares?
Nessa armadilha são ou não coniventes certos militares, interessados em implantar 
determinado sistema político, que assim beneficiam da ingenuidade política dos 
restantes?
Quem são esses militares? 

11.ª P. – Expresso de 8 de Março de 1975
Existência de 3 linhas dentro do MFA:

Linha dirigista – Vasco Gonçalves.
– Alguns membros da Junta de Salvação Nacional. Quem são estes membros?
– Comissão Coordenadora.
– Alguns ministros militares. Quem são estes ministros?
– Arma de Engenharia.
– Parte das Armas de Infantaria e Artilharia.  
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Linha Spinolista – Arma de Cavalaria.
– Alguns Oficiais de Artilharia e Infantaria.
– Alguns oficiais dos Comandos.
– Oficiais conservadores e neutrais.

Linha Melo Antunes 
– Muitos oficiais da Força Aérea 
– E outros do Exército.

É verdade que nas eleições nos Conselhos das Armas, realizados por esta altura, ga-
nhou a linha Spinolista? Qual a orientação política defendida pela linha spinolista?
Era esta linha que defendia:
Que a Constituição Política fosse impregnada do mesmo espírito do Programa do 
MFA mas interpretado sempre de forma progressista?
Que o programa económico e social tivesse assento na Constituição mas interpre-
tado de forma socializante e progressista?
Que o Governo dependesse do Presidente da República e não da Assembleia Le-
gislativa?
Que o Presidente da República tinha de ser da confiança do MFA?
Que não houvesse alteração do Governo Provisório (onde o MFA tinha posição 
maioritária) depois das eleições para a Constituinte, mesmo que os resultados mes-
mo que o resultado da votação a força política de agrupamentos nele actualmente 
não representados?
Qual o sentido último da defesa destas proposições imediatamente atrás menciona-
das, considerando-se (se isso é verdade) que o PCP e MDP poucas objecções a elas 
levantaram, mostrando-se dispostos a colaborar para a sua concretização?
É verdade que sobre estes pontos o PS apresentou contrapropostas?
É verdade que o PPD acentuou em relação a elas o princípio democrático da sobe-
rania popular?
Neste contexto, como explica que pouco antes das eleições para a Assembleia Cons-
tituinte tenha surgido uma campanha com o objectivo de desacreditar ou retirar 
relevância política ao Voto?
Quais os autores e interessados em tal campanha?
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Porque se dizia, nessa altura, e quem o dizia, que o voto em branco era o voto no 
MFA?
Afinal já antes do 11 de Março a muitas vezes falada aliança Povo-MFA estava ou 
não a ser utilizada (ou talvez a servir de pretexto) por militares influentes (partici-
pantes do Conselho dos 20) para servir também este desideratum? 

12.ª	 P. – É verdade que já em Dezembro de 1974 – Janeiro de 1975 – grassa o des-
contentamento nas Forças Armadas, o medo de ser saneado, medo de represálias 
se fossem tomadas atitudes não verdadeiramente progressistas? 

13.ª P. – Era um ferrete o apelidar-se um oficial de spinolista? 
Havia da parte da generalidade dos militares uma vontade de que as coisas mudas-
sem?       

14.ª P. – Os sargentos embora não fizessem parte do MFA de início, assistiam às 
Assembleias?
Tinham também uma comissão coordenadora ou central que trabalhava em ligação 
directa com Vasco Gonçalves? Os próprios oficiais, alguns deles, chegavam a recear 
os sargentos? 

15.ª P.– É verdade que antes do 11 de Março esteve prevista uma operação da Força 
Aérea (de que poucas “pessoas” tiveram conhecimento) com a finalidade de trans-
portar para a Madeira o sector progressista dos Conselho dos 20 – operação que 
envolvia meios aéreos e tropas paraquedistas?

16.ª P. – A nacionalização da Banca e dos Seguros logo após o 11 de Março (este terá 
constituído um pretexto ou justificação) não significam o triunfo e a consolidação 
da linha dirigista encabeçada por Vasco Gonçalves?        

17.ª P. - Este reforço e esta consolidação da linha dirigista não continuou depois, 
em moldes semelhantes, nos meses seguintes, provocando a crise que é o 25 de 
Novembro? 
18.ª P. – Afinal, nesta medida, o clima militar e político existente em 11 de Março de 
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1975, e já existente porventura nos meses anteriores de Janeiro e Fevereiro de 1975, 
não é o mesmo, em essência, do clima existente em Agosto, Setembro ou Outubro 
ou Novembro de 1975, embora de grau menor, por certas posições de militares 
influentes se manterem ainda atenuadas ou encapotadas? 

19.ª P. – Já antes de 11 de Março era notória a indisciplina nas unidades militares 
ou em algumas delas?   
  
Do conjunto destas 19 perguntas, o juiz de instrução Dr. Saraiva Coelho eliminou, 
no caso do ex-Presidente da República, general Costa Gomes, a pergunta n.º 2 e 
acrescentou duas novas, a saber: 

20.ª P.  – É verdade que no mês de Agosto de 1974 autorizou a difusão pelas unida-
des das Forças Armadas de um documento (no qual tinha aposto o seu “visto”) des-
tinado a recolher as assinaturas daqueles que concordassem com o seu conteúdo?
É verdade que tal documento e tal conteúdo são os referidos no livro de José Gomes 
Mota – A Resistência – a páginas 27, 28, 29 e 30?

É verdade que dois ou três dias depois de autorizada a sua difusão foi ordenada a 
recolha do referido documento que não chegou assim a circular em todas as uni-
dades militares?

Tendo em consideração o conteúdo do dito documento quais os objectivos que 
presidiram à sua difusão pelas unidades das Forças Armadas?

Quais as razões porque logo dois ou três dias depois de autorizada a sua difusão, 
foi ordenada a sua recolha?   

21.ª P. – (Pergunta formulada verbal e pessoalmente pelo Mmo. Juiz Instrutor).
Vários arguidos no processo afirmam que, quer na reunião em casa do Major, quer 
na Base 3, se referiu a que a operação era do conhecimento do PR, CEME e CEMFA 
e que estas entidades tinham conhecimento da lista “A matança da Páscoa”? 
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Parece-nos evidente que estas duas últimas per-
guntas claramente tendenciosas destinavam-se 
a confrontar o ex-Presidente da República com 
situações em que ele próprio interviera, para o 
comprometer com a tese defendida pelo juiz 
de que a insurreição do 11 de Março mais não 
fora do que uma acção militar legítima e indis-
pensável para pôr fim à crise política, militar e 
social que o país atravessava. 
Claro que o Presidente não fugiu às questões e 
respondeu da seguinte forma:
É verdade que no mês de Agosto de 1974 autorizei 
que o referido documento, transcrito no livro “A 
Resistência”, circulasse pelas Unidades.
O documento havia-me sido apresentado pelo 
Major Hugo dos Santos, oficial de muito pres-
tígio no MFA e no Exército pela acção de muito 
relevo que teve na eclosão do movimento e pelas 
suas elevadas qualidades morais e profissionais.
Segundo o Major Hugo dos Santos, o documento 
havia sido elaborado por um grupo de oficiais e 
tinha a concordância da maioria dos oficiais do 
MFA. Destinava-se como se pode verificar pelo tex-
to, a reconduzir as F.A. e, muito especialmente, 
os oficiais do QP a que era dirigido, a princípios e 
normas que parassem ou pelo menos reduzissem o 
ritmo de desagregação das F.A.
Nos dois dias seguintes à difusão do papel, nume-
rosos oficiais dos 3 Ramos das F.A. vieram dizer-
-me que o documento não era do conhecimento 
da maioria dos oficiais do Movimento, que nas 
unidades onde havia chegado estava a ter uma 
distribuição inconveniente, o que poderia acen-
tuar o divisionismo que já se verificava nas F.A. 
Mandei recolhê-lo.      

À pergunta seguinte, o general Costa Gomes 
respondeu desta maneira:
Só tive conhecimento que acontecimentos graves 
estavam a ocorrer na Base Aérea 3 e no Regimen-
to de Paraquedistas no dia 11 às 1130 pelos então 
CEME e CEMFA, General Fabião e Mendes Dias 
que me telefonaram do Gabinete do CEME, por 
volta das 11h00, pedindo-me para os receber logo 
que chegassem a Belém.
O CEMFA disse-me que a situação em Tancos 
era confusa que o General Spínola se encontrava 
naquela localidade e que havia mandado entrar a 
F.A. de prevenção rigorosa. O CEME e ele antes de 
se dirigirem ao meu Gabinete tinham decidido en-
viar a Tancos, de helicóptero, o Brigadeiro Lemos 
da FA e o Ten. Coronel Sacramento Marques do 
Gabinete do CEME a fim de os esclarecer.
Imediatamente dei ordem ao Exército e à Mari-
nha para entrarem de prevenção rigorosa e esta-
rem preparados para actuar na defesa dos seus 
aquartelamentos ou fora das suas áreas.
Imediatamente verifiquei que o COPCON não 
tinha conhecimento da situação em Tancos, nem 
indícios de alteração da ordem pública.
O General Mendes Dias depois de uma curta troca 
de impressões seguiu para Monsanto, visto dali po-
der comunicar facilmente com todas as unidades 
da FA.
O General Fabião permaneceu em Belém durante 
todo o dia.
Cerca das 12h00, no Palácio de Belém, começou 
a ser sobrevoado por parelhas de 2 aviões que bai-
xando sobre o pátio das Damas passavam sobre o 
meu Gabinete.
Pouco depois chegou, por diversas vias, a notícia 
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que o RALIS estava a ser atacado 
por aviões e forças paraquedistas.
A revolução não teve eco e pouco 
depois das 14h30 estava dominada.
Só os dois oficiais do Comando 
Geral e o Regimento de Cavalaria 
da GNR que se tinham apoderado 
abusivamente daqueles órgãos com 
a conivência de alguns oficiais em 
serviço na GNR continuavam es-
tática e apaticamente a não querer 
render-se, o que só viriam a fazer 
cerca das 17h00.
Não soube e ainda hoje não sei, 
em que consistia a “Matança da 
Páscoa”.
Dizia-se que havia uma lista com 
1.500, 2.000 ou 5.000 nomes de 
pessoas a abater. Nunca vi nenhu-
ma lista. 17           
Tanto quanto se percebe pelo 
teor das citadas perguntas, o 
juiz de instrução Saraiva Coelho 
nem sequer procurou disfarçar 
a simpatia que nutria pelos au-
tores da tentativa de golpe mi-
litar do 11 de Março. 18 Cremos 
não errar, se afirmarmos que o 
citado questionário foi expressa-
mente preparado já a pensar na 
melhor forma de ilibar os im-
plicados no golpe militar e, em 
especial, o seu principal men-
tor, ex-general António de Spínola. Certamen-
te que um advogado de defesa não teria feito 

melhor. Só que, nem os juízes de instrução são 
advogados de defesa, nem a fase de instrução 

Primeira página da audição do general Costa Gomes no âmbito 
da instrução do processo do 11 de Março
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criminal é o momento adequado para exprimir 
juízos de valor sobre os factos dados como pro-
vados ou, ainda menos, estados de alma me-
ramente pessoais e infundamentados. Tanto 
quanto se sabe, só a fase de julgamento do pro-
cesso é momento indicado para o fazer. 
Por norma, a fase de instrução é dedicada à 
análise dos factos investigados, a fazer o seu 
enquadramento legal e, sempre que haja sóli-
dos indícios da prática de crime, acusar os res-
pectivos suspeitos. É aos tribunais que compe-
te avaliar o grau da culpa de cada arguido tendo 
em conta eventuais circunstâncias atenuantes 
ou agravantes. O que um juiz de instrução 
nunca deve fazer é introduzir na apreciação 
dos factos as suas próprias opiniões políticas, 
partidárias, étnicas ou religiosas. 
Nestas condições, não podemos deixar de con-
siderar o questionário distribuído a alguns dos 
membros do CR pelo juiz Saraiva Coelho uma 
autêntica provocação de carácter ideológico e 
concordar inteiramente com a decisão de não 
lhe responderem.  
Era fundamental que, de uma vez por todas, a jus-
tiça militar e a comum se libertassem dos vícios 
e práticas do passado e contribuíssem, decisiva e 
activamente, para a construção de um Estado de 
direito ancorado em princípios, valores e procedi-
mentos democráticos. Os militares de Abril, e de-
signadamente o CR, tinham tomado a iniciativa 
de avançar nesse sentido. Era agora a vez da ma-
gistratura judicial se libertar dos comportamentos 
“do tempo da outra senhora”.  
Caso contrário, o CR não podia deixar de res-
ponder adequadamente à distorção da letra e 

espírito da lei que os juízes de instrução encar-
regados dos processos do 11 de Março estavam 
a ensaiar.

3.9.4 Discordâncias e Recursos  	  
Como se disse anteriormente, o 11 de Março 
originou três processos criminais distintos, 
com volumes e complexidades diferentes. O 
primeiro a terminar a fase de instrução, foi o 
SPJM n.º 11/76 (coronel Durão), em princípios 
de Novembro de 1976; em meados do mesmo 
mês seguiu-se-lhe o SPJM n.º 20/76 (general 
Damião) e, por último, em fins de Fevereiro de 
1977, o processo n.º 12/76 (general Spínola).
Após os despachos dos juízes terem sido ana-
lisados e despachados pelo director do SPJM, 
o superintendente, por discordar de algumas 
das conclusões nele contidas, decidiu accionar 
o n.º 1 do artigo 27.º do Regulamento do SPJM, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 285/76, de 21 de 
Abril, fazendo subir os autos ao STM para, no 
prazo de quinze dias, lavrar acórdão resolvendo 
as divergências. 
O primeiro dos três processos enviado para o 
STM foi o SPJM n.º 11/76, referente ao coro-

Era fundamental 
que justiça 
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e práticas
do passado
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nel Durão e aos oficiais pára-quedistas envol-
vidos no golpe. Neste caso, a única divergên-
cia levantada pelo superintendente do SPJM 
relativamente à exposição do juiz instrutor do 
processo Dr. Joaquim Dias residiu no facto de 
o magistrado ter considerado que a participa-
ção no 11 de Março do arguido principal do pro-
cesso, coronel Rafael Durão, não configurava 
qualquer ilícito criminal. 
Basicamente, o superintendente do SPJM, 
usando a competência que, nos termos do De-
creto-Lei n.º 104/76, de 5 de Fevereiro, confir-
mada por Resolução do CR de 24 de Novembro 
de 1976, discordou do despacho do juiz por não 
ter valorizado importantes factos apurados nos 
autos, que provavam que o coronel Rafael Du-
rão tinha sido acordado cerca da 1h30 do dia 11 
de Março de 1975 para comparecer numa reu-
nião com o general Spínola e algumas dezenas 
de oficiais dos três ramos das Forças Armadas 
e que, durante a reunião, tinha notado que al-
guns oficiais presentes ajustavam entre si aquilo 
que lhe pareceu os pormenores finais de um pla-
no concebido, e do qual constava a participação 
do Regimento de Caçadores Pára-quedistas. No 
entanto, surpreendentemente, apesar de ope-
racional experimentado e comandante de um 
regimento de elite, o coronel Durão nem se-
quer se interrogou sobre as razões pelas quais 
não tinha sido chamado a participar no planea-
mento da operação, isto apesar de ser evidente, 
tal como o próprio general Spínola afirmara no 
processo, que os oficiais presentes respondiam va-
gamente, se mostravam inseguros e tudo tinha um 
carácter fluido.

Além disso, era incompreensível que o próprio 
juiz instrutor, apesar de reconhecer nos autos a 
existência de versões diferentes acerca de uma 
conversa telefónica que o coronel Rafael Du-
rão fez pelas 2h30 do dia 11 de Março para a 1.ª 
Região Aérea, concluísse no seu despacho de 
arquivamento que, depois desse telefonema, o 
coronel Durão [ficou] convencido de que actuaria 
dentro dos canais hierárquicos normais da For-
ça Aérea. Convencido com base em quê? Pior 
ainda, o juiz aceita pacificamente mais adiante 
que na manhã do golpe, quando se desloca-
ram se deslocaram de Tancos para Lisboa, os 
para-quedistas estavam convencidos de que tudo 
se iria passar com o conhecimento e aplauso do 
[Presidente da República] e que mal lhes surgiram 
as primeiras dúvidas, logo se foram avistar com o 
CEMFA e com o comandante do COPCON, que 
imediatamente os desenganaram e levaram à 
interrupção da operação de ataque ao RALIS, 
sem se interrogar sequer sobre o facto de o 
coronel Durão não ter seguido o exemplo dos 
seus homens?
Mais grave, ainda, foi o juiz de instrução não 
ter tido em conta na sua exposição final que o 
CEMFA, cerca das 11h00, [tinha] emitido uma 
mensagem determinando a imediata entrada em 
regime de prevenção rigorosa de todas as unida-
des da Força Aérea, as quais deveriam apenas 
obedecer ao próprio CEMFA e (ou) Subchefe do 
Estado-Maior das Operações, brigadeiro Miranda, 
ordem que não foi respeitada pelo coronel Ra-
fael Durão. 
Por último, devemos assinalar que o Dr. Jo-
aquim Dias, apesar de saber pelos autos que 
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os oficiais pára-quedistas, depois do regresso 
a Tancos, já noite cerrada, derrotados, tristes 
e humilhados, se reuniram com o seu coman-
dante, coronel Rafael Durão, que lamentou 
perante eles o ter sido enganado, nem sequer se 
interrogou sobre a identidade do personagem 
que o tinha enganado e em que circunstâncias 
o fez. A justificação só podia ser uma: o juiz 
de instrução, independentemente dos factos 
apurados, já tinha uma opinião previamente 
construída sobre os acontecimentos do 11 de 
Março. Só assim se pode entender que tives-
se defendido no seu despacho final, pasme-se, 
que o procedimento do Cor. Rafael Durão não 
[podia] ser julgado prejudicial aos interesses do 
Estado. Prejudicial foi o fracasso, mas por este 
não é responsável. Se a missão fosse coroada de 
êxito, por certo a disciplina voltaria às Forças 
Armadas, não se teria consolidado a ditadura 
que tão nefasta foi aos interesses de Portugal!
Felizmente, o STM não pensava do mesmo 
modo e, em 31 de Março de 1977, formulou o 
seguinte acórdão:  
[…] Finalmente importa considerar que este Tribu-
nal tem como improcedentes as razões invocadas 
pelo Exmo. Juiz Instrutor que exclui a ilicitude 
criminal da conduta do Coronel Rafael Durão. 
[…] Nestes termos e em face do exposto se acorda 
em decidir a discordância em causa no sentido do 
prosseguimento do processo contra o Coronel Rafa-
el Ferreira Durão pelos crimes atrás referidos. […] 
Esta decisão foi tirada por unanimidade. 19 
Relativamente aos restantes 15 oficiais pára-
-quedistas do regimento, arguidos deste mes-
mo processo, o superintendente do SPJM con-

cordou integralmente com a proposta de ar-
quivamento do juiz de instrução, por entender 
também que estava suficientemente provado 
nos autos que todos eles (bem como os seus 
soldados) se limitaram a obedecer às ordens do 
coronel Rafael Durão, seu superior hierárqui-
co directo, que lhes merecia grande confiança e 
respeito, não tendo […] motivos nem possibilidades 
para porem em dúvida as informações prestadas e 
as ordens recebidas. 
Abordemos agora, resumidamente, o Processo 
SPJM n.º 20/76 (general Damião), instruído 
pelo mesmo juiz, Dr. Joaquim Dias.
Utilizando basicamente a mesma argumenta-
ção do processo anterior, o juiz propôs também 
o arquivamento do processo quanto ao General 
Damião e demais suspeitos e arguidos, com ex-
cepção de um militar sobre o qual impendia 
uma acusação de deserção, que seria escanda-
loso não levar por diante. 
No seu despacho instrutório, o Dr. Joaquim 
Dias considerou que tanto o General Freire Da-
mião como o Tenente-Coronel Xavier de Brito e 
o Capitão Lopes Mateus afirmaram estarem con-
vencidos de que o Presidente da República [Ge-
neral Costa Gomes] autorizara a operação. Por 
que não acreditar neles? Tratava-se de resto, de 
prestar um alto serviço ao País. Por isso estavam 
convencidos de que cumpriam um dever. É que 
todo o bom oficial tem em conta o art.º 4.º do Es-
tatuto dos Oficiais das Forças Armadas. […] Se se 
enganaram, a questão não se altera mas a causa 
de justificação putativa é uma verdadeira causa 
de justificação. Mas ter-se-ão enganado? A dúvida 
persiste. Seja como for, a dúvida beneficia o réu.
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Em nosso entender, esta posição do juiz choca-
va frontalmente com o seu dever profissional de 
isenção em relação às partes envolvidas no pro-
cesso, o que só por si justificava que o superin-
tendente do SPJM, mais uma vez, enviasse para 
o STM um pedido fundamentado de discordância 
relativamente à sua exposição final de instrução. 
Em relação à matéria controvertida, o acórdão 
lavrado pelos juízes do STM começou por su-
blinhar que, naquela fase do processo, [basta-
va] a existência de suficientes indícios, isto é, de 
elementos que relacionados e conjugados, persua-
dem da culpabilidade dos agentes, fazendo nascer 
a convicção de que poderão vir a ser condenados 
ou de factos que importem a convicção de que, com 
a discussão ampla do caso no julgamento, se [po-
diam] vir a provar os elementos constitutivos das 
infracções por que os arguidos [iriam] responder. 
Não é exigível por agora uma certeza. Além dis-
so, consideraram também que a afirmação de 
que a dúvida beneficia o réu não tem cabimento 
nesta fase, mas, acrescentamos nós, na fase de 
julgamento do processo.
Seguidamente, os juízes do STM registaram 
que a discordância interposta pelo superinten-
dente do SPJM não [incidia] propiamente sobre a 
matéria de facto indiciada, mas sobre a sua apre-
ciação no ponto de vista-jurídico penal. De facto, 
na nossa exposição sublinhávamos que o juiz 
de instrução errara ao [considerar] inconstitucio-
nal a designação do Presidente da República, Ge-
neral Costa Gomes, dada como feita ao arrepio da 
Lei constitucional n.º 3/74. Consequentemente, 
os juízes do STM, além de acolherem os nos-
sos argumentos, entenderam que, de facto, a 

nova Junta de Salvação Nacional, reconstituí-
da em 10/10/74, não pôs em causa a nomeação 
do Presidente da República anteriormente feita, 
[General Costa Gomes], o que deverá entender-se 
como uma ratificação da sua legitimidade. [Por 
consequência], pressupondo o Governo existente, 
a confiança e aprovação do Presidente da Repú-
blica (cuja destituição nunca esteve em causa), a 
mudança daquele órgão, [Governo], feita à revelia 
deste, teria necessariamente de considerar-se um 
ataque directo ao livre exercício das suas faculda-
des constitucionais. 
No final, os juízes do Supremo, em 28 de Mar-
ço de 1977, proferiram o seguinte acórdão: 
Decidem os Juízes do Supremo Tribunal Militar, 
em conferência, resolver a discordância em sentido 
favorável ao constante do parecer do Excelentíssi-
mo Superintendente do Serviço de Polícia Judici-
ária Militar, com os atrás aditamento e correcção 
da qualificação jurídico-penal dos factos. Esta de-
cisão foi tomada por unanimidade.
Ainda a propósito deste processo, devemos 
acrescentar que o superintendente do SPJM 
concordou, à semelhança do que já acontece-
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ra no processo referido anteriormente, com a 
proposta de arquivamento do juiz de instrução 
relativamente a 12 dos 23 arguidos do proces-
so, por considerar que tinha ficado provado nos 
autos que não tinham assumido qualquer con-
duta susceptível de valoração jurídico-penal.
Por último, falta-nos apenas resumir o que se 
passou em relação ao processo SPJM n.º 12/75, 
relativo ao ex-general Spínola e outros argui-
dos, cuja instrução foi dirigida pelo juiz de 
instrução Dr. Saraiva Coelho. Na sua exposição 

final, o magistrado procurou legitimar o golpe 
do 11 de Março e as acções praticadas pelos que 
nele participaram. Como era nossa obrigação, 
reagimos imediatamente e elaborámos para o 
STM a correspondente exposição de discordân-
cia, que incidiu essencialmente sobre a pro-
posta de arquivamento do juiz relativamente a 
parte substancial dos arguidos, incluindo, na-
turalmente, o ex-general Spínola.  
Mais uma vez, verificámos com satisfação que os 
juízes do STM acolheram os nossos argumentos, 

O juiz de instrução do processo 11 de Março apontava Vasco Gonçalves - à esquerda, com Otelo Saraiva de 
Carvalho, ao meio, e Rosa Coutinho, à direita -, como representante da “linha dirigista” no seio do MFA
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lavrando um minucioso acórdão, cujas partes es-
senciais merecem aqui ser reproduzidas.
Sobre a legitimidade constitucional do Pre-
sidente da República, posta em causa pelo 
Dr. Saraiva Coelho, o STM argumentou que 
a Junta de Salvação Nacional, reconstituída 
em 10 de Outubro de 1976, nunca pôs em causa 
a legitimidade constitucional do General Cos-
ta Gomes como Presidente da República, o que 
representa [só por si] uma confirmação da sua 
nomeação. […]. Além disso, tudo o mais que se 
passou posteriormente à designação do General 
Costa Gomes como Presidente da República 
confirma essa designação; apontam-se apenas 
alguns exemplos e, ainda assim, restritos ao 
campo constitucional:

–	 O General Costa Gomes, como Presidente da 
República, promulgou as Leis Constitucionais 
9/74, de 15 de Outubro, 10/74, de 15 de no-
vembro, e 11/74, de 27 de Novembro;

–	 Foram-lhe atribuídas funções em todas elas, 
que pelo menos exerceu em parte;

–	 O mesmo General, na mesma qualidade, pro-
mulgou todas as leis constitucionais de 1975; 
foram-lhe atribuídas em muitas delas funções, 
que, pelo menos, exerceu em parte;

–	 O mesmo General, na mesma qualidade, pro-
mulgou as Leis constitucionais 1/7 e 2/76;

–	 [O mesmo General promulgou] a lei Constitu-
cional 5/75, que extinguiu a Junta de Salvação 
Nacional e o Conselho de Estado e instituiu o 
Conselho da Revolução e a Assembleia do Mo-
vimento das Força Armadas e, neste particu-
lar, muito importante, pois instituiu aquele 

Conselho da Revolução “sob a presidência do 
Presidente da República”, reconhecendo como 
tal o General Costa Gomes;

–	 Competiu ao Presidente da República em exer-
cício, ouvido o Conselho da Revolução, marcar 
a data da eleição (art.º 295.º, n.º 2);

–	 A eleição dos deputados à próxima Assembleia 
da República realizar-se-ia até ao trigésimo 
dia posterior à data do decreto de aprovação da 
Constituição, em dia marcado pelo Presidente 
da República, ouvido o Conselho da Revolução 
(art.º 298.º, n.º 1);

–	 O decreto de aprovação da Constituição [foi] assi-
nado pelo Presidente da Assembleia Constituinte, 
promulgado pelo Presidente da República e publi-
cado até 10 de Abril de 1976 (art.º 312.º, n.º 1) e 
foi promulgado pelo General Costa Gomes:

Se tudo isso não bastasse, haveria que re-
ferir que, para obter a realização do inte-
resse colectivo, há, por vezes, que adoptar 
soluções impostas pelas necessidades de mo-
mento, que não permitem uma completa 
observância das leis estatuídas para as con-
dições normais; trata-se de soluções toma-
das em estado de necessidade, cuja teoria 
não merece a pena desenvolver por agora.

No entanto, o juiz de instrução não se limita-
ra a esgrimir apenas este singular argumen-
to. Ainda que reconhecendo que existia crime 
quando a ordem [é] dada sem motivo justificado, 
dado que o arguido [comandante da BA3] sem 
que, ao fazer tal juízo, porventura errado, seja 
passível de censura, ainda que conhecesse não 
beneficiar de qualquer cobertura hierárquica, 
sempre a actuação do arguido seria legítima e 
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lícita, porque sempre ele teria o dever de regu-
lar o seu procedimento pelos ditames da virtude 
e da honra, de amar a Pátria e de guardar a 
Constituição Política em vigor e mais leis da 
República […]. E, falaciosamente, o Dr. Sarai-
va Coelho concluía que estavam deste modo 
também justificados os aspectos parcelares do 
movimento de forças durante o 11 de Março 
que, em princípio, poderiam constituir outros 
crimes. Isto é, resolvia o problema passando-
-lhe uma esponja por cima.
Contestando estes argumentos, os juízes do 
STM contrapuseram o seguinte:

	 Admitir que o arguido estivesse convencido de 
que actuava com a indispensável cobertura hie-
rárquica é (conforme disse o Excelentíssimo Su-
perintendente) desconhecer o carácter específico 
da hierarquia militar e do exercício de comando, 
especialmente quando numa acção se pretende 
empenhar forças de diferentes ramos das For-
ças Armadas, ignorar estruturação da cadeia 
de comando e desconhecer que as missões são 
normalmente fixadas pelo Comando Superior. 
Nenhuma comunicação foi transmitida pelas 
autoridades hierárquicas superiores revestindo o 
carácter de ordem em sentido militar, consoante 
disse também o Excelentíssimo Superintenden-
te, que acrescentou ter, muito ao contrário, o 
CEMFA determinado, na sua mensagem envia-
da às unidades da Força Aérea, que, com a en-
trada em prevenção rigorosa, apenas passassem 
a obedecer a ordens sua.

Após esta e outras considerações, os juízes 
do STM concluíram que, após apreciarem os 

pontos de vista do Excelentíssimo juiz de instru-
ção, resta dizer que é de adoptar – sob o ponto 
de vista indiciário – a posição do Excelentíssimo 
Superintendente. Todavia, com as seguintes mo-
dificações:

1.	 Aos arguidos 9, 10, 20 e 21 […] também deverá 
ser atribuída a prática de crime previsto e puní-
vel pelos art.ºs 167.º, § único, e 168.º do Código 
Penal já que, por concerto ou adesão, como ini-
cialmente se disse, se tornaram co-autores desse 
crime;

2. 	 relativamente aos crimes previstos e puníveis 
pelo art.º 350.º do Código Penal, deverão ser in-
dicadas as consequências resultantes dos factos 
para os ofendidos; 

3. 	 quanto aos crimes previstos e puníveis pelo art.º 
481.º do Código Penal, deverão ser menciona-
das e identificadas as viaturas e seus proprietá-
rios e os danos por elas sofridos:

4. 	 no que toca ao caso da carrinha Mercedes, de-
verá fazer-se o respectivo descritivo de facto e 
concluir-se pela incriminação;

5. 	 as respeitantes a todos os crimes, deverá ser fei-
ta a indicação da respectiva intenção - que é 
matéria de facto – sendo a concernente ao cri-
me dos art.os  167.º, § único , e  168.º do Código 
Penal a de tentar impedir o livre exercício das 
faculdades constitucionais do Presidente da Re-
pública e do Governo.    

Os Juízes do STM encerram o acórdão con-
cluindo o seguinte:

Nestes termos, decidem os Juízes do Supremo 
Tribunal Militar, em conferência e por una-
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nimidade, resolver a divergência no sentido 
favorável ao Excelentíssimo Superintendente 
da Polícia Judiciária Militar, com as modifi-
cações mencionadas. 

Lisboa, 13 de Outubro de 1977.

Ao ler o que precede, compreende-se facilmen-
te a relação entre as perguntas do questioná-
rio enviado aos membros do CR pelos juízes 
de instrução e os argumentos que ambos uti-
lizaram nas exposições finais de instrução em 
relação aos três processos do 11 de Março. Co-
mo antes afirmámos, sob o ponto de vista es-
tritamente legal, nada os impedia de o fazer. 
Porém, erraram no domínio ético, por desva-
lorizarem intencionalmente a gravidade dos 
actos cometidos pelos principais arguidos des-
ses processos, numa demonstração evidente de 
que os seus pontos de vista estavam pré-forma-
tados e atropelavam os princípios da imparcia-
lidade, isenção e abstenção política e ideológica 
a que os magistrados judiciais estão obrigados.
O STM encerrou a sua participação nos trabalhos 
remetendo para o director dos SPM os três acór-
dãos mencionados para, em conformidade com a 
lei, serem executados nos seus precisos termos.   
Encerrava-se desta forma a fase de instrução dos 
processos do 11 de Março. Faltava agora que a au-
toridade competente, neste caso o CEMGFA, CE-
ME ou CEMA, mandasse instaurar as correspon-
dentes acusações e as enviasse com os processos 
para julgamento em tribunal militar. 
Tal como prevíramos, o SPJM funcionou adequa-
damente e no rigoroso respeito pela lei e o princí-
pio da separação dos poderes, sem que fosse ne-

cessário demitir nenhum dos juízes de instrução 
do 11 de Março. Aliás, segundo creio, quando con-
frontados com a derrota legal que sofreram, toma-
ram a iniciativa de solicitar o regresso às origens, 
isto é, ao Ministério da Justiça.
	  
3.9.5 Manobras e Contratempos
As preocupações de alguns membros do CR 
relativamente à utilização de critérios idênticos 
para a aplicação justa e equitativa da justiça aos 
envolvidos nos casos do 11 de Março e do 25 de 
Novembro começaram a manifestar-se ainda no 
decorrer de 1976.   
Por exemplo, na acta do plenário de 13 de Outu-
bro desse ano, pode ler-se o seguinte: Sob propos-
ta do Presidente da República e votação por maio-
ria, [o CR resolveu] constituir um grupo de trabalho 
que analise as duas situações e a legislação existente 
que as contempla, aprecie as diferenças havidas no 
modo de proceder relativamente a uns e outros e 
proponha legislação e outras medidas que entenda 
convenientes para sanar divergências desaconselhá-
veis no procedimento tido para uns e outros. […]
O Grupo apresentará ao Conselho, na reunião 
ordinária de 27 OUT 76, o resultado dos seus 
trabalhos.  

O 11 de Março 
originou três 
processos criminais 
distintos, 
com volumes
 e complexidades 
diferentes



62 O REFERENCIAL

MEMÓRIAS DE ABRIL

Cada Ramo das Forças Armadas indicou um ele-
mento do Conselho para o Grupo de Trabalho que 
ficou assim constituído:
- Armada: Capitão-de-Fragata Almeida e Costa;
- Exército: Major Victor Alves;
- Força Aérea: Major Canto e Castro.
[…]  20 
Tanto quanto julgamos saber, nem na data 
aprazada, nem posteriormente, as conclusões 
deste trabalho foram apresentadas em plenário 
do CR. Só muito mais tarde, em 21 de Maio de 
1979, o comandante Almeida e Costa lhe fez 
uma breve referência durante um dos debates 

a propósito da lei da amnistia para os implica-
dos nos movimentos insurrecionais do 11 de 
Março e do 25 de Novembro. 
Entretanto, com a aprovação o novo Código de 
Justiça Militar (CJM), em 9 de Abril de 1977, 
21 a superintendência do SPJM foi transferida, 
em 20 de Abril de 1977, do membro do CR em 
funções para o Chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas. 22 Esta alteração legislati-
va, entre outras mudanças, implicou também 
a atribuição da responsabilidade pelos três 
processos do 11 de Março ao CEMGFA, na al-
tura o general Ramalho Eanes, recentemente 

Foi o Partido Socialista, presidido por Mário Soares, à direita, o proponente da lei da amnistia que 
o Parlamento aprovaria afastando a possibilidade de julgamento do general António Spínola, à 
esquerda na foto, pela participação no 11 de Março
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eleito Presidente da República. Dois deles já se 
encontravam prontos para julgamento - o pro-
cesso SPJM n.º 11/76 (coronel Durão) e o Pro-
cesso em SPJM n.º 20/76 (general Damião) - e 
o terceiro aguardava ainda a decisão do STM 
sobre o nosso despacho de discordância relati-
vamente a certas passagens da exposição final 
do respectivo juiz de instrução - o Processo em 
SPJM n.º 12/76 (general Spínola).    
Obviamente, o mesmo diploma que aprovou o 
novo CJM revogou também o Regulamento do 
Serviço de Polícia Judiciária Militar. 
Apesar destas alterações, o CR continuou aten-
to à forma como a justiça militar estava a ser 
exercida, continuando a acompanhar o desen-
volvimento dos processos do foro militar com 
forte componente política, como eram os casos 
do 11 de Março, do 25 de Novembro e da Rede 
Bombista. No entanto, esta saudável prática foi-
-se perdendo, sobretudo a partir do momento 
em que o STM lavrou, em 13 de Outubro de 
1977, o acórdão ainda em falta a favor dos pon-
tos de vista do superintendente do SPJM. A 
partir daí, o acesso do CR à informação relati-
va a matérias de justiça e disciplina militares, 
passou a ser obtida exclusivamente por inter-
médio das chefias militares, tornando-se cada 
vez mais rara, ambígua e pouco ou nada escla-
recedora. 
Esta situação começou a gerar no seio do CR 
um certo mal-estar, a ponto de o brigadeiro 
Charais informar, no plenário de 1 de Feve-
reiro de 1978, que [tinham chegado] ao seu co-
nhecimento notícias que [referiam] a existência de 
uma certa inoperacionalidade no funcionamento 

dos órgãos de justiça militar, nomeadamente na 
demora que parece haver no envio de recursos in-
terpostos para o Supremo Tribunal Militar, na 
resolução de alguns casos de militares sujeitos a 
Conselho Superior de Disciplina do Exército e no 
andamento de alguns processos do “11 de Março”. 
O CEME, general Rocha Vieira, respondeu-
-lhe vagamente dizendo que, no caso do 11 de 
Março, a demora se devia ao facto de só há pou-
cos dias terem sido recebidos os últimos processos, 
afirmação que não correspondia à realidade. 
Por isso, resolvemos intervir para esclarecer o 
CEME que os três processos que referira já lhe 
tinham sido enviados pelo SPJM tempos atrás, 
pelo que todo e qualquer atraso na realização 
dos respectivos julgamentos só podiam ser 
imputáveis a ele próprio ou, quando muito, ao 
CEMGFA. 
O assunto ficou por ali até que, em 27 de Feve-
reiro seguinte, o ex-general Spínola foi reinte-
grado no Exército com o posto de general de 4 

Para muitos 
dos arguidos 
do 25 de Novembro 
terminaria o tempo 
da justiça militar 
para dar lugar 
ao tempo da 
discricionariedade 
dos Chefes 
de Estado-Maior
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estrelas, obrigando a que a ordem de acusação 
do processo que lhe dizia respeito tivesse de 
ser assinada por um general também de quatro 
três estrelas, isto é, pelo próprio general CE-
MGFA. 23 Como o general Rocha Vieira ainda 
mantinha em seu poder os processos do 11 de 
Março em forçada hibernação algures no seu 
gabinete, era preciso devolver imediatamente 
o que dizia respeito ao (novamente) general 
Spínola ao CEMGFA, também oficial de qua-
tro estrelas, para ser ele a assinar a respectiva 
acusação. Atendendo a que a viagem de Santa 
Apolónia (EME) até ao Restelo (EMGFA) era 
curta e fácil, pensámos que a demora adicional 
provocada pela transferência não seria signifi-
cativa. Enganámo-nos. De facto, por estranho 
que possa parecer, este e os outros dois pro-
cessos relativos ao 11 de Março continuaram 
imobilizados no EME sem as indispensáveis 
acusações para tribunal, afundados no poço do 
esquecimento para onde tinham sido atirados. 
Esta situação anómala aumentou ainda mais o 
clima de desconfiança quanto ao futuro que as 
chefias militares lhes tinham reservado. Por is-
so, a pretexto do envio recente para julgamento 
no 5.º Tribunal Militar Territorial de mais dois 
processos relacionados com o 25 de Novembro, 
na reunião do CR de 4 de Maio de 1978, re-
solvemos insistir para que se [acelerasse] o envio 
para tribunal dos processos do “11 de Março” e “25 
de Novembro”, cuja demora […] estava a provocar 
suspeitas desagradáveis, ou que se ultimasse uma 
amnistia o mais rapidamente possível. A não se fa-
zer uma coisa ou outra, estavam-se a criar condi-
ções para se praticarem injustiças relativas entre os 

arguidos já em julgamento [do “25 de Novembro”] 
e os outros [do “11 de Março”].
Houve quem se sentisse incomodado com a 
nossa intervenção e, no final, em conformidade 
com a informação fornecida pelo Presidente da 
República, ficou entendido que o Tenente-Coronel 
Costa Neves devia estabelecer contactos com os 
Chefes de Estado-Maior dos Ramos a fim de expor 
ao Conselho, na próxima reunião, qual a situação 
dos processos do “11 de Março” e do “25 de No-
vembro”.  
Assim fizemos e, com data de 17 de Maio de 
1978, distribuímos aos membros do CR a in-
formação solicitada pelo Conselho. Vale a pe-
na passar em revista algumas das conclusões a 
que chegámos nessa altura. 24 
Em primeiro lugar, e relativamente ao 11 de Mar-
ço, confirmámos que os dois primeiros processos 
parciais […] foram remetidos ao Chefe de Estado 
Maior do Exército em 31 de Outubro de 1977 e o 
último, [referente ao ex-General Spínola e outros], 
em 16 de Janeiro de 1978. Claro que nenhum dos 
responsáveis militares com quem contactámos 
nos soube ou quis explicar a razão de tão ex-
cessiva demora na formulação das acusações e 
consequente envio dos processos para tribunal. 
Ainda houve quem falasse vagamente em difi-
culdades na redacção das acusações, desculpa 
que não fazia o mínimo sentido dado que to-
da a matéria de acusação constava dos corres-
pondentes acórdãos do STM, que a lei obrigava 
a cumprir nos seus precisos termos. 25 Isto é, não 
nos apresentaram qualquer razão tecnicamente 
aceitável para que os julgamentos do 11 de Mar-
ço não se tivessem iniciado há já alguns meses. 



 O REFERENCIAL 65

MEMÓRIAS DE ABRIL

Havia, isso sim, razões político-ideológicas para 
o fazer, mas sobre essas as chefias militares não 
queriam falar abertamente.   
Relativamente aos processos do 25 de Novem-
bro, e contrariamente ao que estava a aconte-
cer com os do 11 de Março, constatámos que 
o andamento dos trabalhos estava a decorrer 
como previsto, havendo já alguns processos 
em tribunal militar. A continuar assim, esses 
arguidos, militares e civis, corriam o risco de 
se verem postos à margem duma eventual am-
nistia que viesse a ser decretada já depois de 
proferidas eventuais sentenças condenatórias. 
Nestes casos, a única reparação legal possível, 
e mesmo assim incerta, seria a concessão de 
um pouco provável indulto presidencial que, 
por definição, apenas anularia a execução das 
penas sem, no entanto, suprimir os efeitos 
das condenações aplicadas, o que representa-
ria uma flagrante desvantagem em relação aos 
que viessem a ser amnistiados. 
Como se isso não bastasse, verificámos tam-
bém que o SPJM, por razões meramente me-
todológicas e de celeridade processual, tinha 
retirado e tratado isoladamente os casos de ex-
travio e entrega ilegítima de armas de guerra 
relacionados com o 25 de Novembro. No entan-
to, outros sectores das Forças Armadas tinham 
adoptado critérios diferentes que favoreciam 
nitidamente os arguidos do 11 de Março e ou-
tros intervenientes em actos de distribuição 
ilegítima de material de guerra que, em vários 
casos, nem sequer chegaram a ser devidamen-
te investigados.
Por último, é relevante mencionar que, em 17 

de Maio de 1978, quando terminámos a ava-
liação comparativa solicitada pelo CR entre as 
situações dos arguidos do 11 de Março e do 25 
de Novembro, verificámos que, contrariamente 
aos primeiros, os elementos do 25 de Novem-
bro, em iguais circunstâncias, continuavam por 
reintegrar nos seus ramos de origem, manten-
do-se no quadro de complemento ou reserva 
naval, consoante os casos, com todos os incon-
venientes morais e financeiros que essa situa-
ção implicava para eles e seus familiares.
Traçado o diagnóstico, era agora importante 
que o CR determinasse a urgente correcção 
destas e outras situações anómalas, sob pena 
de não passar de mera utopia falar-se de justiça 
igual para os implicados do 11 de Março e do 25 
de Novembro. A bem do Estado de direito demo-
crático, era urgente barrar o caminho aos que 
se preparavam para perseguir estes últimos à 
margem da ética e da própria lei, promovendo 
a seu bel-prazer justiça à la carte nas Forças Ar-
madas Portuguesas!
Antes de passarmos ao ponto seguinte, cremos 
que vale a pena registar também que os supos-
tos autores dos golpes insurrecionais que se 
tinham furtado às suas responsabilidades fu-
gindo do País foram, poucos dias depois dos 
acontecimentos, expulsos da Forças Armadas. 
26 Quando, mais tarde, começou a ser ventila-
da a hipótese de o ex-general Spínola regressar 
a Portugal, o tema voltou à ordem do dia nos 
meios militares ligados ao assunto. Nessa altu-
ra, a situação político-militar nacional tinha-se 
alterado substancialmente a favor das direitas 
portuguesas, civil e militar. Mesmo assim, o 
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CR aproveitou o momento para corrigir algu-
mas dessas decisões, que, à luz da nova Cons-
tituição, poderiam facilmente ser postas legal-
mente em causa pelos que se sentiam lesados. 
Por isso, tomou a iniciativa de declarar, em 26 
de Janeiro de 1978, a inconstitucionalidade de 
ambos os decretos-lei, 27 28 ordenando em 21 de 
Fevereiro seguinte a reintegração da totalidade 
dos militares expulsos nos quadros a que antes 
pertenciam. 29 Como se imagina, a prioridade 
foi atribuída aos militares do 11 de Março, sen-
do o general Spínola o primeiro a readquirir o 
seu antigo posto seis dias depois, continuando 
esquecidos os militares associados ao 25 de No-
vembro. 
Cremos que, pelo menos a partir desta altu-
ra, começou a perceber-se com clareza a exis-
tência nos bastidores do poder militar de um 
plano para recuperar as carreiras de militares 
associados ao 11 de Março e, ao mesmo tem-
po, afastar das Forças Armadas os suspeitos 
de envolvimento no 25 de Novembro. Para 
atingir o objectivo, as chefias militares da al-
tura mostraram estar dispostas a usar todos 
os meios ao seu dispor, recorrendo designa-
damente ao uso abusivo de mecanismos dis-
ciplinares e estatutários formatados à medida 
de cada caso. 
Por outras palavras, se nada de novo aconteces-
se, para muitos dos arguidos do 25 de Novem-
bro terminaria internamente o tempo da justiça 
para dar lugar ao tempo da discricionariedade 
dos Chefes de Estado-Maior. 
Tudo dependeria agora da forma como o CR 
lidasse com a situação. 

3.9.6 A lei da Amnistia  	
Recuemos, por agora, um pouco no tempo.
Em 11 de Abril de 1979, o Presidente da Repú-
blica, general Ramalho Eanes, resolveu con-
sultar o Conselho da Revolução (CR) sobre um 
projecto de lei de amnistia parlamentar que 
estava a ser preparado pelo Partido Socialista 
a nível parlamentar. Segundo a acta da sessão, 
manifestou o desejo de que fossem apreciadas as 
vantagens e inconvenientes que apresentava o pro-
jecto em questão a fim de ficar suficientemente es-
clarecido o seu conteúdo. Seguiu-se um debate 
em que alguns membros do CR se pronuncia-
ram, uns defendendo que o assunto não devia 
ser discutido no Conselho, porquanto, caso tal vies-
se a transparecer para o domínio público, poderia 
este ser especulado no sentido de que se estavam 
a fazer pressões sobre o Órgão que procede à sua 
discussão, outros, pelo contrário, consideran-
do que CR devia pronunciar-se abertamente 
sobre o assunto. Destes últimos, uns quantos 
consideraram que o debate devia começar por 
questionar a legitimidade da Assembleia da 
República para decretar amnistias relativas a fal-
tas disciplinares. 
O Presidente da República esclareceu o CR 
que a sua opinião sobre a amnistia não [diferia] 
da que já expressara há cerca de dois anos e, so-
bre os problemas existentes nas Forças Armadas 
que se situam no âmbito da amnistia expressou 
o seu desejo em que os mesmos [fossem] resolvidos 
globalmente, salientando, no entanto, que até ao 
momento tal não [fora] viável. A encerrar o deba-
te, o Presidente da República, concordando com 
os inconvenientes apontados, manifestou o desejo 
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de que o Conselho se viesse a pronunciar sobre o 
projecto [final] em causa a fim de poder estar mais 
habilitado ao exercício do seu direito de veto para 
o caso de vir a tomar essa decisão.
Como seria de esperar, começaram a surgir 
de vários quadrantes civis e militares pressões 
mais ou menos camufladas visando influen-
ciar, directa e indirectamente, o conteúdo do 
projecto de lei, designadamente da parte dos 
que entendiam que o CR era o órgão próprio 
para ordenar a amnistia em causa.
Finalmente, em 3 de Abril de 1979, o Partido 
Socialista apresentou para debate na Assem-
bleia da República um projecto de amnistia 
especialmente dirigido aos implicados nos 
movimentos insurrecionais do 11 de Março e 
do 25 de Novembro, justificando que um dos 
seus objectivos era assinalar o aniversário do 
25 de Abril com uma contribuição concreta pa-
ra o apaziguamento da sociedade portuguesa 
em geral. Em 18 de Abril seguinte, o projecto 
foi discutido e votado na generalidade favora-
velmente. 30 Três dias mais tarde, fez-se a vo-
tação final e a lei foi publicada em 27 de Abril 
de 1979. 31   
Confrontado com o diploma, o Presidente da 
República resolveu solicitar à Comissão Consti-
tucional um parecer sobre a constitucionalidade 
do mesmo, 32 que foi distribuído aos membros 
do Conselho e agendado para debate e decisão 
final no plenário de 14 de Maio de 1979.
Para sermos o mais fiel possível aos pontos de 
vista expressos pelos membros do CR nesta 
reunião, resolvemos transcrever as passagens 
da respectiva acta que nos pareceram mais sig-

nificativas. De qualquer modo, caso o leitor as-
sim o entenda, poderá consultá-la nos arquivos 
da A25A, onde encontrará a colecção completa 
das actas do Conselho.
Nesta primeira reunião, o Presidente da Repú-
blica começou por chamar a atenção do Conselho 
para as especulações que estavam a ser feitas com o 
Parecer em análise, apontando-se ao próprio Presi-
dente determinadas posições e referiu que o mesmo 
assunto em época anterior, e como tal em diferente 
enquadramento, já fora tratado e que nessa altura 
se tinha pensado fornecer os documentos existentes 
na Polícia Judiciária Militar e Polícia Judiciária 
a um grupo de historiadores, para que, com eles, 
produzissem um relatório histórico. Manifestou a 
sua estranheza pelas posições que responsáveis do 
Partido [Socialista] lhe [atribuíam]. Seguidamen-
te, sublinhou que o Conselho devia reflectir so-
bre o assunto e tomar a decisão que entendesse 
por mais conveniente.
Seguiu-se uma prolongada troca de pontos de 
vista entre os conselheiros presentes que, tal-
vez por se terem centrado essencialmente so-
bre as movimentações políticas de bastidores à 
volta do assunto, não ficaram registadas em ac-
ta. No final do debate, dada a ausência de dois 

Terminavam 
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chefes de Estado-Maior e a matéria em discus-
são ter fortes implicações militares, o Conselho 
decidiu adiar a votação do parecer da Comissão 
Constitucional para o plenário seguinte. 

Tal como combinado, em 21 de Maio de 
1979, já com todos os chefes de Estado-
-Maior presentes, o Parecer n.º 13/79 
da Comissão Constitucional voltou a 
ser debatido. A primeira intervenção 
registada em acta foi a do comandante 
Almeida e Costa, que começou por lem-
brar os estudos de que fora encarregado em 
1977, juntamente com os Tenente-Coronel 
Víctor Alves e Major Canto e Castro, pa-
ra igualizar a situação dos implicados 
do 11 de Março e 25 de Novembro, e em 
cujas hipóteses de solução já tinha sido 
ventilada a concessão de uma amnistia. 
Disse continuar partidário da amnistia, 
mas considerar as condições e termos em 
que a lei em apreço foi aprovada a [torna-
vam] controversa e de difícil aplicação na 
Instituição Militar. […] Pareceu-lhe que 
a interpretação perfilhada pela Comissão 
Constitucional não é a mais correcta e crê 
que a matéria em causa não é da exclusiva 
competência da Assembleia da República, 
comungando, para tanto, das razões apre-
sentadas pelo Professor Figueiredo Dias na 
justificação do seu voto. […] O Conselho 
[da Revolução] devia fazer uma amnistia 
idêntica no campo criminal e disciplinar, 
mas procurando salvaguardar certos efei-
tos, nos campos disciplinar e estatutário, 
de modo que os inconvenientes das vicis-
situdes políticas dos regimes democráticos 

não se [repercutissem] na necessária estabilidade 
das Forças Armadas. 
Seguiu-se a intervenção do general Lemos 

O general Freire Damião, militar na GNR, foi alvo de um 
processo-crime pelo seu envolvimento no golpe de 11 de 
Março. O juiz de instrução quis arquivar o processo com o 
argumento de que tanto ele como o tenente-coronel Xavier 
de Brito e o capitão Lopes Mateus estariam convencidos de 
que o general Costa Gomes autorizara a operação
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Ferreira, que, procurando descortinar as razões 
políticas do aparecimento desta amnistia neste 
momento e quais os seus objectivos, crê que a sua 
eventual aplicação não conduzirá a um apazigua-
mento do meio militar dada a forma que reveste. 
Pensa que estendendo a sua acção do campo crimi-
nal ao disciplinar e administrativo, ela surge com 
o aspecto inovador de procurar abranger o cam-
po ético. Sendo assim, admite que a Assembleia 
invadiu o campo do Conselho. Chamou a aten-
ção para o grave precedente que será criado com 
a sua aplicação, o qual, poderá ter consequências 
previsíveis uma vez que permitirá, no futuro, que 
todas as actividades políticas desenvolvidas no âm-
bito das Forças Armadas possam ser amnistiadas 
conforme os desejos das forças políticas dominan-
tes. […]. A actuação da Assembleia da República 
[…] estava a invadir os domínios de outro órgão 
de soberania. Frisou igualmente que a separação 
das Forças Armadas da vida política activa, iria 
correr graves riscos, face à situação que iria agora 
criar-se no desenvolvimento da implementação da 
amnistia agora em causa. Finalmente, sublinhou 
que a aplicação conduzirá a uma descredibilidade 
interna e externa e aumentará os factores de desta-
bilização conduzindo à pulverização dos agrupa-
mentos militares. 
Seguindo a mesma linha de argumentação do 
orador precedente, o Almirante Souto Cruz, de-
pois de ter manifestado a sua concordância com 
as intervenções do Comandante Almeida e Costa 
e General Lemos Ferreira, manifestou a sua estra-
nheza pelo facto de anteriormente o Conselho ter 
legislado sobre esta matéria e, agora, passados três 
anos, surgir a Assembleia da República a defender 

que esta matéria era da sua competência exclu-
siva. Considerou que a Assembleia ao estender a 
amnistia aos domínios estatutários, procurou reti-
rar poderes legítimos ao Conselho. Assinala que os 
reflexos da sua aplicação irão entrar em contradi-
ção com o seu espírito, pois admite que a sua ac-
ção, além de interferir com os poderes dos Chefes, 
irá criar dificuldades e provocará uma radicaliza-
ção de posições. Admite que a mesma venha a ter 
repercussões externamente, o que por certo acarre-
tará dificuldades no domínio económico. 
Opinião diferente teve o tenente-coronel Melo 
Antunes que, depois de ter salientado a profun-
didade das discussões havidas sobre este assun-
to no seio da Comissão Constitucional, embora 
tal transpareça no parecer apresentado, chamou 
a atenção do Conselho para o facto de o parecer 
ser subscrito por seis membros daquela Comissão 
- com a única voz dissonante do Professor Fi-
gueiredo Dias, que votou vencido. […] Após ter 
argumentado com base nos artigos da Constitui-
ção que tal matéria pertencia ao domínio exclusi-
vo da Assembleia, referiu que o facto de o Conselho 
ter anteriormente decretado uma amnistia, a seu 
ver, erradamente, não [invalidava] a tese defendi-
da de que este domínio[era] da competência da As-
sembleia. Considerando a justiça como um todo, 
referiu que a ligação entre a parte criminal e disci-
plinar constituem uma linha de continuidade em 
que a separação terá que ficar necessariamente ao 
abrigo do legislador. […] Não seria aceitável que, 
sendo o seu espírito levar a um apagamento de um 
determinado tipo de faltas, pudessem ficar libertos 
campos pelos quais fosse viável pôr em causa esse 
mesmo espírito, isto é, fosse frustrado o alcance da 
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própria lei da amnistia. Manifestou a sua com-
preensão pelas dificuldades que os Chefes Militares 
irão com certeza sentir. No entanto, tal não será 
suficiente para obstar à solução encontrada. […]. 
Aliás, isto não é mais do que o caminho correcto 
que se pretende percorrer até se atingir uma total 
subordinação do poder militar ao poder civil.
Pelo seu lado, o Capitão Sousa Castro referiu que 
a amnistia aparece nesta altura, porquanto o pro-
blema que lhe está subjacente é um problema es-
sencialmente político […] e declarou-se favorável à 
declaração da amnistia, porquanto as instituições 
se têm manifestado incapazes de encontrar solu-
ções para os problemas que no campo disciplinar, 
em sentido lato, se vêm arrastando.
O general Pedro Cardoso reforçou os pontos 
de vista dos chefes de Estado-Maior e do co-
mandante Almeida e Costa e manifestou a sua 
incompreensão pelo facto de os Partidos Políticos, 
sem consultarem os Chefes Militares, terem apre-
sentado uma tal medida com um cariz mais acen-
tuadamente revolucionário do que político. Referiu 
que os Chefes Militares com responsabilidades da 
área do executivo e da área do comando não po-
diam aceitar que tais áreas sejam invadidas, sem 
consulta prévia […]. Uma cedência em especial na 
área de comando, seria compartilhar responsabili-
dades, o que era inadmissível nesta área.
Nós também participámos no debate, lembran-
do que, perdida a grande oportunidade de utili-
zar desinteressadamente e com equidade o poder 
de clemência, o que podia ter sido feito no período 
imediatamente após o “25 NOV”, altura em que 
propusemos [sem sucesso] uma amnistia, quer pa-
ra o “11 MAR”, ainda em fase atrasada de instru-

ção, quer para o “25 NOV”, ainda em investiga-
ção, não [tínhamos] dúvidas em afirmar que para 
a pacificação da sociedade civil e, especialmente, 
das Forças Armadas, contribuiria muito mais a 
realização dos julgamentos dos implicados nesses 
acontecimentos do que decretar uma amnistia que, 
à partida, não [fosse] concedida em toda a vastidão 
que o conceito encerra. Já em 1976/1977 tínhamos 
defendido [esta posição junto dos nossos camara-
das da Força Aérea, incluindo o respectivo Chefe 
de Estado-Maior. […] Mas, sendo o “11MAR” e o 
“25 NOV” acontecimentos à escala nacional e não 
de âmbito estritamente militar, [entendíamos] que 
só a Assembleia da República, representante legí-
tima do povo português, [dispunha] de capacidade 
legal e moral para decretar a presente amnistia. 
Depois de passarmos em revista uma série de 
situações injustas praticadas sistematicamen-
te em desfavor dos suspeitos de envolvimento 
nos acontecimentos do 25 de Novembro que, se 
julgados e absolvidos, nenhuma perseguição disci-
plinar ou estatutária deviam sofrer, discordámos 
dos que defendiam que a Assembleia da Repú-
blica apenas tinha competência para amnistiar 
no campo criminal e o Conselho da Revolução nos 
campos disciplinar e estatutário. 33 
No final do debate, o CR, por maioria, pronun-
ciou-se pela constitucionalidade do Decreto da 
Assembleia da República n.º 205/1, de 24 de 
Abril de 1979, sobre “Amnistia de Infracções 
de Natureza Política”. 34 
A partir de agora, a única maneira de que o Presi-
dente da República dispunha para inverter o efei-
to desta votação era enviar à Assembleia da Re-
pública, num prazo de 15 dias, uma mensagem 
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fundamentada a determinar uma nova apreciação 
do diploma. No entanto, se a Assembleia da Repú-
blica [confirmasse] o voto pela maioria absoluta do 
número de deputados em efectividade de funções, a 
promulgação não poderia ser recusada. 35 
Na sessão do CR de 30 de Maio de 1979, ainda 
no período antes da ordem do dia, o Presidente 
da República, face à leitura das declarações de voto 
da acta anterior, informou que [iria] providenciar 
no sentido de que [fosse] possível efectuar simulta-
neamente os julgamentos do 11 de Março e do 25 
de Novembro e determinou ao Vice-chefe de Esta-
do-Maior General para que na próxima reunião 
[informasse] o Conselho da data em que aqueles 
processos tinham sido enviados à Região Militar 
de Lisboa. Era o primeiro sinal claro de que o 
Presidente estava a preparar o veto presidencial 
à lei da amnistia. 
O capitão Marques Júnior aproveitou para inter-
vir dizendo que, em virtude das explorações que 
nos órgãos da comunicação social têm sido feitas 
sobre as tomadas de posição acerca da lei da amnis-
tia, através das quais se [pretendia] fazer com que 
as posições defendidas pelos Chefes de Estado-Maior 
são as que prestigiam as Forças Armadas, contra-
riamente às defendidas por outros Conselheiros, fez 
sentir o desejo de que, através dos canais militares, 
fosse dada a conhecer a sua opinião. Esta, sendo 
contrária à dos Chefes de Estado-Maior, tem sido 
apresentada como sendo indigna e desprestigiante 
para as Forças Armadas, o que não [podia] aceitar.
Por sua vez, o Presidente da República face às di-
ferentes informações nos Órgão de Comunicação 
Social sobre a forma como teria sido originada a 
Lei da Amnistia apresentada na Assembleia da 

República pelo Partido Socialista, as quais refe-
ririam, quer camuflada, quer directamente, o seu 
nome, manifestou o desejo de que o assunto fosse 
debatido e sobre ele viesse a ser tomada uma posi-
ção. Esta intervenção deu azo a que o Conselho 
[debatesse] longamente a questão posta pelo Presi-
dente da República, tendo-se concluído que, quer 
o Presidente da República, quer o Conselho, não 
efectuaram quaisquer acções que pudessem levar 
o Partido Socialista a propor à Assembleia da Re-
pública a aprovação de um projecto de amnistia. 
Ainda sobre o assunto, o coronel Ribeiro Car-
doso chegou a propor, sem sucesso, a presença 
do Dr. Mário Soares na reunião a fim de escla-
recer o CR sobre a posição que tinha assumido 
a este propósito. 
O debate foi encerrado pelo tenente-coronel 
Melo Antunes e pelo coronel Ribeiro que pro-
puseram que o CR emitisse um comunicado 
para a comunicação social acerca da matéria 
debatida no plenário, tendo sido decidido que 
o porta-voz do CR faria apenas uma declaração 
verbal nos seguintes termos: 
1. Face a rumores de que membros do Conselho da 
Revolução teriam contactado elementos do Partido 
Socialista para pressionar este Partido a tomar a 
iniciativa de propor a Lei da Amnistia invocando 
o nome do senhor Presidente da República ou do 
Conselho, esclarece-se que tais rumores não têm o 
mínimo fundamento. 

A lei pode 
amnistiar o roubo 
mas não o carácter 
de ladrão
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2. O Conselho afirma também que não poderia 
ter havido militares que, legitimamente, tives-
se sustentado junto daquele Partido, invocando 
o nome do Sr. Presidente da República, o mes-
mo tipo de iniciativa.
A participação do CR à volta deste assunto ter-
minara no momento em que reconhecera a in-
tegral constitucionalidade da Lei da Amnistia 
aprovada pela Assembleia da República.
Faltava agora saber se o Presidente da Repúbli-
ca exerceria o seu direito de veto parlamentar. 

3.9.7 O Veto Presidencial
No final de Maio de 1977, o Presidente da Re-
pública, general Eanes, decidiu vetar a lei da 
amnistia de infracções de natureza política. A 
mensagem que dirigiu ao Presidente da As-
sembleia de República, em 6 de junho de 1979, 
replicava de alguma forma o conjunto de pre-
ocupações emitidas pelos restantes chefes de 
Estado-Maior, publicamente e durante os de-
bates havidos no CR. Pela importância históri-
ca de que o documento se reveste, resolvemos 
transcrevemo-la na íntegra:  
A Sua Ex.ª o Presidente da Assembleia da Re-
pública:
Para o efeito do disposto na alínea b) do ar-
tigo 137.º da Constituição, foi remetido para 
promulgação o Decreto da Assembleia da Re-
pública n.º 205/1, de 24 de Abril de l978, sobre 
Amnistia de infracções de natureza política.
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 277.0, 
requeri a apreciação da constitucionalidade do 
referido decreto, tendo o Conselho da Revolu-
ção, na sua reunião do dia 21 de Maio último, 

resolvido não se pronunciar pela sua inconsti-
tucionalidade.
Contudo, no uso dos poderes que me são confe-
ridos pelos artigos 136.º alínea d) e l39.0, n.º 1, 
da Constituição, ouvido o Conselho da Revolu-
ção, usando o direito de veto, reenvio a essa As-
sembleia o citado decreto com os fundamentos 
seguintes:
1 - A posição que sempre perfilhei em relação 
à questão global da amnistia de infracções de 
natureza política praticadas por militares e que 
publicamente expressei baseia-se em princípios 
que não variam por razões conjunturais ou por 
critérios de oportunidade. Pelo contrário, esses 
princípios derivam directamente de considera-
ções sobre a função histórica dos militares na 
sociedade portuguesa e, em especial, dos ensina-
mentos recolhidos na evolução posterior a 25 de 
Abril de 74.
Neste domínio, sublinharei alguns aspectos re-
levantes para a justificação do presente veto po-
lítico:
a) Os períodos de instabilidade que a insti-
tuição militar conheceu no pós-25 de Abril de 
1974 e os actos então praticados em resultado, 
directo ou indirecto, de interferências ilegítimas 
de agentes políticos não podem ser esquecidos 
nem deixados sem análise cuidada. Essa é uma 
precaução natural a ter para que, pela generali-
zação da impunidade de actos passados, se não 
promovam novos comportamentos de raízes e 
efeitos idênticos;
b) 0 apuramento das responsabilidades deve ser 
realizado em sede própria e com integral salva-
guarda dos direitos de defesa, sem a qual não 
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haverá garantia de que todos os factos e situa-
ções relevantes possam ser considerados;
c) Em qualquer caso, não pode a instituição mi-
litar ser responsabilizada por actos jurídica, so-
cial e eticamente inaceitáveis de alguns dos seus 
membros, como sucederia se uma amnistia, nos 
termos concretos em que é proposta, levasse à 
dissolução das responsabilidades de cada um no 
colectivo que é a instituição;
d) A defesa da democracia exige e os cidadãos 
têm o direito de conhecer os factos que influen-
ciaram profundamente a evolução recente da 
sociedade portuguesa, pelo que não se poderá 
preterir a necessidade de se garantir alguma for-

ma de análise objectiva dos acontecimentos em 
que houve envolvimento ilegítimo de militares.
2 - A estes princípios políticos gerais deverão 
acrescentar-se aspectos mais específicos respei-
tantes à situação concreta da instituição mi-
litar e aos efeitos que seriam inevitavelmente 
desencadeados com a aplicação do presente de-
creto de que se sublinham os seguintes:
No processo complexo e necessariamente difí-
cil de normalização, reorganização, moderni-
zação e adaptação das forças armadas às suas 
funções numa sociedade democrática e às suas 
novas missões, a dissolução das responsabilida-
des disciplinares e ético-profissionais constitui-

Em Maio de 1977 o Presidente da República general Ramalho Eanes decidiu vetar a lei da amnistia 
relativa aos golpes de 11 de Março e de 25 de Novembro
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ria um obstáculo insuperável e um precedente 
de consequências imprevisíveis;
b) Sendo a acção eficaz de comando militar 
indissociável da garantia da disciplina, coesão 
e unidade, será forçoso reconhecer que a entra-
da em vigor de uma lei de amnistia que tivesse 
incidências disciplinares e estatutárias implica-
ria, em qualquer circunstância e em qualquer 
momento, uma diminuição do conteúdo e uma 
limitação das responsabilidades inerentes às 
funções de comando militar. A este propósito, 
e com vista a dissipar quaisquer dúvidas, apro-
vou o Conselho da Revolução, em 24 de Julho 
de 1978, um diploma legal - o Decreto-Lei n.º 
203/78 - que, interpretando autenticamente al-
guns normativos do novo Regulamento de Dis-
ciplina Militar, confirmou a autonomização da 
responsabilidade estatutária dos militares face 
às responsabilidades criminal e disciplinar;
c)	 O exercício do comando militar numa so-
ciedade democrática e pluralista não é compa-
tível com a diminuição da sua eficácia e da sua 
responsabilidade, pois a cadeia de comando mi-
litar eficaz e responsável é uma das condições 
que garante que as forças armadas respeitarão, 
em todas as circunstâncias, as decisões do poder 
político democraticamente legitimado.
3 - As posições que assumi, quer durante a cam-
panha eleitoral para a Presidência da Repúbli-
ca, quer aquando da elaboração pelo I Governo 
Constitucional de um projecto de proposta de 
amnistia, estiveram sempre orientados pelos 
princípios anteriormente mencionados. Não 
obstante, considero útil levar à ponderação da 
Assembleia da República alguns aspectos res-

peitantes a essa proposta de amnistia elaborada 
em l977:
Esse projecto respeitava, na sua substância, à 
responsabilidade criminal, já que as infracções 
militares disciplinares praticadas até Dezembro 
de 1975 tinham sido amnistiadas pelo Decreto-
-Lei n.º 729/75, de 22 de Dezembro, aprovado 
pelo Conselho da Revolução. Mas o apuramento 
subsequente da idoneidade moral e profissional 
dos militares, do domínio estatutário, abrangi-
dos por esta amnistia seria atribuição exclusiva 
da instituição militar, como expressamente se 
reconhecia na exposição de motivos que deveria 
acompanhar a proposta em causa;   
b) Porém, a proposta de amnistia acabou por 
não ser considerada conveniente, porquanto o 
Conselho da Revolução, que a analisou, não 
conseguiu então definir critérios uniformes 
quanto à exercitação das responsabilidades es-
tatutárias em relação a todos os militares envol-
vidos em acções institucionalmente inaceitáveis;
c) Em qualquer caso, mesmo que viessem a defi-
nir-se critérios claros no âmbito da responsabi-
lidade ético-profissional, seria antes necessário 
fixar os processos de análise e divulgação de to-
dos os dados disponíveis sobre esse período de 
instabilidade para que os Portugueses pudessem 
conhecer, com o rigor possível, os factos ocorri-
dos;
d) Face às dificuldades surgidas, foi comunica-
do ao Primeiro-Ministro do 1º Governo Consti-
tucional que não era aconselhável a apresenta-
ção da proposta de lei de amnistia à Assembleia 
da República. Esclareceu-se ainda que, mesmo 
que ela fosse restrita às infracções criminais, só 
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não mereceria então o veto político do Presi-
dente da República se fosse aprovada por uma 
maioria qualificada de pelo menos dois terços 
dos Deputados.
4 - Aproveito ainda para esclarecer que os atra-
sos dos julgamentos dos eventuais implicados 
nos acontecimentos de 11 de Março e 25 de No-
vembro de 1975 resultam não só da complexi-
dade dos processos instaurados como ainda e 
principalmente da nova estrutura orgânica e 
processual da justiça militar, a qual teve de ser 
adaptada aos princípios consagrados na Cons-
tituição de 1976. Tenha-se, por exemplo, em 
conta que também a instrução criminal no âm-
bito militar passou a ser obrigatoriamente rea-
lizada por juízes de direito, sendo bem conhe-
cidas as dificuldades que têm existido na sua 
cedência em número suficiente pelo respectivo 
órgão de gestão, por carência de magistrados. 
E tais atrasos não são, infelizmente, específicos 
da jurisdição militar, estendendo-se ao próprio 
foro comum, com os conhecidos prejuízos de 
natureza moral que essa situação sempre acar-
reta. 
5 - Em conformidade com as razões expostas, 
houve o cuidado de, embora salvaguardando a 
independência dos diferentes órgãos de sobera-
nia, informar todos os partidos, nas reuniões 
realizadas em 17 e 18 de Abril e em 9 de Maio 
do corrente ano, da minha clara disposição de 
utilizar o veto político em relação à proposta 
de lei de amnistia apresentada à Assembleia da 
República se ela não fosse considerada inconsti-
tucional pelo Conselho da Revolução.
6 - Tendo sido clara a minha posição em 1977 

para um projecto de amnistia de âmbito muito 
mais restrito do que o que se encontra explicito 
na actual lei e não havendo razão para alterar 
os pressupostos de ordem política geral e de po-
lítica militar já referidos, não se compreenderia 
que outra decisão, que não fosse a do veto polí-
tico, pudesse agora ser tomada.
Apresento a Vossa Ex.ª os meus melhores cum-
primentos.

Lisboa, 4 de Junho de 1979.
O Presidente da República, 

António Ramalho Eanes.   

Nesta mensagem, o Presidente repete os prin-
cipais argumentos que já antes utilizara, sem 
grande êxito, em anteriores debates sobre o 
parecer da Comissão Constitucional relativo 
à lei da amnistia. Como se recordam, tais ar-
gumentos não foram suficientemente sólidos 
para convencer a maioria dos membros do CR 

Os chefes 
de Estado-Maior 
estavam decididos 
a prosseguir 
as campanhas 
e processos 
de opinião contra 
os que expressassem 
opiniões contrárias 
às deles
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a votar a favor da inconstitucionalidade da lei 
da amnistia. 
Não é nossa intenção fazer, aqui e agora, uma 
crítica às respeitáveis opiniões expressas pelo 
Presidente da República no citado documento. 
No entanto, não podemos deixar de comentar 
algumas das suas opiniões que consideramos 
menos rigorosas e que, por isso, nos merecem 
alguns esclarecimentos adicionais. 
Começamos pela forma como foi tratada a 
questão dos atrasos dos julgamentos dos even-
tuais implicados nos acontecimentos de 11 de 
Março e 25 de Novembro de 1975. Sendo certo 
que tudo podia ter corrido melhor, não se as-
sinalou no texto da mensagem que alguns dos 
atrasos mais significativos no andamento dos 
respectivos processos judiciais se deveram à 
falta de resposta dos próprios ramos aos fre-
quentes pedidos de apoio que lhes eram diri-
gidos pelos serviços de justiça militar recente-
mente criados, muitas vezes ignorados, ou, na 
melhor das hipóteses, atendidos tardiamente. 
Apesar disso, é um facto indesmentível que a 
instituição militar nunca teve razão de quei-
xa em relação aos progressos alcançados pelo 
SPJM, fossem eles de tipo organizativo ou de 
qualidade e celeridade dos serviços prestados. 
Eis alguns exemplos elucidativos:
- No caso do 11 de Março, a fase de instrução 
dos primeiros dois processos terminou em 31 
de Outubro de 1977 e a do terceiro e último em 
16 de Janeiro de 1978. Contas feitas, desde a 
data do golpe militar até à fase de julgamento, 
foram consumidos um pouco menos de 3 (três) 
anos, incluindo o período correspondente aos 

trabalhos da respectiva comissão de inquérito. 
No entanto, a partir do momento em que os 
processos, já com a instrução concluída, foram 
transferidos do CR para o EMGFA, permane-
ceram completamente parados até ao momen-
to em que foi anunciada a lei da amnistia em 
Abril de 1979, isto é, durante mais de um ano;
- Quanto ao 25 de Novembro, dos cerca de 830 
processos iniciados pelo SPM no início de 1976, 
a situação em 15 de Maio de 1978, cerca de um 
ano depois, já era a seguinte: 3 (três) processos 
tinham terminado a fase de instrução e esta-
vam em “fase de vistas”, 34 (trinta e quatro) já 
estavam concluídos e 16 (dezasseis) em vias de 
conclusão. Do total, apenas 5 (cinco) estavam 
com a instrução ainda a decorrer. 36 
Isto é, enquanto os trabalhos dependeram ex-
clusivamente do binómio CR-SPJM os resulta-
dos foram bastante aceitáveis, de tal maneira 
que, por ocasião da aprovação da lei da am-
nistia, já havia processos relacionados com o 
25 de Novembro já em fase de julgamento. Os 
grandes e inexplicáveis atrasos mencionados 
na mensagem presidencial só surgiram após a 
transferência daqueles Serviços para o EMGFA 
e apenas no caso dos processos do 11 de Março. 
Aliás, esta situação não passou despercebida ao 
deputado Salgado Zenha que, em 24 de Julho 

A sua actividade 
persecutória 
ultrapassava 
frequentemente 
os limites da lei
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de 1979, durante o debate na AR sobre o veto 
presidencial, lembrou com alguma ironia, que 
o processo do 11 de Março só foi enviado a tribunal 
militar depois de anunciada a intenção do Par-
tido Socialista apresentar nesta Assembleia o seu 

projecto de  amnistia., e que no 
caso do processo do 25 de Novem-
bro ninguém [sabia] onde [estava] 
nem quando e como [seria] envia-
do a tribunal militar. 37     

Devemos sublinhar que, lamen-
tavelmente, a última parte da 
afirmação não correspondia à 
realidade, não porque fosse es-
sa a intenção do deputado, mas 
simplesmente porque tinha 
sido essa a informação que for-
malmente recebera da autorida-
de militar.     
Outro aspecto da mensagem 
presidencial que merece o nos-
so comentário diz respeito à 
referência que fazia ao Decreto-
-Lei n.º 729/75, de 22 de Dezem-
bro, do CR, para sustentar a tese 
de que este órgão de soberania 
político-militar tinha competên-
cia para decretar amnistias no 
domínio militar. Não nos pare-
ce que assim seja, dado que a 
competência para decretar am-
nistias passara a ser da exclusiva 
competência da Assembleia da 
República a partir do momen-
to em que entrou em vigor a 

Constituição da República Portuguesa de 1976. 
38 Além disso, pese embora as explicações con-
tidas na própria mensagem, continuaram por 
esclarecer as razões substantivas pelas quais a 
amnistia das infracções militares de carácter 

O deputado Salgado Zenha opôs-se a que a lei da amnistia 
considerasse apenas os crimes imputados ao militares envolvidos nos 
golpes do 11 de Março e do 25 de Novembro, defendendo que deveria 
abranger também a vertente disciplinar
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disciplinar e estatutário não tinha sido executa-
da logo naquela altura, apesar de a publicação 
do diploma ser posterior aos acontecimentos 
do 11 de Março e do 25 de Novembro. Por isso, é 
ainda mais difícil entender a razão de ser de tão 
forte oposição do Presidente à resolução defi-
nitiva do problema recorrendo à nova amnistia 
parlamentar. Ou talvez não. 
De facto, tudo leva a crer que a iniciativa do 
Partido Socialista apanhou as chefias militares 
desprevenidas, impedindo-as de serem elas 
próprias a modelar a seu jeito e sem interferên-
cias exteriores a sua própria amnistia. Só assim 
se pode explicar o empenho do Presidente em 
defender que a lei da amnistia da AR se devia 
restringir apenas ao âmbito criminal, deixan-
do a avaliação das incidências disciplinares e 
estatutárias ao critério exclusivo dos órgãos in-
ternos das Forças Armadas. Ao considerar que 
a lei da amnistia representava uma intromis-
são intolerável na esfera da função de coman-
do militar, o Presidente estava a dar uma clara 
indicação política de que a hierarquia militar 
se preparava para depurar as Forças Armadas, 
autoritariamente e sem constrangimentos de 
ordem moral ou jurídica de raiz democrática, 
afastando todos aqueles cuja presença viesse a 
ser considerada indesejável. 
Foi isso que percebeu o deputado Salgado Ze-
nha, quando afirmou durante o debate par-
lamentar sobre o veto presidencial que, para 
aprovar nas circunstâncias actuais uma lei da 
amnistia apenas na vertente criminal, então 
mais valeria não conceder amnistia nenhuma! 
Claro que tinha toda a razão para fazer tal afir-

mação, dado que, sendo a amnistia em causa 
de natureza criminal, disciplinar e estatutária, 
também os efeitos das infracções cometidas, 
fossem eles criminais, disciplinares ou estatu-
tários, seriam também totalmente eliminados, 
impedindo dessa forma posteriores sanções 
contra os amnistiados. 39 
Como se sabe, o decreto parlamentar n.º 205/1 
foi novamente debatido após o veto presiden-
cial, tendo sido aprovado em 24 de Julho de 
1979 com 137 votos a favor (PS, PCP, UDP e 
os deputados independentes Brás Pinto, Lo-
pes Cardoso e Vital Rodrigues), 87 votos con-
tra (PSD, CDS e os deputados independentes 
sociais democratas) e três abstenções (dos de-
putados independentes Aires Rodrigues, Car-
melinda Pereira e Vasco da Gama Fernandes), 
isto é, com mais votos do que os necessários 
para alcançar a maioria absoluta constitucio-
nalmente requerida para que o Presidente da 
República não a pudesse vetar novamente. 40 
Após terem sido cumpridas as burocracias ha-
bituais, aquele decreto, agora com a designação 
de Lei 74/79, de 23 de Novembro, foi finalmen-
te promulgado pelo Presidente da República 
em 9 de Novembro de 1979. 41 
Terminavam assim, sem julgamento, os pro-
cessos relativos ao 11 de Março e ao 25 de No-

A intolerância, 
a injustiça 
e o segregacionismo 
eram os factores 
que mais dividiam 
os militares



 O REFERENCIAL 79

MEMÓRIAS DE ABRIL

vembro. Não por incapacidade dos serviços de 
justiça militar, mas simplesmente porque os 
chefes de Estado-Maior acreditaram que ainda 
podiam, à revelia do parlamento, do CR e dos 
tribunais, continuar a pôr e a dispor interna-
mente, sem regras nem escrutínio externo, do 
futuro do pessoal militar. Apesar do insuces-
so com a lei da amnistia, confiavam no poder 
de que dispunham para continuar a levar por 
diante os saneamentos que entendiam ser in-
dispensáveis para implementar o seu modelo 
pessoal de Forças Armadas. Um triste exemplo 
disso foram as irresponsáveis declarações pro-
feridas em público e em privado por um desses 
chefes de Estado-Maior particularmente empe-
nhado em perseguir um oficial recentemente 
abrangido pela lei da amnistia, defendendo 
que a nova lei pode amnistiar o roubo, mas não o 
carácter de ladrão. Este general, um pouco mais 
tarde, passou pela vergonha de ver provado em 
julgamento que o tal roubo a que se tinha refe-
rido afinal nunca existira e a acusação provinha 
de uma notícia falsa posta a circular expressa-
mente para destruir a imagem do militar em 
causa e assim justificar o seu afastamento da 
carreira militar!
Lamentamos dizê-lo, mas os chefes de Estado-
-Maior daquele período estavam decididos a 
prosseguir com campanhas e processos de opi-
nião contra todos os que expressassem opini-
ões contrárias às suas, fossem eles civis ou mi-
litares, conotados ou não com o 25 de Novem-
bro, desde que isso servisse  objectivos próprios 
de poder pessoal. Tal actividade persecutória 
ultrapassava frequentemente os limites da lei 

e dos mais elementares direitos, liberdades e 
garantias, chegando mesmo a atingir alguns 
membros do CR, designadamente do Grupo 
dos Nove, o que nos levava a crer que só se da-
riam por satisfeitos quando, finalmente, sen-
tassem no banco dos réus o próprio 25 de Abril.    
Contrariamente ao que apregoavam, eram 
comportamentos deste tipo, antidemocráticos 
e de cariz profundamente ideológico, que pu-
nham em causa a ética, a coesão e a unidade 
das Forças Armadas a que se referia a mensa-
gem do Presidente da República, e não a saudá-
vel pluralidade de opiniões dos militares que as 
compunham e tanto os assustavam. A intole-
rância, a injustiça e o segregacionismo, fossem 
de cariz ideológico, religioso ou étnico, eram os 
factores que mais dividiam os militares e en-
fraqueciam a operacionalidade da instituição 
militar. A unanimidade artificial, o autoritaris-
mo, o receio de represálias, e o divisionismo 
cultivados pelas chefias militares eram, na re-
alidade, as maiores ameaças à consolidação da 
disciplina, da unidade, e do espírito de corpo 
das nossas Forças Armadas.   
Num Estado de direito democrático constitu-
cional, as Forças Armadas são do povo, pelo po-
vo e para o povo e, como tal, todos os cidadãos 
têm o direito de lhes pertencer e nelas perma-

Em democracia, 
as Forças Armadas 
não podem nem devem 
constituir um feudo 
isolado do resto 
do País
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necer enquanto assim o entenderem, desde 
que respeitem as condições impostas pela Lei 
Fundamental da Nação, ela também ditada pe-
la globalidade do povo. Em democracia, as For-
ças Armadas não podem nem devem constituir 
um feudo isolado do resto do País, comanda-
das por uns quantos iluminados convencidos 
de que são os únicos detentores da verdade e 
do patriotismo.
Ontem, como, aliás, ainda hoje, a missão era 
derrubar os muros entre portugueses herda-
dos da ditadura e não repará-los e reforçá-los. 
À semelhança do que há séculos, ainda que 
em contexto diferente, fizera o Rei D. Fernan-
do quando, nas suas Ordenações, atribuiu ao 
povo o direito de participar no então chamado 
“serviço da guerra”, até ali privilégio exclusivo 
da nobreza.
Terminamos, por agora, citando mais uma vez, 
o deputado Salgando Zenha:
A democracia é o reino da sinceridade. Não se di-
ga, por isso, que a nossa atitude significa ou repre-
senta um acto de menos respeito para com o Pre-
sidente da República. Em democracia, o respeito 
pelos outros começa pelo respeito por nós próprios. 
[…]. Em democracia ninguém poderá ser penali-
zado por exercer os direitos que a democracia lhe 
confere dentro dos limites impostos pelo civismo 
democrático. Em democracia ninguém poderá 
perder por se comportar democraticamente. Em 
democracia só perde quem se perde a si próprio. 42 

1. 	 Lei n.º 16/75, de 23 de Dezembro.
2. 	Ver ponto 3.7 - Novo Modelo de Serviço de Polícia 
Judiciária Militar e Extinção do Tribunal Militar Re-
volucionário.

3.	 Decreto-Lei n.º 285/76, de 21 de Abril.
4. 	Idem, n.º 2.
5. 	Ofício 1625/182/Inst./76, Proc.º 12/76, de 21 de 
Julho de 1976.
6. 	O general Ramalho Eanes tomou posse perante a 
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volução Chefe de Estado-Maior-General das Forças 
Armadas, tendo sido aconselhado pelo CR na escolha 
do futuro primeiro-ministro e do Chefe de Estado-
-Maior do Exército, respectivamente, Dr. Mário Soa-
res e brigadeiro Vasco Rocha Vieira.
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pósito da Inquirição solicitada pelo Juiz de Instrução 
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10. Ibidem n.º 9
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14.	As partes a negrito são da responsabilidade do 
autor.
15.	N/ofício n.º 53/GB CN/76, de 10 de Setembro.  
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2266 a 2280.
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mes podem ser consultadas no Arquivo Histórico 
Militar.
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11/76 (coronel Durão).
20. Acta do CR, de 13 de Outubro de 1976.
21. Decreto-Lei n.º 141/77, de 9 de Abril, DR n.º 
83/1977, Série I de 1977-04-09.
22. Decreto DL n.º 186/77, de 9 de Maio, DR  n.º 
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107/1977, 1.ª Série de 1977-05-09.
23. O Código de Justiça Militar impunha que, em 
consequência da reintegração do general António 
de Spínola nas Forças Armadas, em 27 de Feverei-
ro de 1978, o processo judicial em que era arguido 
fosse despachado por general de quatro estrelas (CE-
MGFA) e não por general de três estrelas (CEME), 
em cuja posse se encontrava naquela ocasião.
24. Esta informação encontra-se em anexo à acta do 
CR de 17 de Maio de 1978.
25.Art.º 362º, n.º 6, do Código de Justiça Militar.
26. Decreto-Lei n.º 147-D/75, de 21 de Março, no caso 
do “11 de Março” e Decreto-Lei n.º 42/76, de 20 de 
Janeiro, no caso do “25 de Novembro”.
27. Decreto-Lei n.º 147-D/75, de 21 de Março.
28. Decreto-Lei n.º 42/76, de 20 de Janeiro.
29. Despacho Normativo n.º 77/78, de 21 de Fevereiro 
de 1978, do EMGFA, assinado pelo CEMGFA, gene-
ral Ramalho Eanes, CEMA, almirante Souto Cruz, 
CEME, general Rocha Vieira, e CEMFA general Le-
mos Ferreira.
30. Debates Parlamentares - Diário 049, p. 1731 
(1979-04-18) (parlamento.pt).
31. Decreto da Assembleia da República n.º 205/I, de 
24 de Abril de 1979.
32. O Parecer n.º 13/79, de 27 de Março de 1979, da 
Comissão Constitucional.
33. Declaração de voto anexa à acta do CR de 21 de 
Maio de 1979.
34. Resolução do Conselho da Revolução n.º 172/79 
de 21 de Maio, DR n.º 131/1979, Série I de 1979-06-07.
35. Constituição da República Portuguesa, 1976, arti-
go 139º - Promulgação e veto.
36.	Ponto de situação realizado em 15 de Maio de 
1978, altura em que o SPJM foi transferido do CR pa-
ra o EMGFA. Ver também ponto 3.8 - Um Exemplo 
de uma Coexistência Harmoniosa: O Serviço de Polí-
cia Judiciária Militar e a Comissão de Inquérito do 25 
de Novembro.
37. Relativamente a esta afirmação do Dr. Salgado 
Zenha, viemos a saber posteriormente que lhe ti-

nham fornecido informação incompleta do processo 
do 25 de Novembro, provavelmente com a intenção 
de reforçar a tese justificativa do atraso do envio dos 
processos do 11 de Março para julgamento.
38. C.R.P. de 1976, Capítulo II, Competência, artigo 
164 - Competência política e legislativa - alínea f.
39. Parecer n.º 32/79, de 6 de Novembro de 1979, da 
Comissão Constitucional, sobre Sanções disciplina-
res estatutárias, Constitucionalidade de normas in-
terpretativas, Princípio do ne bis in idem, Amnistia.
40. Debates Parlamentares - Diário 090, p. 3367 
(1979-07-25).
41. Diário da República n.º 271/1979, Série I de 1979-
11-23.
42.	Discussão e votação na AR do projecto de lei n.º 
237/1, que amnistia as infracções de natureza polí-
tica. Debates Parlamentares - Diário 090, p. 3367 
(1979-07-25) (parlamento.pt).
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MFA e o 25 de Abril 
na construção do SNS
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OS PARTIDOS POLÍTICOS têm vindo a rei-
vindicar uma quota parte no êxito obtido com 
as transformações do processo de criação do 
Serviço Nacional de Saúde (SNS), quer com a 
aprovação da Lei n.º 56/79 sob a inspiração do 
iluminismo de António Arnaut, quer, poste-
riormente, com a publicação da Lei n.º48/90, 
publicada no segundo governo de Cavaco Silva, 
mas concebida essencialmente por Leonor Be-
leza, de cariz bismarckiano, no primeiro gover-
no. A história do SNS  escrita por quem nunca 
a viveu nem sentiu  tem secundarizado o papel 
que foi desempenhado pelo Movimento dos 
Capitães de Abril no processo de defesa dos 
princípios que consagraram a utopia da criação 
do SNS. 
Urge, portanto, corrigir a lacuna de alguns dos 
historiadores incautos e fazer a justiça dos ho-
mens, reconhecendo o alcance, a tenacidade, a 
coragem e a generosidade dos militares que as-
sumiram a liderança do processo revolucioná-
rio, inscrevendo no Programa Político do MFA, 
a criação do SNS no contexto das reformas ne-
cessárias para a democratização da sociedade 
portuguesa. 
Na elaboração do Programa Político do MFA 
é de elementar obrigação enaltecer o papel e a 

O Serviço Nacional de Saúde tem sido 
considerado, e bem,  como uma das principais 
conquistas alcançadas pela democracia após 
a Revolução do 25 de Abril

António Manuel Leal Lopes*
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acção hegemónica de Ernesto Melo Antunes, 
líder incontestado do Movimento dos Capitães 
de Abril, representando a vontade e a determi-
nação inabaláveis de construir uma sociedade 
mais justa, mais equitativa e em liberdade. 
 Melo Antunes, que tive a honra de conhecer 
na Cova da Moura, após o 25 de Abril, era uma 
personalidade que revelava possuir grande 
cultura política e sociológica, fina inteligên-

cia e sentimentos de profunda solidariedade 
para com os mais desprotegidos da sociedade 
portuguesa. Por todas estas virtudes e do seu 
carácter, foi o intérprete e o denominador co-
mum da expressão e da vontade de operar as 
reformas sociais e políticas da sociedade por-
tuguesa, sentidas como necessárias pelo Movi-
mento dos Capitães. Foi um verdadeiro líder, 
respeitado e admirado no difícil processo de 

Serviço Nacional de Saúde foi criado sob a inspiração do iluminismo de António Arnaut, ao centro, com 
Vasco Lourenço e Manuel Alegre

M
ár

io
 C

ru
z,

 L
u

sa



 O REFERENCIAL 85

MEMÓRIAS DE ABRIL

construção da democracia portuguesa, deven-
do ser considerado um arauto da II República. 
No exercício das responsabilidades que o au-
tor assumiu durante o processo reformista da 
Previdência Social, transformando o baluarte 
do regime corporativo do Estado Novo, contou 
sempre com o apoio de Salgueiro Maia e de 
Correia Bernardo, em Santarém, na Caixa de 
Previdência e de Abono de Família  quando foi 
investido nas funções de delegado do governo 
na presidência da Comissão Administrativa, 
tendo orientado, posteriormente, a implemen-
tação do processo de autonomização dos servi-
ços médicosociais da Previdência dos restantes 
serviços da instituição.
A experiência de Santarém  considerada bem 
sucedida com vista à criação de um futuro SNS  
constituiria um paradigma que viria a ser aplica-
do aos restantes serviços de acção médico-social 
das caixas de previdência distritais do continen-
te e das regiões autónomas. As primeiras tenta-
tivas de reformar a saúde tiveram, assim, o seu 
início, em Santarém, após a constituição dos 
primeiros governos provisórios, especialmente 
a partir do III governo provisório chefiado por 
Vasco Gonçalves, tendo sido, então, confiada a 
Maria de Lourdes Pintasilgo a pasta dos Assun-
tos Sociais, tutelando simultaneamente a Segu-
rança Social e a Saúde. 

A Caixa
Integrada na Secretaria de Estado da Seguran-
ça Social, a designada acção médicosocial da 
Previdência (das Caixas), constituía, então, a 
principal estrutura ambulatória dos serviços de 

saúde em Portugal, garantindo em 1974 cerca 
de 17 milhões de consultas de clínica geral e 
de várias especialidades, abrangendo 65% da 
população residente num sistema de seguro 
social obrigatório que era garantido com a co-
laboração de 6700 médicos, de 3500 enfermei-
ros, apoiados por uma estrutura administrativa 
e técnica composta por 12.400 trabalhadores, 
incluindo os dos postos médicos das caixas de 
previdência distritais e das extensões clínicas 
das casas do povo, em número de 2040 a nível 
nacional. 
Com a natural degradação financeira das con-
tas da Previdência provocada pela grave crise 
económica e social em que o país se viu mer-
gulhar, reflectindo-se nomeadamente no au-
mento do desemprego (provocando o aumento 
de despesa) e na quebra de receitas do sistema 
de seguro social obrigatório, receitas que pro-
vinham das taxas aplicadas sobre o volume da 
massa salarial abrangendo os trabalhadores 
por conta de outrem, o sistema previdencial 
foi objecto de estudo e de enorme preocupação 

O ideal democrático 
subjacente à essência 
do programa político 
do MFA esteve 
presente na defesa 
dos valores 
que conduziram 
à criação do SNS 
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por parte dos governos provisórios da II Repú-
blica, tendo sido equacionada a solução de criar 
as estruturas de segurança social, na óptica de 
um Sistema Integrado, incorporando a chama-
da acção social do Estado, por um lado; e, por 
outro, no campo da saúde, procedendo à auto-
nomização das chamadas prestações em espé-
cie (de acção médicosocial da previdência) asse-
gurando a sua integração no futuro, no sector 
oficial da saúde, após a respectiva transferência 
a nível nacional, com garantia de financiamen-
to adequado pelo Orçamento Geral do Estado. 
Gerando déficites muito elevados, a gestão 
financeira da Previdência Social entraria em 
rotura no segundo semestre de 1975, não fora 
as providências excepcionais tomadas pelo V 
governo provisório ainda presidido por Vasco 
Gonçalves, com o recurso à descapitalização de 
um título de dívida pública da carteira da Previ-
dência (certificado de dívida pública de 4%, no 
valor de 3145,9 milhares de contos), diligências 
promovidas e orientadas por Francisco Pereira 
de Moura, ministro dos Assuntos Sociais da-
quele governo, na sua efémera e conturbada 
existência! 
A solução governativa para o País que garantisse 
a estabilidade política necessária para consolidar o 
processo democrático tardava em ser encontrada, 
principalmente após a queda do V governo pro-
visório no verão quente de 1975 e da suspensão 
inédita de funções governativas decretada pelo 
VI governo provisório, presidido pelo almirante 
Pinheiro de Azevedo, alegando não ter condições 
políticas para exercer a autoridade do Estado. Este 
clima de enorme instabilidade política nunca es-

friou, contudo, o ânimo reformista de procurar 
concretizar o sonho de criar o SNS. 

Saúde
Assim, no primeiro governo constitucional da 
II República, governo minoritário liderado por 
Mário Soares, na sequência das eleições legis-
lativas ganhas pelo PS, foi aprovado e concreti-
zado o processo de transferência dos Serviços 
Médico-Sociais da Previdência para o âmbito 
da Secretaria de Estado da Saúde, com vista a 
garantir a sua posterior fusão com os Centros 
de Saúde e concluir o complexo processo de 
ordenar e harmonizar a prática da medicina 
mecanicista praticada nos postos clínicos das 
caixas de previdência com o exercício da me-
dicina preventiva e de educação e de promoção 
da saúde, na linha das orientações defendidas 
pela Organização Mundial de Saúde e, em Por-
tugal, pelo Instituto Ricardo Jorge e a Escola 
Nacional de Saúde Pública, tendo como princi-
pais protagonistas Francisco Gonçalves Ferrei-
ra, Arnaldo Sampaio e Coriolano Ferreira. 

Cumpriu-se 
um dos principais 
objectivos 
reformadores 
inscritos 
no Manifesto 
das Forças 
Armadas
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O autor teve o raro privilégio de conviver com 
tão ilustres personalidades  com créditos reco-
nhecidos na esfera da saúde pública  na qua-
lidade de membro do Conselho Coordenador 
do Gabinete de Estudos e Planeamento do Mi-
nistério da Saúde, órgão que integrou em re-
presentação dos Serviços Médico-Sociais (em 
1975), ainda antes do processo de transferên-
cia para o sector da saúde (ocorrido em 1977) e 
pode testemunhar a visão genial demonstrada 
na criação do  serviço médico à periferia, pro-
jecto defendido por proposta de Arnaldo Sam-
paio e corroborado solidariamente por todos os 
elementos daquele conselho, quando, em boa 
hora, tinha decidido procurar o apoio de Melo 
Antunes, que a ele aderiu, de imediato, com-
preendendo a oportunidade e a urgência da sua 
implementação no ano de 1975. Uma vez mais, 

o ideal democrático subjacente à essência do 
programa político do MFA esteve presente na 
opção e na defesa dos valores que conduziram 
à criação do SNS. 
É exactamente neste contexto histórico que se 
insere a reforma da Saúde, no primeiro gover-
no constitucional da II República, inspirada 
na nova ordem democrática defendida no Ma-
nifesto das Forças Armadas coordenado por 
Melo Antunes, na sequência do Programa de 
Governo da Junta de Salvação Nacional, de 15 
de Maio de 1974, onde foi fixado, pela primeira 
vez, o objectivo de lançar as bases para a cons-
trução do SNS. 
Operada a transferência dos Serviços Médico
Sociais da Previdência para o sector oficial da 
saúde, em Janeiro de 1977, com o DL n.º17/77 
e regulamentado o funcionamento dos servi-

Na elaboração do Programa Político do MFA é de elementar obrigação enaltecer 
o papel de Ernesto Melo Antunes, à esquerda, líder incontestado do Movimento 
dos Capitães de Abril
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ços distritais no âmbito do DR n.º12/77, tendo 
em vista a sua posterior integração nas admi-
nistrações distritais dos Serviços de Saúde, fo-
ram criadas as condições indispensáveis para 
cumprir o desígnio constitucional expresso no 
artigo 64.º da Lei Fundamental, aprovada maio-
ritariamente pela Assembleia Constituinte. 
Caberia a António Arnaut, no II governo cons-
titucional, governo de coligação do PS com o 
CDS, chefiado por Mário Soares, dar priori-
dade absoluta à criação da Lei do SNS, com a 
nomeação de um grupo de peritos encarregado 
de elaborar o projecto, no prazo de três meses. 
Com o carisma de António Arnaut foi conduzida 
uma persistente luta ideológica contra os funda-
mentos defendidos pela Ordem dos Médicos, que 
preconizava o exercício da medicina convencio-
nada no SNS em oposição frontal ao modelo pro-
posto de medicina pública do tipo Beveridgiano, 
de Arnaut, plasmado no projecto de lei elaborado 
pelo grupo de peritos, que antecipou a conclusão 
da sua proposta em dois meses relativamente ao 
prazo fixado para a sua apresentação. 

Cobertura universal
Desafiando a presença do Fundo Monetário In-
ternacional em Portugal, tutelando o programa 
de assistência financeira ao abrigo do acordo 
assinado pelo governo português com aquele 
organismo, Arnaut viria a consagrar, por des-
pacho ministerial de 28 de Julho de 1978, o 
princípio de cobertura universal dos cuidados 
de saúde e das principais prestações a eles as-
sociados, nos postos médicos da Previdência, 
eliminando o princípio vinculativo de inscrição 

obrigatória e do pagamento de contribuições 
para a Previdência Social, como garantia prévia 
do direito de acesso. O regime de tendencial 
gratuitidade das prestações e dos cuidados de 
saúde nos postos médicos da Previdência era, 
então, tornado extensivo também aos pensio-
nistas titulares da pensão social, criada no I 
governo constitucional presidido por Mário 
Soares. O direito ao internamento na classe de 
enfermaria nos hospitais oficiais foi também 
tornado gratuito.  
Aos portugueses regressados das excolónias e 
aos trabalhadores independentes não abrangi-
dos por quaisquer esquemas de protecção so-
cial foi reconhecido o direito de acesso à saúde 
nos postos médicos dos serviços da Previdên-
cia, incluindo as extensões rurais das casas do 
povo e, na orla marítima, nas estruturas das 
casas dos pescadores. 
O Iluminismo de Arnaut afirmou-se na práxis 

Arnaut diria 
mais tarde: 
”O SNS é um cravo 
de Abril 
plantado 
no chão 
de Portugal.” 
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política defendendo a universalidade, a genera-
lidade e a gratuitidade das prestações de saúde, 
na concepção e na gestão do SNS. A promulga-
ção da lei do SNS  Lei n.º 56/79, em 15 de Se-
tembro de 1979, ratificou os direitos reconhe-
cidos aos portugueses no acesso ao SNS com o 
despacho Arnaut, publicado em 29 de julho de 
1978!  Arnaut diria mais tarde: ”O SNS é um 
cravo de Abril plantado no chão de Portugal.” 

Avanços
Nos últimos quarenta e um anos de existên-
cia do SNS, verificaram-se enormes avanços 
e melhorias significativos na qualidade dos 
serviços prestados no SNS, com reflexos posi-
tivos nos principais indicadores de saúde, no-
meadamente nas taxas de mortalidade infantil, 
na mortalidade prénatal, na esperança de vida 
à nascença, na eliminação das doenças conta-
giosas e no controlo da progressão das doenças 
chamadas da civilização (do HIV, da hepatite 
C, das neurovegetativas e doenças raras). 
O balanço do SNS é considerado positivo pe-
las instâncias e organizações internacionais 
do sector que têm vindo a reconhecer os êxi-
tos alcançados por Portugal no domínio do 
funcionamento do SNS, enquanto sistema es-
sencialmente público de cobertura universal. 
Cumpriu-se, assim, um dos principais objec-
tivos reformadores inscritos no Manifesto das 
Forças Armadas e reafirmado no Programa de 
Governo da Junta de Salvação Nacional, de 15 
de maio de 1974: a concretização do SNS. 
O autor, como membro do grupo de trabalho 
que elaborou e encarnou o projecto de lei do 

SNS, de Arnaut, acompanhou, sentiu, defen-
deu e viveu intensamente a odisseia da sua 
criação! 
Aos Capitães de Abril, simbolizados na figura 
ímpar, insigne e incólume de Salgueiro Maia, e 
ao Movimento das Forças Armadas, represen-
tado ao mais alto nível na esfera política da Re-
volução por Melo Antunes, o autor tem o dever 
de expressar a gratidão e o profundo reconhe-
cimento pelo empenho e defesa demonstra-
dos no apoio à construção da obra produzida, 
prestandolhes a justa homenagem da Memória 
dos Homens que propõe ficar gravada no livro 
da História da Construção do Serviço Nacional 
de Saúde. 

*Economista

Nos últimos 
41 anos do SNS 
verificaram-se 
enormes avanços 
e melhorias 
nos serviços 
prestados
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AO ATAQUE, UTLIZANDO AS ARMAS da 
mentira (se à mistura com alguma verdade, 
tanto mais eficaz), do populismo, da intriga e 
da maledicência. A tentativa de branqueamen-
to da História é um facto, com numerosos pro-
tagonistas, travestidos de jornalistas, comen-
tadores, historiadores, políticos, com diversas 
máscaras, que não têm nada a ver com o com-
bate ao corona vírus e mais se assemelham às 
utilizadas por assaltantes...
Na minha permanente luta por preservar a me-
mória, aqui fica um texto, com alguns elemen-
tos que nos permitem desmascarar uma das 
últimas campanhas de desinformação:

Relatório das Violências: 
verdade ou mistificação?
O falecimento de Marcelino da Mata veio de-
sencadear uma onda de ataques ao regime de-
mocrático resultante do 25 de Abril, como há 
muito não acontecia. Depois da divulgação de 
uma declaração do próprio sobre um aconteci-
mento passado em 1975, em que dizia ter si-

do sujeito a violências numa unidade militar 
– acontecimento resultante da infiltração de 
forças partidárias pseudo-revolucionárias nas 
Forças Armadas (no caso concreto, o MRPP) – 
surgem as declarações de um antigo membro 
do MFP/PP – Movimento Federalista Portu-
guês/Partido do Progresso: um nacionalista re-
volucionário, preso na sequência do 28 de Se-
tembro, mas nunca julgado por dificuldade na 
angariação de provas. Talvez fosse esta a oca-
sião para julgar as acusações de que então foi 
alvo: quadro pago do MDLP, deslocava-se entre 
Portugal e Espanha e dirigia os operacionais da 
rede bombista que em 1975 foi responsável por 
vários atentados, alguns causadores de vítimas 
mortais. Insurge-se agora contra “o secretismo 
de um Relatório de Sevícias, constante no ar-
quivo da Presidência da República, mas impos-
sível de consultar, porque carimbado de Secre-
to”. Logo se seguiram reacções, clamando pela 
necessidade de julgar os criminosos (mesmo 
que a título póstumo, pois alguns já faleceram).
Recordemos o que se passou com o dito Rela-

Eles andam por aí... 
O falecimento de Marcelino da Mata veio desencadear uma onda 
de ataques ao regime democrático resultante do 25 de Abril

Vasco Lourenço
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tório, que nunca teve a classificação de Secre-
to e foi publicado no Diário de Notícias em 4 
de dezembro de 1976, no seu 3º Caderno (dois 
dias após a sua divulgação, por livro, pela Pre-

sidência da República) e está na Torre do Tom-
bo (processo do CR), disponível para consulta, 
além de poder ser igualmente consultado na 
Internet.
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Após o 25 de Novembro de 1975, em 19 de ja-
neiro de 1976, o Conselho da Revolução (CR) 
tomou a iniciativa de criar uma Comissão para 
averiguar o que se passara, no que se referia a 
possíveis abusos que teriam levado à prática de 
violências sobre detidos, pelas autoridades mi-
litares. Era Presidente da República o general 

Costa Gomes. Preocupado com as evidentes 
especulações e exageros que se manifestavam, 
o CR decidiu nomear um dos seus membros 
(tenente-coronel José Manuel da Costa Neves) 
para acompanhar os trabalhos da Comissão. 
Nada mais lógico, pois esse conselheiro da Re-
volução era o responsável pelos Serviços Pri-
sionais Militares e pela recém-criada Polícia 
Judiciária Militar.
Os receios iniciais, quanto à isenção e hones-
tidade intelectual da Comissão, cedo se justifi-
caram. Costa Neves apenas participou nas pri-
meiras reuniões, tendo na última informado o 
seu presidente, o brigadeiro Henrique Calado, 
na presença de outros membros, que “não va-
lia a pena voltar lá na medida em que ficara 
com a sensação de que as conclusões estavam 
plenamente tiradas, só se procurando agora 
factos que melhor servissem para defender e 
justificar as mesmas”. Desta decisão pessoal, 
bem como da existência de dois membros da 
Comissão que eram familiares e advogados 
de detidos, cujas acusações de terem sofri-
do violências eram objecto das averiguações, 
deu oportunamente conta, a 26 de Janeiro, ao 
Conselho da Revolução, que decidiu manter a 
Comissão e esperar pelo resultado da sua ac-
ção. A correlação de forças no CR, onde a onda 
de perseguições revanchistas aos militares de 
Abril se instalara, foi suficiente para evitar a 
imediata dissolução da Comissão.
O Relatório foi debatido no CR em 17 de Agosto 
de 1976, tendo sido decidido “fornecer ao Ser-
viço de Polícia Judiciária Militar os elementos 
necessários para a instauração dos processos-

O polémico  relatório, que nunca teve a classificação 
de secreto e foi publicado no Diário de Notícias e está 
na Torre do Tombo (processo do CR) e disponível na Internet
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-crime nos casos em que haja matéria que o 
justifique e reservar a eventual publicação do 
Relatório, ou do seu resumo, para ocasião que 
venha a ser considerada mais oportuna”. Neste 
debate, facilmente se percebeu que o conteú-
do do Relatório estava empolado, distorcido e 
não houvera contraditório. Havia contradições 
e seguia o princípio, denunciado por António 
Aleixo, de misturar algumas verdades com 
mentiras, para que estas últimas se tornassem 
mais seguras.

Revanchismo
De seguida, deu-se uma tremenda luta onde 
a reacção militar procurava justificar as perse-
guições a alguns militares de Abril - além da 
marginalização dos demais. Este Relatório, tor-
nado público no início de Dezembro de 1976, 
nitidamente concebido e produzido para o re-
vanchismo que pretendiam os que se tinham 
acobertado “debaixo das secretárias” contra 
tudo o que “cheirasse a Abril”, serviu os seus 
intentos e foi um manancial para esse deside-
rato. Se nalguns casos foi possível desmontar 
rápida e sumariamente essas acusações, co-
mo foi o caso do Dinis de Almeida (episódio 
do RALIS, da prisão de Marcelino da Mata e 
de mais dois cidadãos, onde foi precisamente 
esse Capitão de Abril a pôr termo aos abusos, 
assim que se apercebeu dos mesmos), o Almi-
rante Rosa Coutinho transformou-se num dos 
exemplos dessa vendeta, vindo a ser vítima do 
então Chefe de Estado Maior da Armada, Souto 
Cruz, com uma reputação bastante desfavorá-
vel. Saiu, há pouco tempo, o livro com a trans-

crição da Assembleia do MFA, na noite de 11 de 
Março. Não sendo tarde para desmascarar ig-
nomínias, não é já possível fazer justiça a Rosa 
Coutinho e a muitos outros militares de Abril, 
então marginalizados e até perseguidos (não 
foram poucas as vítimas das falsidades desse 
Relatório, que alguns se apressaram a rebapti-
zar de Relatório das Sevícias).
Voltemos à atualidade. Comecemos por per-
guntar: “que crimes dessa natureza, presu-
mivelmente cometidos depois do 25 de Abril, 
foram julgados? Entre 28 de Setembro, 11 de 
Março, rede bombista, assaltos e incêndios a se-
des de partidos políticos, Movimento Maria da 
Fonte, ELP, MDLP, 25 de Novembro... algum 
destes acontecimentos foi julgado? E mesmo 
o julgamento da PIDE/DGS pode considerar-
-se um julgamento ou devemos classificá-lo de 
farsa”?
Por isso, quem clama pela necessidade de jul-
gamentos devia preocupar-se com exigir o seu 
próprio julgamento, bem como o dos seus 
companheiros da rede bombista, pelos crimes 
que efectivamente então cometeram. Nunca é 
demais salientar que as mortes resultantes de 
violências cometidas em 1975 (e até em 1976, 
pois ainda aconteceram atentados bombistas 
depois do 25 de Novembro) foram essencial-
mente da responsabilidade de forças de extre-
ma direita.
Por fim, uma última pergunta: que outro acon-
tecimento do tipo do 25 de Abril – derrube de 
uma ditadura e abertura das portas da Liberda-
de e da Paz – existiu sem fuzilamentos e outras 
violações dos Direitos Humanos?
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Cristãos na política
e na sociedade

“O cristão que não for revolucionário, não será um bom cristão”, disse o Papa Francisco
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CEDO COMPREENDI a compatibilidade de 
seguir um caminho social e político em qual-
quer organização dessa natureza, mantendo-
-me fiel à Doutrina Social da Igreja (DSI) nas 
posições que tomasse.
Confesso, aliás, sentir-me particularmente 
bem acompanhado pelo Papa Francisco, que, 
recentemente, numa publicação destinada a jo-
vens, terminava o prefácio com a seguinte afir-
mação: “O cristão que não for revolucionário, 
não será um bom cristão”.
A DSI inscreve ensinamentos do magistério da 
Igreja Católica sobre dignidade humana, vida 
em sociedade e o bem comum. Conquanto su-
as origens remontem aos primeiros tempos do 
cristianismo vividos à luz dos preceitos bíblicos 
e ensinamentos apostólicos, mais tarde apro-
fundados por Santo Agostinho e São Tomás de 
Aquino, é costume atribuir ao Papa Leão XIII 
e à sua Rerum Novarum, publicada em 1891, o 
início da Doutrina Social da Igreja em seu sen-
tido estrito.
O caminho desde então trilhado até aos nossos 
dias está espelhado em duas dezenas de en-
cíclicas e outros documentos, cada um a seu 
modo, para o próprio tempo e futuro, a fixar 
princípios, critérios e diretrizes gerais no que 

toca à organização política e social dos povos 
e nações.
João Paulo II, no parágrafo 41 de Sollicitude rei 
socialis, fixou uma definição da DSI:  “A dou-
trina social da Igreja não é uma ‘terceira via’ 
entre  capitalismo liberalista e coletivismo mar-
xista, nem sequer uma possível alternativa a 
outras soluções menos radicalmente contra-
postas - ela constitui por si mesma uma  ca-
tegoria. Não é tampouco uma  ideologia, mas 
a  formulação acurada dos resultados de uma 
reflexão atenta sobre as complexas realidades 
da existência do homem, na sociedade e 
no contexto internacional, à luz da fé e da 
tradição eclesial. A sua finalidade principal 
é  interpretar  estas realidades, examinando 
a sua conformidade ou desconformidade 
com as linhas do ensinamento do Evangelho 
sobre o homem e sobre a sua vocação terrena 
e, ao mesmo tempo, transcendente; visa, 
pois,  orientar  o comportamento cristão. Ela 
pertence, por conseguinte, não ao domínio 
da ideologia, mas da teologia e especialmente 
da teologia moral.”
Contribuir para realização da pessoa humana 
na história e no tempo constitui o grande de-
sígnio da DSI.1 

Continuo a cruzar-me com pessoas estranhando que, 
sendo eu católico praticante, tenha estado na revolução 
de abril e com argumentos progressistas

Nuno Pinto Soares
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Janeiro Abril Maio

Maio Junho Julho

Setembro Outubro Novembro

SÉRIE TESOUROS NUMISMÁTICOS PORTUGUESES  
ESCUDO DE SÃO TOMÉ

Autor: Rui Vasquez

ARISTIDES DE SOUSA MENDES 
NUNCA ESQUECER  

Autor: José Viriato

SÉRIE ESPÉCIES DE ANIMAIS AMEAÇADOS 
O CAVALO-MARINHO

Autor: Catarina Sobral

SÉRIE DINOSSAUROS DE PORTUGAL 
DINHEIROSAURUS LOURINHANENSIS 

Autor: Joana Bruno

SÉRIE PORTUGAL E O ORIENTE — A ARTE DA LACA 
(PORTUGAL E JAPÃO) 

Autor: João Fazenda

SÉRIE ARTE CONTEMPORÂNEA  
URBANA — VHILS

Autor: VHILS

PARTICIPAÇÃO PORTUGUESA  
NOS JOGOS OLÍMPICOS DE TÓQUIO 2020 

Autor: Francisco Providência

PRESIDÊNCIA PORTUGUESA  
DO CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA

Autor: Eduardo Aires

V CENTENÁRIO DA VIAGEM DE CIRCUM-NAVEGAÇÃO 
DE FERNÃO DE MAGALHÃES — MACTAN 1521

Autor: Luís Filipe de Abreu
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A pensar em possíveis interessados, aqui lhes 
deixo breve resumo de caminhos trilhados por 
Leão XIII e seus sucessores, até Francisco, ex-
pressos em textos admiráveis. 

Documentos estruturantes da DSI
Leão XIII – Rerum Novarum, sobre a situação 
dos operários (1891).
Pio XI – Quadragesimo anno, sobre a restaura-
ção e aperfeiçoamento da ordem social (1931); 
Divini Redemptoris, condenação do comunis-
mo, (1937); Non abbiamo bisogno (condenação 
do fascismo) e Mit brennender Sorge, condena-
ção do Nazismo, (1937).
Pio XII – Benignitas et Humanitas, dirigida a 
toda a humanidade na Vigília de Natal (1944).
João XXIII - Mater et Magistra, sobre a recente 
evolução da questão social (1961); Pacem in Ter-
ris, sobre a paz de todos os povos (1963). 
Paulo VI – Ecclesiam suam, sobre os caminhos 
da Igreja (1964).
Concílio Vaticano II – Dignitatis Humanae, 
sobre a liberdade religiosa, e Gaudium et Spes, 
sobre a Igreja no mundo atual (1965).
Paulo VI - Populorum Progressio, sobre o de-
senvolvimento dos povos (1967); Octogesima 
Adveniens, por ocasião do 80.º aniversário da 
Rerum Novarum (1971);  Evangelii Nuntiandi, 
sobre a evangelização no mundo contemporâ-
neo (1975).
João Paulo II - Redemptor Hominis, no início 
do seu ministério pontifical (1979); Divis in Mi-
sericordia, sobre a divina misericórdia (1980); 
Laborem Exercens, sobre o trabalho humano 
no 90.º aniversário da Rerum Novarum (1981); 
Sollicitudo Rei Socialis, sobre a solicitude so-

cial da Igreja no termo do 20.º ano de publica-
ção da Populorum Progressio (1987); Centesimus 
Annus no centenário da Rerum Novarum
(1991); Evangelium Vitae, sobre o Evangelho e 
a Vida (1995).
Bento XVI – Deus caritas est, sobre o amor de 
Deus (2005).
Francisco – Laudato si, sobre o cuidado da casa 
comum (2015); Fratelli tutti, sobre a fraternida-
de e amizade social (2020).

1 Cf. Conselho Pontifício Justiça e Paz, Compêndio 
da Doutrina Social da Igreja, Principia, São João do 
Estoril, 2005.
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A IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S.A. (INCM) divulgou 
em março o Plano Numismático para 2021, com nove moedas co-
memorativas, que este ano alarga o seu catálogo de moedas de 
coleção comemorativas a novos temas e efemérides.
A divulgação do Plano Numismático é, em cada ano, um dos momen-
tos altos da vida da Casa da Moeda. Quer pelo interesse que desperta 
na sociedade, em especial junto dos numismatas; quer pela relevân-
cia dos temas, quer pela enorme criatividade e qualidade plástica das 
moedas apresentadas.
Seguindo o caminho da excelência e a tradição mais recente de 
incorporar inovação e tecnologia à produção de moeda, a INCM 
aposta, uma vez mais, na cor e nos assuntos que marcam a atu-
alidade. Com o objetivo de captar um público mais dinâmico e 
até mais jovem, a aposta em temas que são próximos dos ci-
dadãos em geral torna-se mais um estímulo à criatividade e à 
diversificação das temáticas.
A série “Arte Contemporânea Urbana”, que se inicia com a re-
presentação do artista urbano Vhils, é bom um exemplo dessa 
aposta. Um artista marcadamente revolucionário nas técnicas e 
nas reflexões sobre identidades, a organização das cidades e os 
fenómenos sociais decorrentes da globalização. Esta moeda de 
coleção, realizada com a técnica inconfundível do próprio Vhils, 
apresenta no anverso, ao centro, uma tag, um tipo de assinatura 
comummente utilizado por graffiters, e que remete para as raízes 
deste artista em particular; já no verso, a moeda tem represen-
tado um olho, desenhado pelo próprio, que nos fita e interroga.

A série “Dinossauros de Portugal” é mais um exemplo da aposta em 
alargar o interesse das moedas de coleção a um público mais vasto 
e mais jovem. Portugal é um dos países da Europa mais ricos em 
vestígios de dinossauros, especialmente os do período Jurássico. 
Esta série irá representar três dessas espécies. No anverso desta 
primeira moeda, vemos as vértebras articuladas do Dinheirosau-
rus lourinhanensis, um trilho de pegadas e a silhueta do saurópode 
afastando-se, remetendo para uma ideia de passado; no reverso, o 
gigantesco dinossauro surge em grande plano, integrado no seu 
ambiente natural, como se estivesse bem presente.

“Aristides de Sousa Mendes – Nunca Esquecer” é mais uma homena-
gem do Estado português a este homem inspirador, “um justo entre 
os justos”. Ela é também dedicada às vítimas do Holocausto, a todos 
quantos se conseguiram salvar e aos heróis que os ajudaram. No an-
verso, o olhar resoluto de Aristides de Sousa Mendes desafia-nos a 

seguir o seu exemplo de coragem. No reverso, os cinco grandes va-
lores que nortearam a sua ação surgem integrados num V de vitória, 
incitando-nos a nunca esquecer os horrores do passado.

Na representação de um cruzamento de tradições, o tema “Portu-
gal e o Oriente – A Arte da Laca”, celebrando a fortíssima ligação 
histórica entre Portugal e o Japão. Com elementos no anverso 
da moeda de coleção exibindo o mar — sugerido pelo padrão tra-
dicional japonês das escamas de peixe — e um pinheiro (matsu), 
símbolo de coragem, perseverança e longevidade. No reverso, 
além de dois templos xintoístas tradicionais, vemos uma nau 
inspirada, na figuração dos biombos de Nambam, pertencentes à 
coleção do Museu Nacional de Arte Antiga, que retrata a chegada 
das naus portuguesas ao porto de Nagasáqui.

Em linha de continuidade com os Planos anteriores, a série “Te-
souros Numismáticos Portugueses” segue aquilo que é a intensão 
da Casa da Moeda em recriar alguns dos mais belos e raros exem-
plares em ouro da numismática nacional, pelo seu significado e 
importância histórica, usando a mais avançada tecnologia do pre-
sente. Com base no exemplar que integra o acervo do Museu Casa 
da Moeda, esta réplica do Escudo de São Tomé é fiel ao original em 
quase todos os aspetos, e contemplá-la intacta permite-nos recuar 
cinco séculos.

Prossegue também os planos de emissões anteriores a série co-
memorativa do “V Centenário da Viagem de Circum-Navegação 
de Fernão de Magalhães – Mactan 1521”, com a terceira etapa da 
viagem que o fez o homem que se transformou em planeta. Na 
sua epopeia, Fernão de Magalhães viveu derradeiros momentos, 
acabando por perecer numa batalha em Mactan – pagando com a 
vida o preço da sua audácia. A viagem acabaria por ser concluída 
em 1522 por Juan Sebastián Elcano – que será comemorada em 
2022 na Casa da Moeda com a quarta moeda desta série, dedi-
cada à etapa final da extraordinária viagem.

No âmbito da consciencialização social associada à preserva-
ção da natureza e da biodiversidade nacionais, a Casa da Moeda 
apresenta, em parceria com o ICNF - Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, a moeda alusiva ao Cavalo-marinho, a 
quinta da série “Espécies de Animais Ameaçados”. A representa-
ção da espécie no seu ambiente natural sensibiliza para as prin-
cipais ameaças sofridas: a captura e a degradação do seu habitat. 

As moedas comemorativas portuguesas não andarão apenas nas mãos dos portugueses 
– o seu simbolismo irá estar na mão de milhares de cidadãos internacionais

Plano Numismático para 2021
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Esta moeda relembra que a melhor maneira de homenagearmos 
este fascinante animal selvagem é mesmo mantendo a distância, 
salvando-lhe a vida, e só tê-lo na mão em forma de moeda, para 
que possamos admirá-lo por muitas gerações.

Duas moedas comemoram dois acontecimentos emblemáticos 
do ano 2021: da “Presidência Portuguesa do Conselho da União 
Europeia” e “Participação Portuguesa nos Jogos Olímpicos de 
Tóquio 2020”, que se realizam, contra todas as adversidades, um 
ano mais tarde. 

A primeira marca o prestígio inerente à Presidência Portuguesa 
do Conselho da União Europeia no primeiro semestre de 2021, a 
quarta que o nosso país assegura desde a adesão em 1986. Atra-
vés do seu desenho — que representa a ligação entre a capital 
de Portugal e as outras capitais europeias — lembra também a 
todos os europeus que estamos ligados, e que é a essa união que 
vamos buscar a nossa força. Portugal assumirá este papel sob o 

lema “Tempo de agir: por uma recuperação justa, verde e digital”, 
promovendo a resiliência, os valores e os interesses europeus no 
contexto mundial.

Quanto à segunda destas duas moedas correntes comemora-
tivas, ela assinala os Jogos Olímpicos - a mais emocionante 
competição multidesportiva do mundo, e os de 2020 vão ficar 
particularmente marcados na memória de todos. Após o adia-
mento do evento para o ano seguinte, esta moeda comemorativa 
de 2021 representa a força de ir ainda mais longe, com a determi-
nação dos atletas portugueses das várias modalidades a supera-
rem todos os condicionalismos, que colocaram em causa treinos 
e apuramentos. Os representantes de Portugal nas Olimpíadas 
de Tóquio estão de parabéns pela sua determinação.

As moedas comemorativas portuguesas não andarão apenas nas 
mãos dos portugueses – o seu simbolismo irá estar na mão de 
milhares de cidadãos internacionais.
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OBITUÁRIO | José Júlio Abrantes Serra   1938 - 2021

Homem sóbrio 
e discreto

NOS ÚLTIMOS ANOS o contacto com José Jú-
lio Abrantes Serra foi reduzido. No entanto, a 
amizade, a estima e a consideração por ele não 
afrouxou. 
O Serra, com uma acção relativamente simples 
que nem valorizou muito, teve uma importân-
cia fundamental em toda a minha vida, na car-
reira de Marinha e na minha atitude ou tomada 
de consciência relativamente ao PODER. 
A nossa relação de amizade e estima consoli-
dou-se na Escola Naval, não sei bem porquê 
nem em que circunstâncias ou condições - tal-
vez pela proximidade e solidariedade que se ge-
ra entre “asilantes” de cursos diferentes -, mas 
sei que confiávamos um no outro e que facil-
mente nos entendíamos. 
O Abrantes Serra, já capitão-tenente, foi um 
dos oficiais de Marinha que participou activa-
mente no processo de organização e tomada de 
consciência política dos jovens oficiais de Mari-

Martins Guerreiro
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nha, tendo tido intervenção directa nas acções 
militares do 25 de Abril.
Cumpriu sem qualquer hesitação, em colabo-
ração estreita com o também capitão-tenente 
João Geraldes Freire e com outros oficiais, a 
missão de neutralização da Escola de Fuzilei-
ros. Esta missão específica, no âmbito do com-
promisso da Marinha com o Movimento dos 
Capitães, consistia na neutralização de qual-
quer acção de iniciativa da hierarquia ou de ele-
mentos apoiantes do regime contra a operação 
Viragem Histórica levada a cabo no dia 25 de 
Abril.
Além desta, o comandante Abrantes Serra par-
ticipou, também, directamente, na acção mili-
tar de libertação dos presos políticos de Caxias, 
comandou a força que partiu da Escola de Fu-
zileiros e, em conjunto com a companhia de 
pára-quedistas de Mário Pinto, tomou o Forte 
de Caxias.
Homem sóbrio e discreto, continuou sempre 
na linha da frente da conquista da liberdade e 
da dignidade, empreendida em sintonia com 
as aspirações e anseios populares. Foi de gran-
de importância o seu contributo no gabinete 
do chefe de Estado-Maior da Armada e como 
comandante de navio para que na Marinha não 
surgissem e se desenvolvessem fenómenos es-
pontâneos pseudo-revolucionários geradores 
de indisciplina e de desorganização.
A simplicidade, solidariedade e nobreza de ca-
racter do Serra eram cativantes. A sua posição 
e exemplo inspiravam confiança. 
Foi um homem corajoso, um digno oficial 
de Marinha, um capitão de Abril, um luta-

dor por um mundo melhor sem preconceitos 
que soube construir pontes com outros mun-
dos e outras gentes. Na capitania do Douro e 
Leixões soube estender a sua acção ao campo 
das pescas, formação de pescadores e salvação 
marítima. O seu trabalho e o seu exemplo são 
recordados com amizade e carinho. Depois da 
sua passagem à reserva, foi como cooperante 
trabalhar para Moçambique na secretaria de 
Estado das Pescas, colocando o seu saber, inte-
ligência e experiência ao serviço do desenvolvi-
mento e da amizade entre os povos português 
e moçambicano. 
Partiu fisicamente, mas o seu exemplo e os 
seus valores, que são os valores de Abril, con-
tinuam connosco. É mais uma estrela que bri-
lhará no firmamento a indicar-nos o caminho 
do humanismo, da cooperação e da solidarie-
dade entre os seres humanos. 
Aos filhos José Júlio e Raquel, o meu testemu-
nho de que foi um privilégio ter sido amigo e 
ter trabalhado directamente com o vosso pai, 
que nos deixou um legado de grande valor hu-
mano e imaterial. 



102 O REFERENCIAL

SERIGRAFIA 
DE JÚLIO POMAR

Com a serigrafia do Burro a Cantar Fado quis Júlio Pomar homenagear a gesta de Abril 
quando estavam cumpridos 40 anos sobre a “madrugada inteira e limpa”. O quadro 

original do génio criador foi reproduzido numa edição de 200 exemplares devidamente 
numerados. As cópias ainda disponíveis podem ser adquiridas na sede da A25A. 

Os interessados devem solicitar a reserva através de correio electrónico para
secretaria@a25abril.pt ou pelo telefone 21 324 14 20.

PUBLICIDADE












 O REFERENCIAL 103

OBITUÁRIO | Amândio Silva  1938  - 2021 

DEMOCRATA DE TODA A VIDA, Amândio 
Silva começou a sua actividade concreta de luta 
contra a ditadura de Salazar em 1961, quando 
integrou o grupo de portugueses chefiado por 
Hermínio da Palma Inácio que fez o desvio 
de um avião da TAP, iniciativa pioneira nessa 
forma de lutar contra as ditaduras em todo o 
mundo.  
Refugiado no Brasil, Amândio Silva continu-
aria a sua luta cívica e política contra as dita-
duras (portuguesa, mas também brasileira), 
regressando a Portugal após o 25 de Abril e 
aqui se integrando na construção da sociedade 
com que sempre sonhara e à qual se entregara 
por completo: mais livre, democrática, justa e 
fraterna.  
Nunca esquecendo o país irmão, onde cons-
tituiu família, Amândio Silva manteve com 

o mesmo uma permanente ligação, transfor-
mando-se num dos principais agentes do es-
treitamento de relações entre os seus dois paí-
ses e respectivos povos.  
Com a sua partida, ficam mais pobres Portu-
gal e o Brasil, mas também a Associação 25 de 
Abril.  
Aos seus inúmeros amigos e aos seus familia-
res, nomeadamente à sua mulher, Maria Ivo-
ne, e aos seus filhos, João e Muema, as nossas 
profundas e sentidas condolências e a nossa 
total solidariedade.  

Até sempre caro Amândio!  
Um grande abraço amigo e de Abril  

Democrata 
de toda a vida
Com a sua partida ficam mais pobres Portugal e o Brasil 
mas também a Associação 25 de Abril

Vasco Lourenço
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OBITUÁRIO | José Carlos Alves D’Almeida 1945-2021

O CLICK NO CADEADO DA NOSSA AMIZA-
DE, lembro-o como se fosse hoje, aconteceu 
numa madrugada do nosso descontentamento, 
no início de 1967 (eramos então jovens guar-
das-marinhas frequentando o curso de fuzilei-
ros), quando o Almeida, sob grande excitação, 
me fez entrega das peças satíricas e acusató-
rias, de crítica à ditadura  e à guerra colonial,  
A Guerra Santa e A Estátua, de Luis de Sttau 
Monteiro, obra que, na noite anterior, havia si-
do apreendida pela PIDE. 
Ambos “crescemos” na turbulência do final 
dos anos 60, em plena fase de interrogação e 
contestação, atentos aos acontecimentos que 
nos rodeavam e angustiavam, em que a guer-
ra colonial sobressaía, acrescida pela opressão, 
repressão e falta de liberdades, tudo comple-

mentado com o subdesenvolvimento que nos 
assolava e com a fuga /emigração clandestina 
das nossas gentes. 
Sentíamos directamente a manipulação ideoló-
gica que sobre nós era exercida, acompanhada 
duma feroz censura dos acontecimentos. Viví-
amos um ambiente de tensão internacional, de 
guerras e manifestações de descontentamento 
e de protesto (guerra fria, revoluções, Cuba, 

De intrínseca 
decência 

Firmei com o Alves D’Almeida 
um entendimento e uma amizade 
que perduraram e nos aliaram 
e nos fizeram percorrer o caminho 
da defesa dos valores que o 25 de Abril 
tão generosamente trouxe

Rui Coelho Cabrita
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Vietname, movimentos estudantis, música de 
protesto, movimentos defensores de direitos 
de minorias…), numa intensa explosão civiliza-
cional e cultural.
Perante toda esta evolução social, a instituição 
militar procurava manter-nos numa redoma, 
tornando-nos “prontos” e acríticos.  
Sentíamos (muitos de nós) que a sociedade 
questionava a dignidade dos militares dos qua-
dros permanentes, a quem atribuía o peso dos 
malefícios duma guerra de contornos incom-
preensíveis, injusta e que lhes trazia luto e des-
graças.
E sobre os escombros desta insustentável vi-
vência, de negras perspectivas, íamos cons-
truindo a nossa utopia – a de um mundo me-
lhor, mais justo, mais fraterno, mais solidário, 
onde a liberdade fluísse tão natural como o ar 
que respirávamos.
Foi neste quadro que firmei com o Alves 
D’Almeida um entendimento e uma amizade 
que perduraram e nos aliaram, e nos fizeram 
percorrer o caminho da defesa dos valores que 
o 25 de Abril tão generosamente trouxe.
Amizade que fortemente enraizou e floresceu 
até ao fatídico dia 3 de Fevereiro, dia do seu 
falecimento, mas que agora perdura nas boas 
memórias que nos legou.
Ao longo da vida, e sempre que nos encon-
trávamos, era com deleite que falávamos das 
mudanças trazidas ao País pela Revolução. E 
lamentávamos existirem incompreensões e 
práticas erróneas, contrárias ao espírito volun-
tarioso, entusiástico, empenhado e arredado de 
interesses, que sempre nos moveu.

Para o Alves D’Almeida foi por vezes penoso 
esse caminho, pelo injusto tratamento que a 
administração lhe dispensou, tendo-o arredado 
de cargos de evidência e de satisfação profis-
sional.
E não poucas vezes falámos desta injusta prá-
tica que atingiu grande número dos militares 
de Abril. 
A compensação moral, advinda da consciência 
do dever cumprido e, quer se queira ou não 
queira, da real e muito benéfica mudança que 
a Revolução trouxera ao País, bem sublimou tal 
mancha que, na realidade, só maculou as che-
fias militares que promoveram tais práticas.
Mas as pessoas de carácter e de intrínseca de-
cência, em qualquer situação ou desempenho, 
fazem valer e sabem impor o seu valor, tornan-
do-se invariavelmente credoras do apreço e re-
conhecimento dos seus pares. E dessas caracte-
rísticas, a vida do Almeida é um bom exemplo.
A sua especial vocação para mediação e sane-
amento de conflitos e incompreensões teve 
grande expressão, tornando-se motivo de gene-
ralizado apreço, no exercício do cargo de Chefe 
da Repartição de Reservas e Reformados, onde 
a porta do seu gabinete sempre esteve aberta a 
todos os que a ele necessitaram recorrer.
Nestas funções, foi relevante o seu contributo 

Sentíamos 
directamente 
a manipulação 
ideológica que sobre 
nós era exercida
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para sanar feridas, mal-entendidos e inimiza-
des, procurando, com muito tacto e diploma-
cia, encontrar harmonia e aproximar camara-
das desavindos ou que as contingências da vida 
havia afastado. Procurou e conseguiu resolver 
muitos problemas pessoais de reservistas e re-
formados.
Já na situação de reserva foi convidado a inte-
grar a Comissão de Revisão de Carreiras, onde 
a sua acção se caracterizou pela constante dis-
ponibilidade em prestar ajuda, aconselhamen-
to e solidariedade. 
Aqui, o Alves D’ Almeida configurou-se como 
a porta aberta no acesso ao processo de repara-

ção de direitos sonegados, com as consequen-
tes reparações morais, o que, para muitos, re-
sultou na pública reposição duma dignidade 
afectada.
Desse período do percurso militar do Almeida 
ficará para sempre um grato registo na memó-
ria dos camaradas que entenderam recorrer a 
esta providência legal para reparação das afec-
tações que o processo sequente à Revolução 
lhes trouxeram à carreira militar. 
Este o seu grande feito, também ele represen-
tativo dum desígnio do 25 de Abril – a Justiça.
Almeidinha, a gratidão dos teus pares acompa-
nhar-te-á para sempre, camarada!

Sócio Fundador, Carlos Manuel Rodrigues Dias Costa
Sócio Fundador, Carlos Manuel Veríssimo da Cruz
Sócio Efectivo, Hugo Carol Pereira Xavier de Basto
Sócio Efectivo, Hermenegildo Pardal Rodrigues Mouro
Sócio Efectivo, António Jorge Cardoso

Às famílias enlutadas apresentamos sentidas condolências.

Registámos o falecimento 
dos seguintes associados:
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É COM PROFUNDO DESGOSTO que vos comunicamos o falecimento do nosso sócio 
fundador Manuel Bastos de Matos.  
Sempre fiel aos valores de Abril, Manuel Matos, advogado de profissão, foi um dos sócios 
fundadores da A25A e teve papel importante na criação e implantação da nossa Delegação 
Centro, com sede em Coimbra.  
O maldito vírus que nos assola continua a tornar-nos a todos mais pobres.   
Ao levar o Manuel Matos, um cidadão sempre activo na defesa dos valores de Abril, em-
pobrece Portugal, empobrece a sua família e os seus amigos, empobrece a Associação 25 
de Abril!  
Os nossos sentidos pêsames e a nossa total e profunda solidariedade aos seus familiares 
e amigos.  
Até sempre caro amigo Manuel Matos!  
Um grande abraço amigo e de Abril 

Manuel Bastos de Matos  1947 -2021

Fiel aos valores 
de Abril
Capitão miliciano, o Manuel Matos tornou-se Capitão de Abril quando, 
em Coimbra, integrou a força do MFA que aí interveio, nomeadamente 
na tomada da sede da tenebrosa PIDE/DGS

Vasco Lourenço
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Um discreto 
militar de Abril 

Medeiros de Almeida ao centro
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OBITUÁRIO | Francisco Medeiros de Almeida 1941– 2021

ESTE TRISTE EVENTO trouxe-me à memória, 
de forma muito viva e emocionante, não só os 
tempos difíceis e exaltantes que vivemos e parti-
lhámos, mas todo o processo de conspiração, por 
mim vivido, que culminou em 25 de Abril de 74.
Recordo com muita estima e gratidão dois mi-
litares – Luís Banazol e Medeiros de Almeida 
- que comigo se cruzaram neste processo de 
conspiração e que, para mim, representaram 
uma linha de continuidade, como o princípio e 
o fim duma história magnífica de luta comum, 
de pensamento, sentimento e acção. 
À data dos factos eu era um jovem capitão. Eles 
eram mais velhos - um tenente-coronel e outro 
major. Mas, tal não impediu que construísse-
mos um relacionamento de profunda amizade 
e de respeito.
Eu fazia parte do Movimento dos Capitães/
MFA, o que não era o caso nem do Luís Ba-
nazol nem do de Medeiros de Almeida, apesar 
de na prática terem participado e, juntamente 
comigo, tomado parte activa no processo cons-
pirativo - um como tribuno e o outro como ope-
racional.
A necessária relação com ambos foi sempre as-
sente num diálogo livre, numa troca de opini-
ões fecunda que acabou por se traduzir numa 

extraordinária confiança e cumplicidade. Tal 
como disse Max Scheler, “sentir com o outro” 
nos dá motivação e impulsiona à acção.
Com cada um deles, como escreveu Luís Ba-
nazol, foi selado um “pacto de aliança jamais 
desmentido através de todas as vicissitudes, 
enquanto os corações baterem ao compasso da 
Liberdade e da luta contra a opressão”. 
Com Luís Banazol, o relacionamento desenvol-
veu-se a partir de Évora e passou por S. Pedro 
do Estoril e por Óbidos, na fase inicial do pro-
cesso conspirativo.
Dele se falou devido às vibrantes intervenções 
que proferia, as quais não deixava ninguém in-
diferente, independentemente da concordân-
cia ou não com as opiniões emanadas.
Com Medeiros de Almeida, o relacionamento 
passou por Chaves, Viana do Castelo até ao 
Porto, na fase final desse mesmo processo, 
continuando em Moçambique após o 25 de 
Abril. Mais reservado, mas muito lúcido no 
pensamento e eficaz na acção, dele pouco se fa-
lou, mas o seu papel foi igualmente relevante.  
Dois militares de personalidade muito diferen-
te, mas de firme carácter, viva inteligência e 
enorme seriedade, a quem a conspiração liber-
tadora muito deve.

José Piteira Santos

Partiu um militar de valor, um senhor de grande carácter e humilde 
serenidade. Dele fica a memória de integridade que conseguiu 
transmitir no relacionamento com os seus camaradas militares
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Infelizmente, já ambos morreram: Luís Banazol 
há muitos anos e agora Medeiros de Almeida.
Na senda de Ortega Y Gasset - que disse “eu 
sou eu e a minha circunstância; se não a sal-
vo a ela, não me salvo a mim” – também eles 
souberam desafiar a força das circunstâncias 
externas e decidir as escolhas a fazer com total 
autenticidade.
Dois bons amigos e camaradas que partiram, 
mas a sua vida digna marca indelevelmente a 
fibra de homens de carácter que lutaram contra 
o medo em nome da essência da própria vida – 
viver com dignidade a sua liberdade.
Há poucos meses, estive com Medeiros de 
Almeida, em sua casa, e nesse encontro revi-
vemos com alegria os tempos passados em co-
mum, quer o processo conspirativo culminado 
no 25 de Abril, quer a comissão em Moçam-
bique para onde o nosso batalhão estava mo-
bilizado e seguira um mês após a participação 
naquela acção libertadora. 
Conhecemo-nos em Janeiro de 1974 quando em 
Chaves fomos integrar a formação do batalhão. 
Era mais uma mobilização para uma guerra 
sem fim e sem sentido que subjugava o país 
e outros povos aos ditames de um regime que 
procurava manter-se no poder e sobreviver “or-
gulhosamente só”, sabendo que tal era inviável.
Ali permanecemos na primeira fase de instru-
ção de especialidade até seguirmos em final de 
Março para Viana do Castelo para a fase de ins-
trução de aperfeiçoamento operacional.
A minha preocupação em termos duma possí-
vel participação em qualquer acção de revolta 
militar, levava-me a sondar o estado de espírito 

dos quadros militares do batalhão em forma-
ção e a criar um ambiente de mobilização e crí-
tica ao status quo político.
Medeiros de Almeida sabia que eu fazia parte 
do Movimento dos Capitães, tal como escreveu 
em carta de Janeiro de 1975 para a A25A. Tam-
bém para mim era fundamental saber qual 
a posição dele face ao Movimento, factor im-
prescindível para tomadas de decisão futuras, 
sem conflitos, que viabilizassem a participação 
da unidade na previsível acção revolucionária, 
caso acontecesse antes da nossa partida para 
Moçambique.
A empatia que se gerou entre nós facilitou uma 
persistente abordagem dos temas que na altura 
dominavam o ambiente militar. Era imperativo 
entendermo-nos, e assim aconteceu. 
Naquela altura, Medeiros de Almeida encontrava-
-se a comandar interinamente o batalhão e eu, 
como oficial de operações e informações, acumu-
lava com as de segundo comandante interino.
Em Viana do Castelo, a questão central de 
mútuo alinhamento parecia estar à partida 
garantido pois, como Medeiros de Almeida es-
creveu na carta mencionada, “tomou parte do 
EAOSAS que em 1973 tomou a iniciativa de 
mandar um memorando ao Director de Ser-
viço de Pessoal como reação ao D.L. 353/73; a 
partir dessa data foi mantendo o contacto com 
o Movimento dos Capitães através dos oficiais 
da sua unidade – BC5 – e do capitão Piteira 
Santos, não tendo feito parte, no entanto, desse 
movimento”.
Pensando que Medeiros de Almeida pudesse 
sentir-se mais seguro, quanto à sua decisão de 
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adesão, se tivesse conhecimento concreto da ar-
ticulação com outros militares da rede norte do 
Movimento, promovi uma reunião com outro 
oficial, tal como ele referiu na carta: “Nos pri-
meiros dias de Abril fui procurado pelos capitães 
Fonseca dos ‘Comandos’ e Piteira Santos que o 
convidaram a participar com o Batalhão no gol-
pe militar que se estava preparando” e “nessa 
reunião ficou assente que o B.Caç. 5016,… toma-
ria parte no movimento militar e que cumpriria 
a missão que lhe fosse indicada…”.
Sendo-lhe também dado conhecimento do pro-
grama político previsto, estava selado o “pacto de 
aliança” fundamental para que o batalhão pudes-
se de forma pacífica, ao nível do seu comando, 
cumprir com a sua missão operacional. 
Podíamos agora partir para o planeamento da 
acção bem como, quando fosse oportuno, para 
a questão da adesão do pessoal e a necessária 
mobilização do Batalhão de Caçadores 5016.
Em 241700 foi recebida a comunicação do 
início do Movimento para essa madrugada 
e, finalmente, em 250030, com a emissão da 
canção “Grândola Vila Morena a confirmar a 
acção”, se iniciou a mobilização do pessoal e a 
preparação do batalhão.
Em 250430, depois de todos os preparativos 
concluídos, iniciou-se o deslocamento, a partir 
do Monte de Santa Luzia, em Viana do Castelo, 
onde estávamos acampados em manobras, em 
direcção ao Porto. Pelas 7h00 estavam alcança-
dos os objectivos atribuídos. 
Como refere Medeiros de Almeida na mesma 
carta, “carece de ser realçado o facto de todo o 
B.Caç. 5016 ter aderido e todo o seu pessoal ter 

tomado parte, … tanto mais que foi uma parti-
cipação como unidade combatente empenhada 
desde os primeiros momentos na acção militar 
que se estava desenvolvendo por todo o país”.
E terminava Medeiros de Almeida afirmando 
orgulhosamente: “Desta forma, o B.Caç. 5016 
cumpriu a missão voluntariamente aceite e 
com ela cumpriu o compromisso assumido 
pelo seu cmdt em seu nome perante os cama-
radas do M.F.A.”.
Depois em Chemba (Moçambique) continuá-
mos vivendo novos factos emocionantes, quan-
do nos primeiros tempos ainda se vivia uma 
indefinição política da questão colonial, que 
duraria até 27 de Julho, mas que nós procurá-
mos antecipar, para não renegar um dos objec-
tivos iniciais do Movimento.
Para tanto, promovemos na nossa zona de ac-
ção, após negociações arriscadas mas firmes, 
um ambiente de paz em segurança, digna dos 
anseios de libertação da maldição da guerra, 
pois citando Erasmo “a guerra é doce para 
quem nunca a experimentou”.
Era o nosso culminar do gesto libertador de po-
vos subjugados à tirania e à mentira.
Uma saudosa memória, uma orgulhosa amizade.

Promovemos 
na nossa zona 
de acção, após 
negociações 
arriscadas, 
um ambiente de paz 
em segurança
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Saudação 
ao Presidente da República
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SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Pro-
fessor Marcelo Rebelo de Sousa, Excelência:  
No momento em que Vossa Excelência ter-
mina o seu primeiro mandato, em nome da 
Associação 25 de Abril, mas também em meu 
nome pessoal, desejo manifestar-lhe o nosso 
agradecimento pela forma como, enquanto 
maior responsável de Portugal, contribuiu pa-
ra a consolidação do regime democrático resul-
tante directo da epopeia de há quase quarenta 
e sete anos, que os Capitães de Abril tiveram a 
sorte e a honra de protagonizar.  
Certamente que nem sempre teremos estado 
de acordo com as decisões e os procedimentos 
de Vossa Excelência, mas não podemos deixar 
de acentuar o quanto fomos surpreendidos, de 
forma muito positiva, com a forma como di-
rigiu os superiores interesses do País, contri-
buindo decisivamente para ajudar a recuperar 
os valores de Abril, que chegaram a parecer 
irem perecer, assim consolidando o Portugal 
de Abril.  

Por isso o felicitamos, por isso manifestamos o 
nosso regozijo!  
Vai Vossa Excelência iniciar um segundo man-
dato, em plena crise pandémica, onde os hori-
zontes do futuro não são nada animadores e 
onde as nuvens nos ensombram as perspecti-
vas de um futuro risonho.  
Fazemos votos para que, enquanto Presidente 
da República, continue a ser o Presidente de 
todos os portugueses e, na continuação do seu 
primeiro mandato, contribua decisivamente 
para a consolidação de um Portugal cada vez 
mais livre, mais democrático, mais justo, mais 
fraterno e solidário, em Paz, isto é, cada vez 
mais de Abril!  
Com as nossas mais cordiais saudações de 
Abril, permita-me que lhe envie também um 
forte abraço de Abril.  

*Presidente da A25A

A Associação 25 de Abril saudou o professor Marcelo Rebelo de Sousa 
a iniciar um novo mandato na presidência da República 

Vasco Lourenço*
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Condecorados 

O Presidente da República condecorou militares e ex-militares com 
participação direta no 25 de abril de 1974 com a Ordem da Liberdade, Grau 
de Grande-Oficial. A cerimónia restrita decorreu a 26 de Fevereiro no antigo 
Picadeiro Real do Palácio de Belém

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA condecorou 
com a Ordem da Liberdade, a 26 de Fevereiro, 
27 militares de Abril pela sua participação activa 
e importante no 25 de Abril de 1974.    
Impossibilitado de proceder a este acto na 

passagem do 46º aniversário do 25 de Abril, o 
Presidente não quis terminar o seu primeiro 
mandato sem prestar justiça a alguns dos res-
ponsáveis pela reconquista da Liberdade, da 
Paz e da Democracia em Portugal.   
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Militares de Abril
Assim, depois dos presidentes da 
República Ramalho Eanes e Jorge 
Sampaio terem condecorado cerca 
de oitenta militares de Abril, passa-
do um interregno de dez anos e na 
sequência de uma proposta apresen-
tada pelo presidente da Direcção da 
A25A, coronel Vasco Lourenço, o 
presidente Marcelo Rebelo de Sousa 
decidiu condecorar alguns dos inte-
grantes da lista apresentada, com a 
firme decisão de, até ao 50º aniversá-
rio do 25 de Abril, condecorar todos 
os que se salientaram no processo 
que conduziu ao derrube da ditadura 
e à libertação do fascismo e do colo-
nialismo.    
Indicam-se de seguida os condecora-
dos, sendo que, infelizmente, seis já 
o foram a título póstumo.    
Honrada por 14 dos vivos e três dos 
falecidos serem seus sócios, a Asso-
ciação 25 de Abril felicitou todos os 
condecorados (associados ou não da 
A25A) e manifestou a sua esperança 
e convicção de que a promessa ex-
pressa pelo Presidente da República 
se cumpra. Expressou também os 
votos de que todos os militares de 
Abril possam ostentar a Ordem da 
Liberdade.  

Foram condecorados a 26 de Fevereiro:

Capitão-de-mar-e-guerra Agostinho Vidal de Pinho 
Tenente-General Alexandre Maria de Castro Sousa Pinto  
Coronel Aniceto Henrique Afonso 
Tenente-General António Eduardo Domingos Mateus da Silva 
Tenente-Coronel António Fernandes M. de Oliveira Torres 
Tenente-General António Luís Ferreira Amaral 
Coronel  António Luís Nogueira de Albuquerque  (Falecido)
Coronel António Manuel de Jesus Rosado da Luz 
Coronel António Manuel Garcia Correia 
Coronel António Melo de Carvalho 
Capitão António Silva Fernandes (Falecido)
Coronel  Arnaldo Carvalhais Silveira Costeira 
Coronel  Artur José Vieira de Mendonça Carvalho 
Coronel Artur Pita Alves 
Coronel Boaventura José Martins Ferreira 
Coronel Carlos Alberto Frias Barata 
Furriel Miliciano Carlos Cedoura 
Coronel Carlos Manuel Serpa de Matos Gomes 
Coronel Carlos Manuel Veríssimo da Cruz (Falecido)
Tenente-General Carlos Maria de Azeredo Pinto Melo e Leme 
Coronel  Carmelino Monteiro Mesquita 
Capitão Miliciano Christian Bastos Andersan (Falecido)
Aspirante Miliciano Fernando Carlos Cerqueira Gomes 
Sottomayor 
1.º Cabo José Alves Costa  
Capitão Miliciano José Manuel Barroso 
Capitão Miliciano Miguel Raimundo da Silva Amado (Falecido)
Capitão Miliciano Rocha Santos (Falecido)
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“QUATRO PALAVRAS MUITO BREVES, a 
primeira para agradecer a presença do senhor 
Ministro da Defesa Nacional e das chefias mi-
litares significando o traço de união que existe, 
entre Abril, os militares de Abril, a democracia 

e os responsáveis políticos e militares da demo-
cracia em Portugal.
A segunda palavra, para agradecer ao senhor 
coronel Vasco Lourenço, e nele, à Associação 
25 de Abril, o empenho que colocou na con-

Abril não prescreve
Discurso do Presidente da República aos militares condecorados

Marcelo Rebelo de Sousa afirmou que é sua intenção condecorar até 2024 todos os militares 
que fizeram o 25 de Abril, altura em que se assinalam os 50 anos da Revolução dos Cravos  
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decoração, até aos 50 anos do 25 de Abril, até 
2024, de todos os militares que o fizeram. É 
uma justiça ainda não cabalmente presta-
da, iniciada pelo Presidente Ramalho Eanes, 
continuada pelo Presidente Mário Soares e a 
seguir pelo Presidente Jorge Sampaio, mas 
conheceu uma descontinuidade e o seu rea-
tamento, em 2021, 22, 23 e até abril de 24, é 
uma questão de justiça. Agradeço à Associa-
ção 25 de Abril, o ter podido reavivar essa me-
mória e reencontrar o traçado de militares de 
Abril ou seus familiares.
A terceira palavra dirige-se a vossas excelências, 
militares de Abril e familiares. Abril significou 
um momento histórico na vida de Portugal. 
Sem o vosso papel, Portugal não seria o que 
é, não teria a Constituição que tem, não con-
sagraria o Estado de Direito democrático, não 
consagraria, nomeadamente uma democracia, 
não apenas política, como também económica 
e social. E o vosso gesto refundador foi essen-
cial para o Portugal que temos.
Passaram quase cinco décadas e a memória 
não prescreve, e também a gratidão não pres-
creve. Por isso, hoje, através dos vinte e seis 
condecorados e ainda em 2021, 22, 23 e 24, 
tentar-se-á homenagear todos os que merecem 
esse reconhecimento da nação portuguesa.
A última palavra sobre Abril. É frequente en-
contrar a expressão “Abril Sempre”, e essa ex-
pressão significa duas realidades. A primeira 
realidade, é de que Abril faz parte para sem-
pre da História de Portugal. Como dizia, não 
prescreve, mas além de não prescrever, é um 
momento particularmente significativo e sim-

bólico da História de Portugal, nomeadamente 
Portugal contemporâneo.
Mas “Abril Sempre” quer dizer mais do que 
isso, quer dizer que todos os dias é preciso ter 
presente os ideais de Abril. O ideal que se tra-
duziu hoje na essência da comunidade de po-
vos, de países, Estados de Língua Oficial Por-
tuguesa. O ideal que se traduz, e traduz, hoje e 
amanhã e para sempre, numa democracia polí-
tica, económica, social e cultural, mas também 
o ideal que se traduz no desenvolvimento, que 
é mais do que crescimento, é justiça social, é 
mais do que liberdade, é igualdade e solidarie-
dade e fraternidade, e estes ideais são constru-
ídos todos os dias, ano após ano, década após 
década, porque os desafios são diferentes, por-
que a imperfeição contínua, porque ao lado de 
sucesso, há insucessos e há fracassos, porque 
há mais a construir e mais a realizar, e “Abril 
Sempre”, quer dizer isso mesmo, de geração 
em geração, não apenas celebrar um passado, 
mas construir um futuro.
É este o sentido do nosso encontro hoje aqui. 
Que eu fiz questão que ocorresse antes do ter-
mo do mandato presidencial em curso. A ceri-
mónia deveria ter ocorrido em 2020. A pande-
mia que nos tem fustigado adiou essa cerimó-
nia, mas não adia a homenagem, nem adiará 
as homenagens por fazer.
Bem hajam pelo gesto refundador de 25 de 
Abril de 1974.

Bem hajam em nome de Portugal.
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COMEÇO POR RECORDAR que sempre me 
manifestei discordante do método seguido pe-
los senhores presidentes da República no que 
diz respeito à atribuição da Ordem da Liberda-
de, nomeadamente aos militares que protago-
nizaram o 25 de Abril de 1974, seja na conspi-
ração que nos levou à acção concreta da opera-
ção militar (direi antes político-militar), seja na 
participação nessa operação Fim do Regime (ou 
Viragem Histórica) .
Sempre considerei que deveria ter-se começa-
do por definir um conceito, umas regras, um 
critério e decidir depois quem, de acordo com 
isso, deveria ser abrangido.

Lamentavelmente, nenhum Presidente da Re-
pública procedeu desse modo, atribuindo a Or-
dem da Liberdade sem definir um critério, do 
que resultaram indesculpáveis injustiças.
Seja-me permitido afirmar que sofri na pele o 
resultado das contestações daí resultantes, pois, 
ainda que de forma errada, sempre fui apontado 
como o responsável por essas injustiças.
Injustiças que, é bom afirmá-lo, resultaram 
essencialmente do facto de haver muitos que 
mereciam a condecoração e a não receberam.
Convém ter presente também que a Ordem da 
Liberdade foi especialmente criada para galar-
doar os intervenientes na luta pela Liberdade, 

Novas condecorações 
até 2024
Depois de o Presidente da República ter condecorado alguns militares 
pela sua acção no 25 de Abril, o presidente da Associação 25 de Abril 
decidiu tornar público um processo em que se empenhou desde o início, 
anunciando que outras condecorações estão em preparação

Vasco Lourenço
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consubstanciada pelo 25 de Abril de 1974.
O facto é que o presidente Ramalho Eanes 
atribuiu um número significativo de condeco-
rações com a Ordem da Liberdade, ainda que 
tenham ficado muitos por condecorar.
Seguiu-se o presidente Mário Soares, a quem tive 
a oportunidade de dirigir uma proposta de conde-
coração de Capitães de Abril, de acordo com um 
critério por mim definido. Não havendo critério, 
comecei por definir um que abrangesse todos os 
já condecorados. Não foi muito difícil, pois apenas 
um ou dois fugiam a esse critério, por não terem 
tido um papel importante no 25 de Abril. Criado 
esse critério, fiz um levantamento de quem nele 
cabia e não fora condecorado.

Cheguei a um número próximo dos cem, sa-
lientando sempre que não tinha a veleidade de 
conhecer todos, admitindo portanto que a lista 
pecasse por defeito. Acrescentei a essa lista a 
sugestão de se condecorar os principais interve-
nientes na tentativa do assalto ao quartel de Beja 
em 1 de Janeiro de 1961. Por último, sugeri tam-
bém a condecoração de alguns civis que se ti-
nham distinguido na luta contra o Estado Novo.
Não consegui que o presidente Mário Soares acei-
tasse a minha sugestão, no  todo ou em parte.
Pelo contrário, assisti com perplexidade ao 
facto de ele ter condecorado seis oficiais, não 
por terem tido participação relevante no 25 
de Abril, mas sim por acções que considerou 

O presidente da A25A, Vasco Lourenço, diz que vários Presidentes da República atribuíram 
a Ordem da Liberdade sem definir um critério, tendo resultado daí indesculpáveis injustiças
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relevantes na defesa da Liberdade, no “Verão 
Quente” de 1975 na Região Militar do Porto (a 
proposta foi-lhe feita pelo então brigadeiro Pi-
res Veloso).
Assisti, ainda com mais perplexidade, à conde-
coração do Regimento de Infantaria n.º 5 das 
Caldas da Rainha, pela acção que teve no 16 de 
Março de 1974.
Face às críticas que lhe dirigi, decidiu conde-
corar a Associação 25 de Abril, afirmando que 
assim condecorava todos os militares de Abril, 

bem como todas as unidades que haviam parti-
cipado no mesmo…
Desnecessário é dizer que lhe fiz sentir as 
enormes injustiças desses actos e a não concor-
dância com as suas posições.

Presidente Jorge Sampaio
Quanto ao presidente Jorge Sampaio, a quem 
renovei a proposta que apresentara anterior-
mente ao presidente Mário Soares (devidamen-
te actualizada, face a novos elementos obtidos), 

O presidente Jorge Sampaio condecorou com a Ordem da Liberdade todos os que 
se distinguiram nas lutas estudantis de 1962, nas quais ele próprio participara
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para além de vê-lo condecorar com a Ordem da 
Liberdade todos os que se “distinguiram” nas 
lutas estudantis de 1962 (onde ele próprio par-
ticipara) e de 1969, apenas consegui convencê-
-lo, por ocasião do 25.º aniversário do 25 de 
Abril, a condecorar as unidades militares que 
se distinguiram na acção do 25 de Abril.
Já no fim do segundo mandato (passados qua-
se dez anos, portanto), o presidente Jorge Sam-
paio decidiu condecorar dez militares de Abril. 
Recusei o pedido do seu chefe da Casa Militar 
para lhe indicar dez nomes. Porque recorreu 
ao coronel Vítor Alves, este convenceu-me a 
ajudá-lo a definir os militares que tinham co-
mandado tropas na acção militar (assumindo o 
comando da unidade ou saindo com uma força 
militar). Chegámos aos dezanove; o general Fa-
ria Leal aceitou o número, que acabaria por ser 
reduzido a dezoito, pois o general Hugo dos 
Santos convenceu pessoalmente o presidente 
Jorge Sampaio a retirar da lista o coronel Dinis 
de Almeida. Assim se consumando mais uma 
injustiça... Injustiça que se não verificara ante-
riormente, quando o mesmo Hugo dos Santos 
não conseguira obter do presidente Ramalho 
Eanes igual procedimento com Otelo Saraiva 
de Carvalho.
Após a publicação do livro Operação Viragem 
Histórica, decidi rever a lista que fizera e envia-
ra aos presidentes Mário Soares e Jorge Sam-
paio. Tinha, agora, mais elementos que me 
permitiam proceder a um melhor levantamen-
to e elaborar uma lista com menos lacunas.
Impus a mim próprio dois princípios, que po-
derei reduzir a um só: analisei a intervenção 

dos militares apenas no 25 de Abril – a conspi-
ração e a operação militar –, não entrando na 
análise do comportamento dos mesmos após 
essa acção. Isto é, por mais que considerasse 
que havia militares – e há muitos – que tive-
ram um papel muito importante e positivo na 
defesa dos valores de Abril e na consumação 
dos mesmos, no período que se lhe seguiu, es-
pecialmente até à aprovação da Constituição da 
República, não os incluí na lista.
Assim como não retirei nenhum que, tendo 
tido papel relevante no 25 de Abril, considero 
que, depois, se não comportou de acordo com 
os valores que nos fizeram avançar. E também 
há alguns...
Nesse levantamento, atingi um número próxi-
mo dos duzentos… que deveriam ter sido con-
decorados pela sua acção no 25 de Abril e não 
foram contemplados (não me tendo debruçado 
sobre os cidadãos, militares ou civis, que se 
distinguiram por acções em prol da Liberdade, 
antes ou depois do 25 de Abril).

Presidente Marcelo Rebelo de Sousa
Após um interregno de dez anos, por razões so-
bejamente conhecidas, decidi contactar o Pre-
sidente da República Marcelo Rebelo de Sousa, 
procurando sensibilizá-lo para esta questão.
Foi com satisfação que dele obtive compreen-
são e aceitação da minha opinião, sendo-me 
pedido que elaborasse uma lista.
Face ao elevado número resultante do levan-
tamento por mim efectuado (sempre com 
a noção de que, poderia haver lacunas, espe-
cialmente por defeito, o que poderia provocar 
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novas injustiças), obtive do senhor Presidente 
da República a missão de dividir o número dos  
considerados merecedores de condecoração 
em duas partes: uma primeira lista de setenta 
(70), que seriam condecorados por ocasião da 
passagem do 46.º aniversário do 25 de Abril, 
outra que seria trabalhada posteriormente, pa-
ra futuras condecorações.
Como sabemos, a crise viral tudo veio alterar 
e não foi possível consumar as condecorações 
previstas.
Por iniciativa do próprio Presidente da Repú-
blica, este comunicou-me, há relativamente 
pouco tempo, a decisão de condecorar cerca de 
trinta (30) elementos, ainda durante o seu pri-
meiro mandato.
Ainda por decisão sua, optou-se por condecorar 
os primeiros da lista por mim elaborada, por 
ordem alfabética (com duas excepções: retirou 
os membros da JSN incluídos - é sua intenção 
condecorá-los apenas no fim - e acrescentou os 
militares milicianos indicados).
Para uma segunda fase, ficarão os restantes 
da lista e os constantes de uma outra lista, que 
eu estava e continuo a elaborar, até perfazer os 
cerca de duzentos que atrás referi. Estaremos 
perante a criação de novas injustiças relativas? 
O facto é que, ao elaborar uma lista de setenta 
para serem condecorados simultaneamente, 
permiti-me não me preocupar com o mérito 
relativo, ordenando-os por ordem alfabética. 
Ao decidir-se como se decidiu, é natural que 
surjam algumas distorções.
No entanto, como o fundamental é ver ser feita 
justiça aos que mais se distinguiram, como se 

acredita que o Presidente da República Marce-
lo Rebelo de Sousa vai cumprir o prometido, a 
minha maior preocupação é não errar e con-
seguir fazer uma lista de todos os Capitães de 
Abril que mais se distinguiram na acção que 
desenvolvemos e nos levou à libertação de Por-
tugal e dos portugueses, no já longínquo dia 25 
de Abril de 1974!
Por fim, uma afirmação e uma esperança: Co-
mo referi, considero que devem ser abrangidos 
os que mais se destacaram, na conspiração, no 
planeamento e na acção da Operação Viragem 
Histórica. 
É meu entendimento que, a simples 
participação nessa difícil mas maravilhosa 
jornada deve ser homenageada com uma 
Medalha Militar, a ser definida pelo EMGFA, 
que possa ser ostentada por todos os Militares 
de Abril. 
Mas, isso irei tratar num artigo à parte. Aqui, 
termino com uma esperança: alguns dos que 
falta condecorar já partiram e não poderão re-
ceber pessoalmente as devidas condecorações. 
Como aconteceu com alguns dos já agraciados, 
tiveram de ser familiares deles a recebê-las.
Aos que já partiram, as nossas sentidas sauda-
des.
A todos os que connosco continuam, os nossos 
votos de que possam ser eles a receber e osten-
tar a merecida Ordem da Liberdade!
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ANTES DE INICIAR A MINHA crítica ao livro 
em epígrafe desejo apresentar, publicamente, 
as minhas desculpas ao coronel David Marte-
lo, pela forma intempestiva como intervim na 
sessão da apresentação do seu livro na A25A, 
desrespeitando a sua liberdade de expressão e 
pensamento sob qualquer forma e, o que re-
conheço mais grave, princípios que eu próprio 
com outros camaradas do Movimento dos Ca-
pitães incluímos na alínea c) do nº 5 das Medi-
das a Curto Prazo do Programa do MFA
Agora a crítica.
Dois ou três dias antes da arrancada do Movi-
mento dos Capitães (MC) questionei o major 
Vítor Alves, que coordenava os sectores políti-
co e militar, e que, por razões de segurança, as 
actividades de um era desconhecida do outro, 

qual seria a probabilidade de as operações da 
revolução terem êxito, ele respondeu-me: se se 
conseguir 48% vamos todos presos, mas valerá 
a pena pois o país nunca mais será o mesmo. 
Recordo esta frase, pois o nosso estudo de si-
tuação revelava que a relação de forças entre o 
MC e a ditadura era muito mais favorável a esta 
última. O imediato e imensurável apoio da po-
pulação portuguesa ao MC que, por razões tác-
ticas, foi rebaptizado de Movimento das Forças 
Armadas (MFA), permitiu o estrondoso êxito 
das suas operações político-militares no dia 25 
de Abril de 1974 e o início da Revolução dos 
Cravos. 
Tinha sido convidado pelo major Vítor Alves 
para apoiar o MC na redacção do Programa do 
MFA (PMFA) e seria na qualidade de oficial do 

Charais critica livro 
de Martelo  

Análise da obra “25ABRIL, Do Golpe Militar à Revolução de Forma 
Tentada”, de que é autor o coronel David Martelo (Edições Síla)

Franco Charais
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corpo de estado-maior que me dispus a ajudar 
os jovens capitães. Será nesta qualidade que 
irei, mais tarde, assessorar o capitão Vasco Lou-
renço que, vindo do seu “exílio” nos Açores, as-
sumiu o comando do Movimento dos Capitães 
e é na qualidade de oficial 
do seu estado-maior que 
irei acompanhá-lo até ao 
fim da missão do MFA, em 
todos os órgãos de direcção 
e comando da Revolução 
dos Cravos. Fui, assim, 
testemunha presencial de 
todas as defesas e ataques 
políticos e militares que 
sofreu o MFA no período 
de 1974 a 1982. Aliás, a 
revolução de Abril seguiu 
as normas adoptadas pe-
los exércitos napoleóni-
cos, comandantes jovens 
assessorados por oficiais 
mais velhos, mas com ex-
periência de combate, pelo 
que é justo relembrar que 
muitos oficiais superiores, 
desempenharam papéis idênticos aos meus, 
junto dos capitães do MC. 

A investigação
O autor do livro dispôs-se a tratar o período que 
vai do início da conspiração dos capitães até ao 
25 de Novembro de 1975, apoiando-se nos jor-
nais da época, privilegiando a memória do que 
foi público, como se fosse um cidadão comum 

contemporâneo dos acontecimentos, não se 
coibindo, no entanto, de rodear cada docu-
mento que apresenta com a sua interpretação 
pessoal, ignorando uns ou amputando outros, 
tornam o seu inegável e intenso trabalho de 

investigação num livro que 
poderia ter o título “25 de 
Abril de 1974, memórias 
de um capitão”. Quaisquer 
estudos sobre a Revolução 
dos Cravos, salvo melhor 
opinião, serão parciais e/
ou tendenciosos, se ignora-
rem ou amputarem os seus 
objectivos, os mecanismos 
utilizados para os atingir e, 
fundamentalmente, se não 
concretizarem se os objec-
tivos foram ou não atingi-
dos. 
Os objectivos da Revolução 
constam do Programa do 
MFA apresentado à Nação 
em 25 de Abril de 1974 e 
imediatamente aceites pe-
la esmagadora maioria da 

população, chefes militares e MC e foram ple-
namente cumpridos com a aprovação da Cons-
tituição de 1976. Os mecanismos utilizados 
para os cumprir foram uma Junta de Salvação 
Nacional (JSN) com sete generais (um deles 
Presidente da República e outro Chefe do Es-
tado-Maior General das Forças Armadas), um 
Conselho de Estado (CE) com sete civis e os 
sete militares da Comissão Coordenadora do 
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Programa (CCP), com poderes constitucionais 
e legislativos, e um governo provisório, com 
poderes executivos. Em nenhum momento, 
estes órgãos perderam o controlo dos aconteci-
mentos, orientando-os por forma a não provo-
carem perdas inúteis de vida, o que era normal 
ter ocorrido em outras revoluções.
O principal objectivo do PMFA foi a substi-
tuição da Constituição de 1933 por uma outra 
escrita por representantes eleitos pelo povo 
português para uma Assembleia Constituin-

te. Para tal, o governo provisório foi obrigado 
a promover de imediato as liberdades de reu-
nião, associação, de expressão e pensamento e, 
em liberdade, surgiram os partidos. O governo 
provisório foi formado tendo como ministros 
sem pasta os dirigentes dos partidos PS, PSD 
e PCP, os dois primeiros ainda em formação 
e o último surgido de vários anos de clandes-
tinidade no interior do país. Representavam as 
principais ideologias que se iam confrontando 
na Europa e que acabariam por ser os partidos 

Otelo Saraiva de Carvalho, Marcelo Rebelo de Sousa e Vasco Lourenço na apresentação do livro com os relatórios 
dos oficiais que comandaram as unidades militares que desencadearam a Revolução dos Cravos, obra coordenada 
pelo então capitão-tenente Carlos Almada Contreiras
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mais votados para a Assembleia Constituinte 
de 1976, após uma livre escolha dos portugue-
ses. Foi uma decisão perigosa, pois o inimigo 
tinha do seu lado a totalidade do poder econó-
mico do país e toda uma estrutura de milhares 
de “clientes e simpatizantes”, militares e civis, 
adeptos da “democracia” do seu partido único, 
com o seu parlamento também eleito e eivados 
de um cimento comum, o anticomunismo. 
Seria de esperar a sua dispersão pelos partidos 
e, naturalmente, uma intensa luta para, prin-
cipalmente, não perder o seu poder económi-
co, quer na Metrópole, quer nas colónias. Luta 
que, apoiada num anticomunismo primário, 
iria ocorrer com ferocidade até ao mês de No-
vembro de 1975 e da qual o inimigo sairia der-
rotado, com a perda do seu poder económico 
no país e em Angola, colónia até então desig-
nada por “jóia da coroa”, pelas suas jazidas de 
petróleo, diamantes, ferro, café, algodão, etc. 
Também, dado que a maioria da população 
portuguesa era maioritariamente analfabeta, 
economicamente e socialmente desfavore-
cida, utilizada como carne para canhão para 
defender os interesses do poder económico 
nas colónias, o PMFA condicionava o governo 
provisório a lançar os fundamentos de novas 
políticas económica e social, privilegiando as 
classes mais desfavorecidas e a uma política 
ultramarina que reconhecesse que a solução 
das guerras do ultramar era política e não mi-
litar. Para o cumprimento dos seus objectivos 
o MFA manteve sob o seu comando as Forças 
Armadas (FA), atribuindo ao governo provisó-
rio a missão de sanear e reorganizar as forças 

militarizadas. O PMFA previa, ainda, que as 
FA só seriam devolvidas ao 1.º governo cons-
titucional que resultasse da aprovação da nova 
Constituição. 

Factos minimizados
Todos estes factos foram ocultados, ou mini-
mizados, pelo autor no seu livro. Também, 
talvez para “higienizar” as suas 450 páginas, 
ocultou ou minimizou a importante realidade 
ocorrida após os primeiros dias da revolução 
como o saneamento de toda a estrutura do re-
gime anterior, ministérios, direcções-gerais, 
autarquias, tribunais, órgãos de comunicação 
social e tantos outros, de norte ao sul do país, 
ilhas, colónias, etc. 
Dos partidos surgidos da clandestinidade, após 
25 de Abril de 1974, era o PCP quem melhor 
sabia quem deveria ser afastado dos seus car-
gos, pelo que, natural ou propositadamente, 
promoveu a sua substituição por elementos 
que lhe eram afectos. Seguiu-se-lhes o MDP/
CDE, o PS e o PSD, que também promoveram 
cargos com militantes seus, mas os dois últi-
mos, comparativamente, em menor número. 
As eleições para a Assembleia Constituinte vie-
ram demonstrar que o voto popular se distri-
buía por ordem decrescente pelo PS, PSD, PCP 
e MDP/CDE, representando os dois primeiros 
cerca de 65% do eleitorado e os dois últimos, 
cerca de 17%. Como resultado imediato e, na 
impossibilidade de ser corrigida, democrati-
camente, a distorção do poder, os partidos PS, 
PSD e CDS lutaram para desalojar o PCP e o 
MDP/CDE dos lugares por eles guarnecidos, 
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luta que iria ter grande visibilidade nos órgãos 
de comunicação social. No livro também são 
ocultadas ou minimizadas as naturais lutas, 
em liberdade, das classes mais desfavorecidas 
por um tecto digno, por escolas e professores, 
por trabalho digno, por apoio de saúde, lutas 
por vezes tornadas indignas e violentas pela 
interferência dolosa de interesses económi-
cos e partidários. Todos estes acontecimentos 
conflituosos, ocorridos no período entre 25 de 
Abril de 1974 e 25  de Novembro de 1975 con-
tra a ordem de coisas estabelecidas, provocan-
do mudanças bruscas e, por vezes violentas, na 
estrutura económica, social e política do país, 
definem que o 25 de Abril de 1974 foi o início 
de uma revolução e não de um golpe militar. 
O autor deixa também claramente expresso no 
seu livro que ele e outros camaradas capitães 
esperavam que, após 25 de Abril de 1974, o país 
desse início a uma democracia burguesa. Tal 
não pareceu viável aos capitães redactores do 
PMFA porque entendiam que, na democracia 
burguesa, primeiro cria-se riqueza e, só depois, 
se pensa distribuir o dispensável pelas classes 
mais desfavorecidas. E, em 1974, nem esta pos-
sibilidade era viável. O país não só não possuía 
riqueza em quantidade desejável, como não 
tinha capacidade de a criar rapidamente. A 
guerra estava falida. Estudos realizados na 4.ª 
Repartição do Estado-Maior do Exército (EME), 
nos quais eu e o major Vítor Alves colaborá-
mos, o numerário necessário para suprir as 
necessidades dos teatros de guerra em mate-
riais, sobressalentes, munições, etc., eram dez 
vezes superiores à dotação orçamental prevista 

para o ano de 1974. E, mesmo que o Exército 
conseguisse a verba necessária para os adqui-
rir, estes nunca chegariam a tempo aos locais 
de combate. De facto, o país tinha recebido a 
proibição de utilizar nas colónias materiais de 
guerra utilizados pela NATO e, também, o con-
selho para os adquirir nos mercados de Israel 
e da Africa do Sul. O extenso documento Melo 
Antunes que o autor inclui no seu livro, exigin-
do ao governo os meios necessários para que as 
FA não passassem igual vergonha, como pas-
saram na India, não era viável. Mas as nossas 
tropas corriam sérios riscos. A guerrilha estava 
apetrechada com materiais mais modernos, 
mais eficientes e, sobretudo, o crescente apoio 
das potências mundiais. Portugal estava a ser 
um obstáculo para os seus apetites. Ficava-lhes 
mais barato apoiar os diferentes movimentos 
de libertação e o aviso já tinha sido dado com 
a sua recepção no Vaticano e sucessivas conde-
nações da ONU e da OUA. 
Também informei os redactores do PMFA que, 
tendo representado o EME, no início de 1974, 
numa reunião, na África do Sul, com repre-
sentantes militares dos exércitos sul-africano, 
rodesiano e português, para tratar de assuntos 
logísticos, colhi a informação de que a África 
do Sul gostaria de apoiar as independências de 
Angola e Moçambique, sob hegemonia branca, 
mas tal lhe era impossível devido ao reduzido 
número de brancos existentes naqueles terri-
tórios. 
Como consequência, o regresso de milhares 
de soldados e civis a Portugal implicaria, não 
só um volumoso acréscimo de necessidades 
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financeiras mas, também, o apoio de toda a co-
munidade nacional. Assim, no respeitante ao 
tipo de democracia que o país devia adoptar, 
os redactores do PMFA decidiram atribuir aos 
representantes que viessem a ser eleitos pelo 
povo português a decisão de definirem, numa 
nova Constituição, os objectivos políticos, so-
ciais e económicos da Nação portuguesa. 
Sobre as colónias, o PMFA tinha inicialmente 
expresso o direito à autodeterminação e à in-
dependência dos povos colonizados, mas, por 
imposição do presidente da JSN, foram substi-
tuídos pelo conceito de que a solução das guer-
ras no ultramar era política e não militar. Foi 
o considerado mínimo para “paralisar” os con-
frontos militares e preservar futuras relações 
de amizade com as populações descolonizadas. 

Comando directo
O MFA, prevenindo os ataques que poderiam 
surgir das novas forças políticas e das forças do 
regime deposto, manteve sob o seu comando 
directo o Movimento dos Capitães e deu à Co-
missão Coordenadora do Programa a missão 
de fiscalizar as actividades da Junta de Salvação 
Nacional e do governo provisório, para que não 
houvesse desvios do estipulado no PMFA. Para 
tal, a CCP (composta por três oficiais do Exér-
cito, dois da Marinha e dois da Força Aérea) foi 
integrada no Conselho de Estado (CE) que fi-
cou, assim, constituído com sete generais, sete 
representantes do MC e sete civis. 
Perante a tentativa do presidente da JSN (gene-
ral Spínola), com o apoio do governo provisório 
(que não sabia como governar sem o comando 

directo de forças de repressão), de tentar fazer 
regressar aos quartéis as tropas do MC para 
poder substituir o PMFA por um projecto de 
poder pessoal, o MFA reagiu, entregando o co-
mando do MC ao capitão Vasco Lourenço, dei-
xando o major Otelo no comando operacional 
do COPCON. 
Como não havia civil que aceitasse o cargo 
de primeiro-ministro, ele foi entregue ao ele-
mento mais antigo da CCP, outros elementos 
desta comissão são integrados como ministros 
no governo provisório e, em reunião do MC, 
são eleitos novos elementos e, no caso dos re-
presentantes do Exército, foram eleitos o co-
mandante do MC, capitão Vasco Lourenço, eu 
próprio e um dos primeiros coordenadores do 
MC, o capitão Pinto Soares. 
Perante nova tentativa do presidente da JSN, 
em 28 de Setembro de 1974, para anular o 
PMFA através de uma imposição do Estado 
de sítio, a CCP apresentou um ultimato à JSN, 
retirando a confiança a dois generais da For-
ça Aérea e a um do Exército (deixando Spínola 
em minoria) e apresenta uma proposta para a 
criação de três assembleias do MFA (uma por 
cada ramo das FA, sendo presididas pelos res-
pectivos membros da JSN e da CCP) e uma 
assembleia do MFA (presidida pela JSN, CCP 

Fui testemunha 
de todas as defesas 
e ataques políticos 
e militares que sofreu 
o MFA entre 1974 e 1982
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e primeiro-ministro, tendo na sua composição 
elementos das Assembleias dos três ramos). 
Assembleias sem capacidade de decisão, que 
iriam ser criadas com a finalidade de mante-
rem devidamente informados e unidos os três 
ramos das FA e todos os seus militares e que, 
ao longo da sua duração, impediram possíveis 
confrontos entre militares. 
Spínola resignou, a JSN foi recomposta com 
generais da confiança do MFA que designa-

ram o general Costa Gomes como Presidente 
da República. O Conselho de Estado foi man-
tido com os seus sete elementos civis e foi 
constituída uma estrutura informal, conhecida 
como Conselho dos 20 (C20). Sempre com a 
finalidade de unidade na acção, o C20 reunia 
os elementos militares da JSN, CCP, coman-
dante COPCON, primeiro-ministro e quatro 
ministros do governo provisório que apoiaram 
as tarefas de criação das assembleias do MFA 

Questionado sobre a hipótese de êxito da Revolução, Vítor Alves, na foto, disse que ainda que fossem presos 
48% dos militares envolvidos já teria valido a pena porque o País já não mais seria o mesmo
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e dos três ramos das FA, as políticas sociais e 
económicas do GP, as leis para a realização das 
eleições para a Assembleia Constituinte e as 
leis para a contenção da brutal sabotagem re-
alizada pelo poder económico inimigo, contra 
as actividades financeiras e económicas do país 
(transferência de moeda e divisas para o exte-
rior, paralisação das actividades de empresas, 
despedimentos de trabalhadores, incêndio de 
searas, etc.). Em 11 de Março de 1975, Spínola 
intentou uma nova tomada de poder e, porque 
à última hora lhe faltaram prometidos apoios 
militares e civis, abandonou o país acolhendo-
-se na ditadura espanhola. 
O MFA, ciente de que Spínola não desistiria, 
enquanto houvesse possibilidade de concreti-
zar os seus objectivos políticos, reagiu substi-
tuindo os sete civis (para preservação das suas 
competências técnicas pessoais) por sete mi-
litares, transformando o CE em Conselho da 
Revolução (CR), dando um forte sinal ao país 
de que faria frente a qualquer tentativa militar 
ou civil que se opusesse ao cumprimento do 
seu PMFA.
Pouco tempo depois, ao verificar novo ataque 
de Spínola e movimentações de elementos da 
direita e extrema-direita política, o CR reforçou 
o seu poder, substituindo os comandantes das 
regiões militares por conselheiros da revolu-
ção, graduados no posto de brigadeiro. O CR 
passou a ter na sua composição, o PR, todos os 
Chefes de Estado-Maior e todos os comandan-
tes das regiões militares, ou seja, todo o poten-
cial militar do país. A substituição do coman-
do da Região Militar de Lisboa (RML), general 

graduado Otelo pelo membro do CR, general 
graduado Vasco Lourenço, só se iria verificar 
em 25 de Novembro de 1975, por razões tácti-
cas. De facto, aguardava-se uma ofensiva con-
junta das forças de Spínola, vindas de Espanha, 
com apoios evidentes de oficiais superiores das 
nossas FA, de civis conotados com partidos da 
direita e extrema-direita e, possivelmente, com 
unidades militares, principalmente da RML. O 
objectivo principal da ofensiva, ou contra-re-
volução, seria suspender as actividades da As-
sembleia Constituinte e evitar a independência 
de Angola. Sendo insuficientes as informações 
disponíveis e, na ausência de forças de segu-
rança credíveis ao serviço do  governo provisó-
rio, foi decidido que o capitão Vasco Lourenço 
criasse uma força de intervenção para actuar 
na RML com a finalidade de eliminar qualquer 
insubordinação militar ou alteração da ordem 
pública. O comando e organização desta força 
foram atribuídos ao tenente-coronel Ramalho 
Eanes.  

Ataques externos
Será esta estrutura de força militar que, no pe-
ríodo entre 30 de  Maio de 1975 e 25 de Abril de 
1976, reforçada ou diminuída de acordo com 
as necessidades político-militares, irá opor-se 
a todos os ataques à Revolução dos Cravos e a 
todas as tentativas de alteração do PMFA. Ata-
ques externos e internos, uma vez que a revolu-
ção se desenrolou no seio de um conflito inter-
nacional (guerra fria) e ao lado duma ditadura 
profundamente anticomunista. 
Embora o PMFA estipulasse que seriam res-
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peitados os acordos internacionais assinados 
pelo estado português, os EUA não entendiam 
que um país da NATO tivesse no seu governo 
provisório um partido comunista, pelo que mu-
daram o embaixador em Lisboa, substituindo-o 
por outro com claras instruções para diminuir, 
ou mesmo eliminar, a importância do PCP no 
país. 
Entretanto, a nossa diplomacia conseguiu da 
URSS a informação de que esta não apoiaria 
um regime comunista em Portugal, pelo que 
foi decidido manter o PCP nos sucessivos go-
vernos provisórios, que conseguiram obter o 
apoio financeiro dos EUA e de outros países 
europeus, o que permitiu minimizar carências 
financeiras internas e integrar na comunidade 
nacional as centenas de milhar de soldados ex-
pedicionários e de colonos regressados de An-
gola, Moçambique e Guiné-Bissau. 
Entretanto, na nossa fronteira leste, a ditadura 
espanhola deu apoio a Spínola, que, recorren-
do a apoios financeiros do exterior e a apoios 
internos militares e partidários, preparou uma 
força com o tenaz objectivo de derrubar o MFA, 
dissolver a Assembleia Constituinte e evitar a 
independência de Angola. 
Em Angola, por sua interferência (ou não) e 
dada a urgência - uma vez que se previa uma 
declaração de independência do Movimento 
Popular de Libertação de Angola (MPLA) refor-
çado com apoio militar cubano -, mercenários 
ex-militares portugueses encabeçaram uma 
ofensiva da Frente Nacional de Libertação de 
Angola (FNLA). Simultaneamente, Spínola re-
corre a acções de guerrilha a partir do Norte do 

país, região mais sensível à sua campanha an-
ticomunista, onde iria obter, também, o apoio 
da Igreja nortenha. Os partidos da direita, 
não estando nada interessados nos trabalhos 
da Constituinte, tentaram sub-repticiamente 
as suas revoluções (ou contra-revoluções?), 
apoiando o Movimento Democrático de Liber-
tação de Portugal (MDLP) e, para uma maior 
pressão sobre o governo provisório, organiza-
ram movimentos para a independência da Ma-
deira e dos Açores. 
O PS, que também vinha tentando a sua re-
volução (ou contra-revolução?), iniciada nas 
grandes manifestações no Porto e em Lisboa 
(largamente engrossadas pelas forças da direita 
e extrema-direita), vendo-se entalado por várias 
“revoluções tentadas”, umas à direita e outras 
à esquerda, iria refrear os seus impulsos revo-
lucionários. 

País dividido
Na realidade, o país dividiu-se em duas gran-
des forças: uma que defendia a revolução do 
MFA e outra que a atacava. O período entre 
o dia 25 de Abril de 1974 e 25 de Novembro 
de 1975 é o período da Revolução dos Cravos 
mais rico, mais excitante, mais escrutinado, 
interna e externamente. As FA portuguesas 

A revolução 
de Abril seguiu 
as normas adoptadas 
pelos exércitos 
napoleónicos
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alcançaram prestígio nacional e internacional, 
os nossos emigrantes tornaram-se prestigia-
dos nas comunidades onde labutavam, o poder 
económico, quase na totalidade nacionalizado, 
submeteu-se ao poder político, o que permitiu 
iniciar programas de multiplicação de escolas, 
de hospitais, de habitações sociais, de pleno 
emprego, etc. E, ainda, o notável feito de aco-
lher, num país pleno de carências financeiras, 
cerca de um milhão de retornados (civis e con-
tingentes militares).
Pela mão de jovens militares, o povo aprendeu, 
em verdadeiras “aulas práticas”, o que era o 
poder popular, o comunismo, o socialismo, a 
social-democracia, a democracia cristã, a dita-
dura e, ainda, conceitos de igualdade, fraterni-
dade e liberdade. Em 25 de Novembro, ficou 
confirmada a derrota de Spínola, os trabalhos 
da Constituinte continuaram, a Constituição 
foi escrita de forma progressista, privilegiando 
a construção de uma sociedade tendendo pa-
ra o socialismo, o PMFA será parte da Cons-
tituição e os partidos solicitaram que o CR se 
mantivesse, como órgão de soberania, por um 
determinado período, como garante do cum-
primento da nova Constituição, uma constitui-
ção pluripartidária. E o povo, na eleição para 
a primeira Assembleia Legislativa, depois de 
todos estes acontecimentos, manteve a sua de-
cisão anterior, dividindo-se pelos partidos da 
esquerda popular, comunista, socialista, social-
-democrata e democrata-social. Decisão que, 
aliás, 45 anos depois, ainda perdura. Os órgãos 
de poder do MFA, sabiamente apoiados pelos 
seus presidentes, general Costa Gomes e ge-

neral Ramalho Eanes, conseguiram que tudo 
isto se processasse com um mínimo de indese-
jados efeitos colaterais como mortes, prisões, 
campos de concentração ou reeducação. Facto 
reconhecido pelo embaixador dos EUA que, 
em 1997, perante o Congresso, declarou que 
a Revolução Portuguesa é um caso único na 
história do Mundo. Pena é que que os nossos 
partidos e alguns militares, na sua “cegueira 
política”, num anticomunismo primário que 
teima em perdurar há mais de um século, não 
o reconheçam.
A minha crítica tem, assim, que começar pelo 
título do livro. O 25 de Abril de 1974 não é um 
golpe militar. Spínola, subestimando a capaci-
dade política do Movimento dos Capitães, tam-
bém o pensou. Eram capitães, estavam habitu-
ados a obedecer e, se necessário, facilmente se-
riam postos na ordem. Mas antes de assumir a 
presidência da JSN, o MC vai obrigá-lo a aceitar 
e a cumprir o PMFA. Não só recusou como en-
cetou contra-revoluções em 28 de Setembro de 
1974, 11 de Março de 1975 e Novembro de 1975, 
das quais saiu derrotado pelo binómio Povo/
MFA. E contra-revoluções tentadas existiram 
várias, pelo menos uma por cada partido. Mas 
nenhuma se atreveu a confrontar os órgãos de 
soberania do MFA. 

Os objectivos 
da Revolução 
constam do Programa 
do MFA apresentado 
à Nação em 25 de Abril 
de 1974
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Conhecendo como eu conheci, pessoalmente, 
muitas das figuras militares que foram alvos 
privilegiados da comunicação social e dos par-
tidos políticos, posso garantir que todos eles 
tiveram como preocupação única a melhoria 
das condições de vida das nossas classes mais 
desfavorecidas. Alguns militares consideravam 
que o MFA, com o domínio do poder econó-
mico, com as nacionalizações adquiridas e, sob 
orientação militar (durasse o tempo que du-
rasse), poderia dar prioridade à satisfação das 
necessidades dos mais desfavorecidos. A estru-
tura de topo do MFA, condicionada pelo conte-
údo e prazos do PMFA, que teria que cumprir 
e obrigar a cumprir e pelas condicionantes in-
terna e externa, discordou de soluções preconi-
zadas por Otelo e Vasco Gonçalves, mas falou, 
sempre que possível, em socialismo e fez com 
que a dinamização cultural, desenvolvida pela 
5.ª Divisão/EMGFA, difundisse e explicasse o 
conteúdo da palavra por todo o país. 

Boletim informativo
David Martelo, no seu livro, tentou incluir a 
CCP na sua tese da revolução de forma tentada 
de um PCP aliado à 5.ª Divisão e ao COPCON, 
recorrendo ao n.º1 do Movimento, um boletim 
informativo das FA, publicado sob a Direcção 
da CCP. Com efeito, uma notícia dava como 
prestando serviço na 5.ª Divisão os militares 
pertencentes à CCP, notícia falsa, pois a CCP 
era um órgão de soberania com missões legis-
lativas e de tribunal constitucional. Intervim na 
criação desta divisão e, não tendo disponibili-
dade para acompanhar e colaborar no Boletim 

do MFA, convidei o major Loureiro dos Santos 
e o Dr. Medeiros Ferreira, do PS, para o fazer, 
a fim de ser minimizado o ruído que o Movi-
mento estava a provocar nos partidos da direita 
política. 
Conforme foi previsto, não só o PS passou a ser 
o partido mais votado como passou também a 
ser o partido de charneira do sistema partidário 
português. De assinalar que, também, todos os 
partidos presentes na Constituinte, seguindo 
ou não a orientação do MFA, apresentaram 
projectos de constituições defendendo para 
Portugal a criação de uma sociedade socialista. 
A estrutura de topo do MFA, ao longo de todo 
o processo revolucionário, nunca perdeu o co-
mando da Revolução dos Cravos. Nos momen-
tos que julgou adequados, não por pressão dos 
partidos ou da comunicação social, mas sem-
pre com a preocupação de evitar confrontações 
militares, afastou do processo revolucionário 
generais (incluindo o general Vasco Gonçal-
ves) e organismos militares como o COPCON, 
a 5.ª Divisão, a CODICE, o GDACI [Grupo de 
Detecção, Alerta e Conduta da Intercepção], 
as assembleias do MFA, e recorreu a soluções 
pontuais de protecção do processo revolucioná-
rio, como o Triunvirato, o Documento dos 9, o 
AMI e o agrupamento de unidades que actuou 
em 25 de Novembro de 1975. 

Aguardava-se uma 
ofensiva conjunta 
das forças de Spínola 
vindas de Espanha
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E tenho que voltar ao título do livro para per-
guntar ao seu autor a quem devo atribuir a au-
toria da revolução tentada, qual o seu objectivo 
principal e quais os meios militares ou civis de 
que dispunha. À 5.ª Divisão? À Comissão Co-
ordenadora, dado que colocou este órgão de 
soberania na 5.ªDivisão? Ao general graduado 
Otelo? À FUR? Ao PCP? Aos paraquedistas? A 
todos eles juntos (como se fosse possível jun-
tar ideologias não miscíveis…) com o mesmo 
objectivo de conquistar o poder em Portugal? 

Com que meios, internos e externos? As for-
ças militares de Otelo, do Diniz de Almeida, 
do Varela Gomes, da PM, do GDACI contra as 
forças de três regiões militares, da EPI, do Sal-
gueiro Maia, do “poderoso” Jaime Neves? Com 
o apoio de menos de 20% da população por-
tuguesa? Num território entalado entre uma 
poderosa ditadura militar e o Atlântico domi-
nado pela poderosa esquadra da NATO? O dr. 
Álvaro Cunhal teria ensandecido? Ou todos 
estes, duvidando da capacidade do MFA para 

Os militares do Movimento dos Capitães, Carlos Fabião, Vítor Crespo, Vasco Lourenço, Pezarat 
Correia e Vitor Alves, participam no desfile popular no 10.º aniversário do 25 de Abril

M
ig

u
el

 V
en

ân
ci

o,
 L

u
sa



136 O REFERENCIAL

se opor às ofensivas de Spínola e das direita e 
extrema-direita, estariam dispostos em posi-
ções defensivas da Revolução dos Cravos, nos 
acontecimentos de 25 de Novembro de 1975? 
Tenho de aceitar que o coronel David Martelo 
comungue da tese da direita e extrema-direita 
de que o 25 de Novembro de 1975 libertou o 
país da tentativa de uma ditadura comunista, 
mas não posso aceitar que o historiador militar 
David Martelo também defenda esta teoria. 
Ao contrário do que o historiador afirma, não 
escasseia bibliografia, sobre o período entre 25 
de Abril de 1974 e 25 de Novembro de 1975, que 
não se refira, directa ou indirectamente, a um 
determinado protagonista. Na minha estante 
de trabalho, tenho na minha frente o Diário da 
Liberdade, de Aniceto Afonso, O Pulsar da Re-
volução, de Boaventura de Sousa Santos, Maria 
Manuela Cruzeiro e Maria Natércia Coimbra, 
do Centro de Documentação 25 de Abril da 
Universidade de Coimbra, também o inevitável 
PMFA (um pequeno livro miniatura de 7 cm 
x 9,5 cm com oito páginas, mas indispensável 
para a compreensão de todos os passos da Re-
volução de Abril), a Constituição da República 
Portuguesa de 1976, com os projectos, votações 
e posição dos partidos, da autoria de Reinaldo 
Caldeira e Maria do Céu Silva e, até, a 7.ª Revi-
são Constitucional da Constituição da Repúbli-
ca Portuguesa, documentos importantes para 
se compreender não só os acontecimentos que 
ocorreram até à aprovação da Constituição de 
1976 mas também os esforços da democracia 
burguesa para apagar da Constituição a palavra 
“diabólica” socialismo. 
O historiador poderia constatar que todos os 

partidos apresentaram na Constituinte pro-
jectos defendendo a criação de uma sociedade 
socialista e, logo que se viram livres do MFA, 
aboliram da Constituição a palavra socialismo. 
Parece-me incompreensível que não conside-
rasse válido para o seu estudo histórico entre-
vistar militares ainda vivos que tivessem ocu-
pado lugares nos órgãos de soberania da Re-
volução, alguns deles ao seu dispor através da 
Associação A25A. Sou autor dos livros O Acaso 
e a História, Vivências de um Militar e História 
Viva, 25 de Abril: Golpe Militar ou Revolução 
publicados pela Editora Âncora e que tive o cui-
dado de verificar que constam dos acervos das 
bibliotecas do Ministério da Defesa e do EME. 

Esclarecimentos
Se me tivesse lido ou contactado, poderia ficar 
mais esclarecido sobre factos que aborda no 
seu livro como, por exemplo, o célebre caso do 
cerco à Assembleia Constituinte que foi da res-
ponsabilidade da esquerda revolucionária e não 
do PCP. Contar-lhe-ia que, em Belém, entrevis-

A diplomacia 
conseguiu 
da URSS 
a informação 
de que esta 
não apoiaria 
um regime comunista
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tei um controlador do cerco que nos informou 
lutarem para que, na futura Constituição, fi-
casse exarado o princípio da nacionalização do 
solo urbano, para que todos pudessem ter uma 
habitação condigna e a sugestão que demos ao 
PCP para tentarem o controlo da manifestação, 
o que iria conseguir ao fim de várias horas de 
infiltração de militantes seus. Naturalmente 
que, na manhã seguinte, os deputados do PCP 
foram aclamados ao saírem da Assembleia. E 
muitos outros casos que refere no seu livro, 
mas, principalmente, poderia demonstrar-lhe 
que o poder dos órgãos de soberania do MFA 
era realmente grande, pois dispunha, além de 
um real poder militar, o importante apoio da 
esmagadora maioria da população do país.  
A fase da Revolução entre 25 de Abril de 1974 
e 25 de Novembro de 1975 foi a fase mais cria-
tiva, alegre e esperançosa da vida do povo por-
tuguês, fase que ficou conhecida como Revolu-
ção dos Cravos. Cravos que foram lentamente 
murchando com o alheamento e desesperança 
com que o povo acompanhou os acontecimen-
tos que precederam e procederam a data de 25 
Novembro de 1975 e que acabariam por mur-
char com o afastamento, da cena política, do 
MFA. 
Recuso-me a tentar entender a motivação do 
historiador em trazer a público este livro em 25 
de Novembro de 2020, num dia em que eu es-
perava mais uma ofensiva da direita parlamen-
tar para que fosse comemorada essa data de 
1975. Comemoração que acabará por eliminar 
a data 25 de Abril de 1974, se o PS, o partido 
charneira, colaborar. 

Acabei a leitura do livro deixando para trás inú-
meros pontos de interrogação e comentários. 
Traduzi-los por escrito levar-me-ia a escrever 
um outro livro. Aliás, se tudo correr como pro-
gramado, em 25 de Abril de 2021, apresentarei 
o meu terceiro livro sobre as minhas memórias 
onde incluirei a minha intervenção na Revolu-
ção dos Cravos, confesso, avivadas pela leitura 
deste livro. Assim, coloco-me à disposição do 
historiador David Martelo para, se o desejar, 
em contactos pessoais, telefónicos ou platafor-
mas digitais, trocarmos mais impressões sobre 
este notável acontecimento da História Militar 
do nosso país. 

Portimão, Dezembro de 2020
                                                          		

*Tenente-general

A fase 
da Revolução 
entre 25 de Abril
de 1974 e 25 
de Novembro de 1975 
foi a mais criativa
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Golpe Militar? 
Revolução?

“Aconselho a leitura deste livro, sem parti pris, na certeza de estarmos 
perante um livro sério e honesto”, diz Vasco Lourenço
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O CAPITÃO DE ABRIL DE TODAS as horas, 
David Martelo, é de todos nós um dos que mais 
se têm dedicado ao estudo da História. Não só 
da História recente de Portugal, mas principal-
mente dessa!  
A ele e aos capitães de Abril, também de to-
das as horas, Aniceto Afonso e Carlos Matos 
Gomes, a nossa declaração pública de quanto 
o colectivo MFA, representado pela Associa-
ção  25  de Abril, se orgulha de tê-los no seu 
seio! Vem isto a propósito de o David Martelo 
ter acabado de publicar, há dois meses, um no-
vo livro sobre o processo do 25 de Abril.
O seu título - Do Golpe Militar à Revolução na 
Forma Tentada - leva-nos directamente para a 
evolução do processo iniciado em 25 de Abril 
de 1974 pelo MFA, quando os seus autores so-
nhavam com o fim da ditadura, o fim da guerra 
e a instauração de uma democracia do tipo oci-
dental, com vista à instalação de uma sociedade 
mais desenvolvida e mais justa.
O desenvolvimento da narrativa mostra-nos co-
mo esse sonho é imediatamente ultrapassado, 
diria mesmo substituído, por um sonho mais 
avançado, fruto de o MFA ter  “tirado a rolha 

à garrafa e ter deixado sair o espumante, em 
plena Liberdade”.
Porque o livro provocou algumas críticas, gos-
taria de, antes de mais, acentuar o rigor com 
que os factos são apresentados. Outra coisa não 
seria, aliás, de esperar, dada a mais que conhe-
cida honestidade intelectual do seu autor!
Um tema como este, apesar de passados mais 
de quarenta anos sobre os acontecimentos tra-
tados, continua a provocar alguma polémica, 
quer porque há quem alegue que não foi bem 
assim, quer porque há quem não goste de ver 
retratados procedimentos que continuam a 
pesar-lhe na consciência.
Era viável um tratamento global de tudo o que 
esteve em jogo e provocou dura luta no seio 
do próprio MFA? Parece-me difícil, senão im-
possível. O autor decidiu  isolar,  se podemos 
dizer assim, a principal ameaça à consumação 
do 25 de Abril, tal como os seus responsáveis 
o idealizaram.
Até porque não deixa de referir muitos episó-
dios protagonizados por outras Revoluções na 
Forma Tentada - acções dos spinolistas, ELP, 
MDLP, bombistas, otelistas, maoistas, FUR/

Alguns poderão não gostar deste livro do David Martelo. Seja por não 
concordarem com as teorias defendidas, seja por não gostarem de ver 
trazido a público alguns pecados então cometidos. Mas sou dos que 
consideraram que temos o dever de deixar testemunhos para ajudar 
a fazer a História. Se existir o vazio, outros a farão, outros a branquearão!...

Vasco Lourenço
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FUP, sabotagens económicas, etc. - é absoluta-
mente natural que o realce seja dado à tentativa 
falhada, que mais problemas criou à consuma-
ção do projecto de Abril!
David Martelo fá-lo com a plena legitimidade 
de um Capitão de Abril que se manteve sempre 
fiel ao Dia inicial, inteiro e limpo! Outros agar-
rem as demais facetas dessa luta e dêem-lhes 
igual tratamento! Mas, o facto de o tema não 
ser tratado na sua globalidade, como se pode 
dizer nunca ter sido, fez surgir algumas críti-
cas. É, pois, natural que surjam acusações, do 
tipo mas tu não tiveste em consideração isto, 
ou aquilo, etc, etc.

As críticas
Analisemos, então, as críticas surgidas:
Em primeiro lugar o facto de o David Martelo 
considerar o 25 de Abril um golpe militar. Crí-
tica injusta, pois o próprio autor assume que, 
embora inicialmente a acção militar fosse um 
golpe de Estado, depressa se transformou nu-
ma tentativa de revolução.  
Tal como David Martelo refere, foi em resulta-
do directo da participação entusiástica das mas-
sas populares nos próprios dias da efectivação 
da operação Viragem Histórica e nos dias que 
se lhe seguiram, mesmo que se pensasse ape-
nas num golpe militar, que essa ideia passou 
imediatamente à História!
Esta é, aliás, uma polémica antiga, pois este te-
ma constitui desde o início uma das grandes 
discussões à volta do  25  de Abril, incluindo 
entre os Militares de Abril que sobre ele se pro-
nunciaram.

É o 25 de Abril um golpe militar? É o 25 de 
Abril um pronunciamento militar? É o 25 de 
Abril a tentativa de uma revolução? É o 25 de 
Abril uma dessas coisas que se transformou 
num processo revolucionário?
Desde logo, impõe-se definir o que se enten-
de por  25  de Abri?  Isto é, quando falamos 
em 25 de Abril, estamos a falar na acção mili-
tar desenvolvida no dia 25 (Operação Viragem 
Histórica) ou pretendemos referir-nos ao pro-
cesso de transformação da sociedade,  que se 
seguiu a essa intervenção militar?
Nas reflexões que escrevi e fazem parte do li-
vro 25 de Novembro (coordenado por Manuel 
Barão da Cunha) procuro justificar a minha 
leitura deste tema. Não vou aqui repetir esses 
argumentos, aí disponíveis para quem os quei-
ra ler.
Discordar, como discordo, dos que continuam 
a olhar para o 25 de Abril (enquanto processo) 
como uma simples tentativa de golpe militar 
(o que me parece não ser o caso do David Mar-
telo) para justificarem a sua oposição à meta 
alcançada, não significa que negue a existência 
de um elevado número dos Capitães de Abril 
que avançaram para a Operação Viragem His-

David Martelo, 
é de todos nós, 
um dos que mais 
se têm dedicado 
ao estudo 
da História
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tórica convencidos de que estavam a participar 
num simples golpe de Estado. 
Admito mesmo que a maioria não estivesse 
consciente de que, ao dar o passo em frente, o 
MFA estaria a abrir uma caixa de Pandora!
Por isso, pode não ter sido de forma conscien-
te, mas o bichinho de uma revolução, indis-
pensável para que não mudassem apenas as 
moscas, estava no subconsciente dos Capitães 
de Abril! O que nos obriga a compreender per-
feitamente o que se passou, quando o futuro 
mostrou bem, de forma clara e inequívoca, que 
a grande maioria dos Capitães de Abril, mes-
mo sem ter conhecimento prévio do mesmo, 
professava os valores inscritos no Programa do 
MFA, os Valores de Abril! Sempre com o pano 
de fundo da liberdade, da democracia, da paz, 
com o fim da guerra colonial, de eleições livres, 
isso só poderia ser alcançado, se não se ficasse 
apenas por um simples golpe militar... Acres-
cido de, em contrapartida, não duvidemos, 
esse sentimento de simples golpe militar não 
ser dominante nos dirigentes do MFA - como 
o programa apresentado aos portugueses e ao 
mundo bem denunciava - ainda que nem to-
dos tivessem disso plena consciência. Lembro, 
a propósito, a conversa que tive com o Otelo 
[Saraiva de Carvalho], no dia do meu regresso 
de Ponta Delgada, onde ele me afirmava: «Já 
fiz a minha parte, vou voltar para professor na 
Academia Militar»;  e eu lhe retorquia: «Estás 
louco? O que fizeste até agora não custou nada! 
O pior está para vir!» Mas acrescido também 
do que nunca se pode ignorar: o outro inter-
veniente no processo - falo da população por-

tuguesa, que não foi convidada, mas também 
não foi rejeitada e repelida, pelo contrário foi 
aceite com enorme entusiasmo -, como se viu, 
também não estava para aí virado!

Capitães despolitizados
Todos sabemos, mas nunca é demais lembrar, 
como essa intervenção - não prevista mas não 
rejeitada, insisto - condicionou todo o processo 
que se seguiu. A começar na forte influência 
sobre os despolitizados Capitães de Abril! É 
minha convicção de que, se porventura a in-
tenção do MFA fosse a de executar apenas um 
simples golpe de Estado, tudo se teria transfor-
mado nos próprios três dias da acção militar.
Podemos mesmo afirmar que, no dia 27 de 
Abril, a população impôs mais qualquer coisa 
para além desse golpe militar, supostamen-
te existente na cabeça de muitos Capitães de 
Abril. E que, no dia 1 de Maio, nas primeiras 
comemorações do  Dia do Trabalhador, em 
franca e total Liberdade (só quem viveu esse 
dia, consegue compreender a  festa e a ale-
gria que então explodiram) o processo revolu-
cionário se tornou irreversível e incontornável. 
Foi, portanto, natural a imediata transforma-
ção do aparente simples golpe militar numa 

Gostaria 
de acentuar 
o rigor 
com que os factos 
são apresentados
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tentativa de Revolução. O que, em minha opi-
nião, nos leva a discordar de uma ideia que per-
passa pela leitura do livro: a de que, se o MFA 
não tivesse impedido algumas acções tentadas 
pelo grupo spinolista, no sentido de não deixar 
que o processo saísse do âmbito de um simples 
golpe militar - os exemplos mais significativos 
foram a rejeição do Documento Hugo dos San-
tos/Engrácia Antunes e do Projecto Palma Car-
los - tudo aponta para a hipótese de se não vir 
a radicalizar a situação com o surgimento da 
Revolução em Forma Tentada, que almejava a 
implantação de uma nova situação não demo-
crática!
Hoje, passados mais de quarenta e seis anos, 
continua a ser minha convicção que isso - isto 
é, se essas tentativas golpistas tivessem vinga-
do -  nos teria levado directamente para uma 
situação de guerra civil, como esteve prestes a 
acontecer em 28 de Setembro de 1974 e em 11 
de Março de 1975. Em 25 de Novembro, tam-
bém estivemos perto da eclosão de uma guer-
ra civil? É um facto, mas isso não nos permite 
opinar que encontramos depois a segunda ra-
zão esgrimida pelos que criticam este livro do 
David Martelo.
Alguns poderão assentar essas críticas no 
não concordar com a forma como o assunto 
é apresentado. Eu apenas crítico o facto de o 
autor não salientar bem que está a tratar uma 
Revolução na Forma Tratada, mas que existi-
ram outras revoluções igualmente tentadas! 
Poderá perguntar-se porque até hoje esse pon-
to de vista não foi mais tratado por analistas, 
comentadores, historiadores ou escritores. A 

isso responderei com o pedido de verem as po-
sições que assumo seja nas Reflexões já atrás 
referidas, seja noutros documentos que divul-
guei, nomeadamente quando da passagem do 
45.º aniversário do 25 de Novembro. O facto é 
que David Martelo decidiu debruçar-se e tratar 
de uma dessas Revoluções na Forma Tentada. 
Como já atrás afirmei, outros poderão fazê-lo, 
se assim o entenderem, no que se refere às ou-
tras três.
Perante isto, parece-me legítimo questionar-
mo-nos: Terá sido esta a que mais fez perigar a 
consumação do 25 de Abril? A minha resposta, 
mesmo que suspeita, continua a ser a mesma: 
Certamente!

Outras revoluções
Os problemas que criou à Revolução Tentada 
e conseguida permite-nos atribuir-lhe esse es-
tatuto. Serei suspeito na minha leitura e opi-
nião. No entanto, seguindo a teoria de David 
Martelo, terei de afirmar que houve uma Re-
volução que se não ficou pela Forma Tentada, 
conseguindo assumir-se como conseguida!
Falo da que os seus protagonistas, a parte do 
MFA que considero a mais legítima e mais ge-
nuína, por isso a única que se pode assumir co-
mo sendo o próprio MFA, definiram como Re-
volução Democrática - designação desde logo 
controversa, pois as revoluções não são por 
princípio democráticas -e que atingiu todos os 
objectivos do 25 de Abril, cumprindo todas as 
promessas feitas, nesse mesmo dia da madru-
gada libertadora!
Essa Revolução Tentada que sobressai no livro 
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é, sem qualquer espécie de dúvidas, de todas 
as revoluções tentadas e não conseguidas, a 
principal, pelo que é lógico o seu tratamento 
histórico. Mas, tal como se impõe salientar 
a revolução vitoriosa, também se não pode es-
quecer que além da tratada no livro - a tentativa 
de implantar um sistema de socialismo cien-
tífico, tipo soviético  - também estiveram no 
terreno outras três  revoluções tentadas e não 
conseguidas: 
. A revolução que pretendia o regresso ao pas-
sado, através de um novo 28 de Maio;

. A revolução que pretendia a implantação de 
uma democracia q. b., a chamada democracia 
musculada;
. A revolução que pretendia a implantação de 
um poder popular, tipo Albânia.
E se, juntamente com o desaparecimento de 
cena dessa Revolução Tentada, no rescaldo 
do 25 de Novembro, se evaporou igualmente 
a última das três que refiro (regime de poder 
popular), o facto é que as outras duas se man-
tiveram no terreno e continuaram a dar muito 
trabalho ao MFA, que pugnava pela consuma-

Reunião do Conselho da Revolução onde o MFA participou de forma relevante 
na consolidação dos valores de Abril

M
an

u
el

 M
ou

ra
, L

u
sa



144 O REFERENCIAL

ção dos resultados eleitorais, através da aprova-
ção da Constituição da República.
Também seria interessante analisar profunda-
mente toda essa luta, agora com apenas três 
forças no terreno, se assim podemos dizer. Em 
minha opinião, atingido o objectivo da revolu-
ção democrática  (com o apoio das tendências 
já derrotadas, numa perspectiva de  do mal o 

menos), conseguiu-se extirpar a ameaça dos 
que  pretendiam um novo 28 de Maio, mas 
a revolução que pretendia uma democracia q. 
b. manteve-se e tem vindo a ganhar terreno, o 
que, nos dias de hoje, nos permite afirmar que 
essa  Revolução na Forma Tentada  aniquilou 
já a  Revolução Democrática Conseguida  e se 
transformou, ela própria, na verdadeira Revo-

Pode não ter sido de forma consciente, mas o bichinho de uma revolução, indispensável 
para que não mudassem apenas as moscas, estava no subconsciente dos Capitães de Abril! 
(Na foto coronel Cruz Fernandes  durante uma ação de dinamização cultural em 1975 em Castro Daire)
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lução Conseguida. Mas, isso terá de ser tema 
de novos livros. Haja quem ponha mãos à obra!

O dever do testemunho
Alguns poderão não gostar deste livro do Da-
vid Martelo. Seja por não concordarem com 
as teorias defendidas, seja por não gostarem 
de ver trazido a público alguns pecados então 
cometidos. Sou dos que considera que temos o 
dever de deixar testemunhos para ajudar a fa-
zer a História. Se existir o vazio, outros a farão, 
outros a branquearão!...
Por isso, porque tem muito interesse - onde 
a demonstração de que António de Spínola não 
podia ter sido o autor do livro Portugal e o Fu-
turo, não é certamente dos menos importantes 
- aconselho a leitura deste livro, sem parti pris, 
na certeza de estarmos perante um livro sério 
e honesto. 
Não o aproveitemos, no entanto, mesmo que 
discordando dele, para recuperar velhas diver-
gências. O que aconteceu, aconteceu, a gran-
de maioria dos Militares de Abril defendeu os 
seus ideais de forma honesta. O 25 de Abril foi 
consumado com a aprovação da Constituição 
da República. 
Depois disso, o MFA participou ainda no Con-
selho da Revolução, de forma relevante e mes-
mo fundamental, na consolidação dos valores 
de Abril, na consolidação de uma sociedade li-
vre, democrática, mais justa, solidária e em paz. 
Na construção e consolidação de um Estado de 
direito. A partir daí, têm sido os portugueses a 
construir o melhor que sabem e conseguem.
Lamentavelmente, nestes 46 anos passados de-

pois de se ter conseguido a vitória de uma Re-
volução de Abril, temos assistido à sua degra-
dação ao ponto de termos estado quase a bater 
no fundo, a fazer buraco, a ver desaparecer 
Abril  e, reafirmo, vivemos hoje num sistema 
mais próximo e similar ao da  Revolução na 
Forma Tentada correspondente à implantação 
de uma  democracia musculada, uma demo-
cracia q.b.! Mas, como democratas que somos, 
aceitamos que isso é responsabilidade de todos 
os portugueses, onde nós nos inserimos, natu-
ralmente. 
Continuamos a preferir uma má democracia, 
com todos os seus defeitos, a uma “boa ditadu-
ra, com todas as suas virtudes”!  
Nós, militares de Abril, que, ultrapassadas as 
divergências, soubemos unir-nos à volta do es-
sencial e, na Associação 25 de Abril, temos tido 
participação cívica e cultural, continuando no 
caminho encetado em 1973 e 1974.
Disto continuamos a orgulhar-nos: servir Por-
tugal!
Fevereiro de 2021
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EM 6 DE ABRIL DE 2020, enviei para as Edi-
ções Sílabo, Lda, o manuscrito de um livro so-
bre a Revolução dos Cravos, ao qual dei o título 
de “25 de ABRIL – Do golpe militar à revolução 
na forma tentada”. Pessoalmente, teria todo o 
interesse em que a obra fosse rapidamente pu-
blicada. Todavia, a situação de pandemia que 

Resposta a Franco Charais

O autor do livro “25 de ABRIL – Do golpe 
militar à revolução na forma tentada”, 
faz um esclarecimento a propósito da crítica 
de Franco Charais

então surgira desaconselhou, 
em termos editoriais, a sua pu-
blicação imediata, pelo que a 
mesma acabou por se efectivar 
em meados de Novembro.
Quando o editor, Dr. Manuel 
Robalo, demonstrou interesse 
na realização de uma sessão de 
lançamento em videoconferên-
cia, em colaboração com a As-
sociação 25 de Abril, procurei, 
para o efeito, o apoio do coro-
nel Vasco Lourenço e solicitei 
ao major-general Pedro Pezarat 
Correia o favor de ser o apresen-
tador do livro. Obtive, em ambos 

os casos, uma resposta positiva. Todavia, pou-
cos dias depois de ter iniciado a leitura do livro, 
o major-general Pezarat Correia contactou-me 
telefonicamente, informando-me de que dis-
cordava da minha ‘tese’ sobre o 25 de Abril, 
pelo que não poderia levar a cabo uma “apre-
sentação favorável”. Seguidamente, pediu-me 
que o libertasse do compromisso da apresenta-
ção, o que concedi prontamente, embora refe-
rindo que aceitaria sem nenhum azedume que 
a apresentação não fosse favorável, de modo a 
não defraudar os participantes que, nessa da-
ta, já tinham sido informados de que o major-
-general Pezarat Correia iria falar sobre o livro.
A videoconferência estava anunciada para a 
tarde de 2 de Dezembro e cumpriu-se o que 
estava programado. Abriu a sessão o coronel 

Autor diz-se um apoiante entusiasta e firme do Documento 
dos Nove, sofrendo, posteriormente, as consequências 
de não ser suficientemente contra-revolucionário

David Martelo
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Vasco Lourenço, incluindo nas suas palavras a 
justificação da ausência do anunciado apresen-
tador e referindo-se ao livro, que já lera, em ter-
mos simpáticos mas com algumas reticências. 
Depois de eu ter falado, na minha qualidade de 
autor, seguiram-se diversas intervenções. Uma 
das últimas intervenções foi protagonizada pe-
lo tenente-general Franco Charais, em termos 
tão desabridos e desrespeitosos que me deixa-
ram, a mim e a outros intervenientes, comple-
tamente siderados.
Registo, com grande satisfação, o pedido de 
desculpas constante na abertura do texto sobre 
o meu livro que aqui vai publicado, e dou, no 
plano moral, o incidente como sanado.
Para os leitores do Referencial que não me co-
nhecem, sinto-me na obrigação de prestar um 
esclarecimento de carácter biográfico. Em 1975, 
Franco Charais, Pezarat Correia e Vasco Louren-
ço eram membros do Conselho da Revolução e 
foram subscritores do Documento dos Nove, jun-
tamente com Melo Antunes e mais cinco con-
selheiros. Não preciso de recordar o significado 

político desse histórico documento e a viragem 
profunda que produziu na revolução.
Agora, reparem. Quem desconhecer o meu 
pensamento e as posições que tomei em 1974 
e 1975, assistindo a esta censura do meu livro 
por parte de três destacados membros do Gru-
po dos Nove, o que é que pode pensar? Das du-
as, uma: ou o David Martelo é ‘reaça’ ou é um 
comunista empedernido.
Ora, a verdade – bem conhecida de muitos mi-
litares de Abril, sobretudo no Norte – é que fui 
um apoiante entusiasta e firme do Documento 
dos Nove, sofrendo, posteriormente, as conse-
quências de não ser suficientemente contra-re-
volucionário. No plano das ideias, mantivera-
-me no mesmo sítio. Como hoje. Por isso, o 
texto do livro reflecte o meu posicionamento 
de então e significa, naturalmente, que, por 
muito dolorosa que tenha sido a situação, não 
estou arrependido de ter apoiado o Documento 
dos Nove.

Parabéns Comendador
A revista O Referencial felicita o comendador 
Rui Nabeiro na passagem do seu 90.º aniver-
sário de vida. Sócio da Associação 25 de Abril, 
o comendador encarna os valores de Abril no 
modo como faz reflectir na sociedade toda a 
sua gestão empresarial. A responsabilidade 
social de que é reflexo é um exemplo para a 
nova geração de empresários. Que tenha mui-
ta saúde e muitos anos de vida.
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QUANDO NO N.º 122 d’O REFERENCIAL 
(Jul/Set 2016), a convite do diretor, almirante 
Martins Guerreiro, iniciei a minha colaboração 
regular com esta coluna, no texto de Apresen-
tação do JANGO, assumi um “compromisso 
informal” com os leitores de que seria preferen-

cialmente orientada para a abordagem de temas 
relacionados com a situação internacional, com 
a geoestratégia, com as tensões e os conflitos. 
Tenho respeitado escrupulosamente esse com-
promisso e, hoje, pela primeira vez, abro uma 
exceção. Pela simples razão de o Martins Guer-

Pedro DE Pezarat Correia

Crimes da guerra 
e crimes na guerra

Em todas as guerras, e em todas as partes nelas envolvidas, sempre 
houve atos tipificáveis como crime de guerra. Contudo, salvo raras 
exceções, só o vencedor tem tido o “direito” de julgar crimes de guerra 
imputados ao vencido
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reiro, depois ter lido dois textos que, em 21 e 22 de 
fevereiro, publiquei no GIRO DO HORIZONTE, 
espaço com que regularmente participo no blog 
A VIAGEM DOS ARGONAUTAS, ter manifes-
tado o desejo que eles constituíssem matéria do 
JANGO. Ainda coloquei algumas objeções, rela-
cionadas com a possível perda de atualidade e o 
risco de ir remexer numa matéria incómoda para 
algumas “almas mais sensíveis” e que, recente-
mente, levantou alguma polémica, mas o diretor 
insistiu e… aqui está.
O que se segue é uma compilação desses dois 

textos, com ligeiros ajustamentos e alguns adi-
tamentos que me pareceram oportunos. E dei-
xo, a abrir, uma nota prévia: por honestidade 
intelectual, remeter-me-ei a uma abordagem 
numa perspetiva militar e não jurídica, área 
em que não me julgo habilitado.

Crime dos vencidos
Em todas as guerras, e em todas as partes nelas 
envolvidas, sempre houve atos tipificáveis como 
crime de guerra. Contudo, salvo raras exceções, só 
o vencedor tem tido o “direito” de julgar crimes de 

“Mas não é guerra de que me orgulhe por nela ter participado.
Orgulho-me, isso sim, de ter contribuído para lhe pôr termo”
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guerra imputados ao vencido. Não conheço casos 
em que tenham sido criados tribunais indepen-
dentes para julgar crimes de guerra praticados por 
ambas as partes. A História, e sobretudo a atuali-
dade, está repleta de exemplos que se encarregam 
de dar razão aos cínicos para quem o pior crime 
de guerra é perdê-la. 
Acresce que a acusação só incide sobre o agente 
material do ato, isentando ou ignorando os res-
ponsáveis pelo contexto que o tornou possível, 
quiçá mesmo inevitável, ou seja, pela própria 
guerra. Como diz Samuel Huntington, “é o po-
vo e os políticos, a opinião pública e os governos, 
quem desencadeiam as guerras. São os militares 
que têm de combater.”1 
Por último, a consumação do crime de guerra, a 
sua execução, envolve a questão do comando e, co-
mo tal, a cadeia hierárquica não pode ser isentada 
de responsabilidades. O excesso desumano de 
um combatente, quando não impedido ou de 
imediato reprimido, tem, quase sempre, origem 
no exemplo do seu comandante, no seu incentivo, 
na sua indiferença, ou na sua incapacidade. Em 
qualquer caso, pode significar uma demissão ou 
distorção da ação de comando.
Nem toda a guerra é, por definição, criminosa, 
o que remete para a velha questão da guerra 
justa e guerra injusta. Para Erasmo, […] guer-
ra justa (é) a defesa contra a agressão2. O mes-
mo disse Bertrand Russell: […] justa é toda a 
resistência a uma agressão ou invasão3. Hoje, é 
consensual, e mesmo acolhido pela ONU - no 
campo dos princípios e não tanto no da prática 
- que justa é a guerra contra a agressão, em le-
gítima defesa. Porém, continuam baldados os 

esforços para definir, sem sofismas, o conceito 
de agressão. 
Seja a guerra justa ou injusta, se o combaten-
te comete atos condenáveis, crimes de guerra, 
não deve ignorar-se o ambiente desumanizado 
em que atua. François de Fontette lembra que 
os massacres de populações civis pelas tropas em 
campanha são, sem dúvida, horríveis e injustifi-
cáveis. Mas acontecem em momentos paroxísticos 
das guerras que surgem com o seu inevitável cor-
tejo de abjeções e não como consequência de atos 
friamente premeditados e longamente amadureci-
dos4. O mesmo que diz Erasmo citado de novo 
por Pierre Jeannin: […] qualquer guerra arrasta 
atrás de si um infinito cortejo de crimes e infeli-
cidades que vitimam sobretudo inocentes (p. 29). 
Assim, admitindo que uma guerra é injusta 
pelo menos para uma das partes – não raro o 
sendo para ambas as partes –, só terá sentido 
o julgamento por crime na guerra se, priorita-
riamente, for julgado o crime pelo desencadea-
mento da própria guerra.

As antigas colónias
A guerra nas antigas colónias portuguesas 
inscreve-se neste quadro. Nela ocorreram, das 
várias partes, crimes na guerra dos quais não 

Nem toda a guerra é, 
por definição, criminosa, 
o que remete 
para a velha questão 
da guerra justa 
e guerra injusta
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houve julgamentos porque, militarmente, o 25 
de Abril veio a tempo de evitar que se definisse 
vencedor e vencido. 
Do lado português, o que aqui nos interessa 
é um caso paradigmático em que o crime é o 
da própria guerra, uma guerra colonial injusta 
por natureza. Sendo axiomático que a guerra é 
um instrumento da política, a guerra colonial 
foi o instrumento de uma política que tinha 
por objetivos manter o domínio nas colónias 
e a ditadura na metrópole. Como tal, injusta, 
porque desnecessária, porque sem justa causa, 
porque decidida por um poder não legitimado, 
princípios invocados por Maquiavel, S. Tomás 
de Aquino, Vitória, Suárez e que Gaston Bou-
thoul cita5, mas também porque contrária aos 
interesses nacionais e aos valores universais. 
Não houve um derrotado militar, mas houve 
um derrotado político; o regime ditatorial e co-
lonial português foi derrotado em 25 de Abril 
de 1974. Só que faltou ao vencedor vontade po-
lítica para, pelos seus crimes, julgar o regime, 
os seus principais agentes, os seus responsá-
veis políticos. Sem julgar, a montante, o crime 
da guerra, caía-se em nova injustiça se apenas 
se julgassem, a jusante, os crimes na guerra. 
Houve crimes de guerra no seu sentido comum, 
excessos injustificáveis cometidos por militares 
ou militarizados por iniciativa própria, em ações 
de combate, no tratamento de prisioneiros, mas-
sacres de populações. Deviam ter sido julgados, 
até para que não ficasse o anátema de que esse 
fora o normal comportamento dos militares. Pelo 
contrário, não o foi como ação sistemática e tam-
bém houve, apesar do ambiente hostil, atos de he-

roísmo genuíno, de humanismo, de revolta. Mas 
como julgar atos individuais, por vezes, se bem 
que nem sempre, em momentos paroxísticos de 
que fala Fontette, em situações de stress incontro-
lável, perante o dilema limite da vida ou da morte 
em que o instinto de sobrevivência se sobrepõe 
aos valores humanos, se não se julgam as hie-
rarquias e os responsáveis pelo ambiente criado, 
aqueles que, a frio, no conforto dos gabinetes, não 
só criaram as condições propícias aos crimes co-
mo, tantas vezes, os fomentaram, incentivaram, 
enalteceram, chegando a transformá-los em atos 
heroicos para deles se aproveitarem politicamen-
te? Seria isto que queria dizer Jacques Massu, ge-
neral francês que se celebrizou na Argélia, sobre 
o massacre de My Lai cometido por militares dos 
EUA no Vietname, quando terá afirmado: 
Os responsáveis pelos My Lais são os governantes e 
não os soldados. Os chefes de governo que lançam 
os seus exércitos na guerra assumem, automatica-
mente, os riscos de provocarem My Lais. Os gover-
nos devem ter plena consciência destes fenómenos 
e assumir a sua inteira responsabilidade, não des-
carregando sobre o pequeno soldado. O que deve 
ser condenado é a própria guerra (m/ arquivo 
sem referência a origem ou data).
Não é já tempo para julgamentos individuais de 

A acusação 
só incide sobre  
o agente material 
do ato, ignorando 
os responsáveis 
pelo contexto
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crimes da ou na guerra colonial. Mas é sempre 
tempo para reconhecer o crime da guerra em 
si, como outros Estados têm feito em relação a 
guerras ainda mais remotas. E se o Estado por-
tuguês quiser, sem complexos, nobremente, 
assumi-lo, bom será que, em vez de cerimónias 
serôdias em que ao abrigo de equívocas home-
nagens aos combatentes se busca a glorificação 
da guerra colonial e do próprio império, patro-
cine a iniciativa de uma justa homenagem às 
vítimas do fascismo e da guerra colonial, com 
o corajoso pedido de perdão pelo crime que, no 

passado recente, foi cometido contra o povo por-
tuguês e contra os povos das colónias.
Continuo a ouvir de camaradas meus, e até, 
com surpresa, de amigos que estimo e consi-
dero, proclamações de orgulho por terem com-
batido na guerra colonial. Na minha vida de 
seis comissões, de ex-combatente numa guerra 
errada e injusta nos três TO africanos e na Ín-
dia, não enjeito nada do que nela fiz. Mas não 
é guerra de que me orgulhe por nela ter partici-
pado. Orgulho-me, isso sim, de ter contribuído 
para lhe pôr termo.

“Continuo a ouvir de camaradas meus, e até, com surpresa, de amigos que estimo e 
considero, proclamações de orgulho por terem combatido na guerra colonial”
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O caso Marcelino da Mata
A propósito desta matéria muita tinta correu 
quando do falecimento de Marcelino da Mata 
(MM), militar do recrutamento local na Guiné 
que fez uma progressão na carreira até tenen-
te-coronel sempre por feitos em combate. É 
incontroverso que MM foi um combatente de 
exceção. Ninguém o põe em causa. O problema 
está em que combatente de exceção não é, só 
por si, uma virtude. Será virtuoso ou perverso 
consoante duas condições: a causa que serve; 
os meios a que recorre. 
Sendo um combatente de exceção, MM foi tam-
bém um personagem polémico: criminoso de 
guerra e traidor para uns; herói e patriota para 
outros; tudo isso para terceiros. Para mim, não 
foi nenhuma destas coisas: não foi criminoso 
de guerra, porque nunca foi julgado, e respeito 
o aforismo romano in dubio pro reo; nem trai-
dor, porque servia a pátria que assumira como 
sua; não foi herói, porque carecia da dimensão 
ética e humana que enformam a heroicidade; 
nem patriota, porque o estatuto dos naturais 
das colónias lhes era imposto por um regime 
que nem lhes reconhecia direito à nacionalida-
de, e ele próprio afirmou que chegou a decidir 
aliar-se ao PAIGC. Não foi, segundo o próprio, 
por patriotismo que escolheu o lado em que 
combateu, mas foram as circunstâncias que 
o obrigaram a combater deste lado e foi assim 
que a sua condição se definiu.
A biografia de MM, por ele próprio contada, 
é, aqui e ali, equívoca. Incorporado no Exér-
cito Português (EP) na Guiné como soldado I 
(indígena) por acidente (em vez do irmão) e 

por ter levado um murro no estômago do sar-
gento enfermeiro que o inspecionava e a que 
ele resistiu – “é bom”, disse o enfermeiro –, 
no início da guerra decidiu aliar-se no PAIGC 
que, segundo MM, então se chamava FLING. 
Militante na FLING acabou por se colocar do 
lado português quando “eles” (quem?) exerce-
ram represálias por estar no EP fuzilando o pai 
e a irmã. História mal contada: a FLING, criada 
em 1962, não foi antecessora do PAIGC, que já 
existia, não fez a luta armada de libertação e até 
era tolerada por Portugal; no PAIGC, muitos 
dos guerrilheiros tinham servido no EP. Não se 
percebe a que movimento MM aderiu, se é que 
o fez e não parece ter sido por matarem o pai e 
a irmã que optou pelo lado português.
MM permaneceu no EP como “comando” li-
derando um grupo especial às ordens do Co-
mando-Chefe (CC). Conduziu ações de grande 
risco, algumas das quais resultaram no resgate 
de prisioneiros ou de militares portugueses em 
situação de perigo iminente, louváveis e, por 
isso, recebeu as condecorações e promoções 
correspondentes. Mas também, e disso se van-
gloriava, cometeu com o seu grupo excessos e 
violências cruéis e desumanas que nada, nem a 
missão, nem o risco, nem a necessidade, justi-
ficavam, só não sendo considerados crimes de 
guerra porque nunca foram julgados. Sobre is-

Não é já tempo 
para julgamentos 
individuais de crimes 
da ou na guerra 
colonial
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to já muito se disse. Limito-me a citar o escritor 
Mário Cláudio na sua página do Facebook do 
dia 18 de fevereiro, sobre MM a que deu o título 
A VERDADE: 
Respeito a memória deste homem, Marcelino da 
Mata, que acaba de morrer, como respeito a me-
mória, com ou sem veneração, de qualquer outro. 
Não tenho porém o direito de calar o que sei, em 
lembrança das vítimas que não podem falar. Co-

mo jurista a cumprir a minha comissão no Serviço 
de Justiça do QG em Bissau, fui muitas vezes en-
carregado de informar processos-crimes e discipli-
nares, motivados pelo comportamento ilícito e por 
vezes atrozmente delitual deste militar. A despeito 
das reiteradas propostas da sua responsabilização 
pelas infrações em que incorria, muitas delas de 
extrema gravidade, os autos que não poderiam 
deixar de lhe ser levantados terminavam infalivel-

“É sempre tempo para reconhecer o crime da guerra em si, como outros Estados 
têm feito em relação a guerras ainda mais remotas”

Lu
sa
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mente no arquivamento sumário, por ordem supe-
rior sem rosto. 
O regime cobriu, incentivou, glorificou, ser-
viu-se dos “excessos” cometidos nos vários te-
atros de operações. Por isso, afirmo que, não 
se julgando o crime da guerra colonial, se reti-
rou espaço ao julgamento de combatentes por 
crimes na guerra. 
Um dia, no batalhão em que eu era oficial de 

operações, em Aldeia Formosa (Quebo), apa-
receu num heli MM com o seu grupo para 
uma ação à ordem do Comando Chefe. Tive 
aí o meu único contato operacional com ele 
e, sem entrar em detalhes, a impressão que 
colhi não foi favorável. MM não era o meu 
modelo de herói nem o seu perfil militar era, 
para os meus padrões, exemplo para as Forças 
Armadas Portuguesas. 

“Houve crimes de guerra no seu sentido comum, excessos injustificáveis cometidos 
por militares ou militarizados por iniciativa própria, em ações de combate”

D
ir
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s 
re

se
rv

ad
os



156 O REFERENCIAL

jango

Já agora, modelo de herói militar será o do 
capitão paraquedista que, também na área do 
meu batalhão e às ordens do Comando Chefe, 
na exploração de notícias de que uma coluna 
do PAIGC com “gente grande” seguiria pelo 
corredor de Guileje de regresso à República 
da Guiné, após um cuidado planeamento aí 
montou uma emboscada. O rigor na instala-
ção e a eficácia na execução resultaram em 
sucesso: o grupo do PAIGC entrou na “zona 
de morte” e, à sua ordem de fogo, resultaram 
baixas e a dispersão dos guerrilheiros. O ca-
pitão com um pequeno grupo lançou-se em 
sua perseguição seguindo rastos de sangue no 
terreno e encontrou um homem gravemente 
ferido, a esvair-se. Era o capitão cubano Pedro 
Peralta. Prestou-lhe os primeiros socorros, pe-
diu evacuação heli, salvou-lhe a vida. Foi o ca-
pitão João Bessa, comandante da Companhia 
de Paraquedistas 122, na “Operação Jove”, 16 
de novembro de 1969. 

A memória
MM teve amigos sinceros na despedida. Não 
duvido. Mas o aproveitamento da morte de um 
homem, com as contradições da sua circuns-
tância, por uma extrema direita ávida de se in-
filtrar em meios de antigos militares com fins 
que, para mim, são óbvios, é obsceno. Teimam 
em branquear e legitimar uma guerra errada e 
injusta e com ela o regime que a gerou. e não 
aceitam que foi uma guerra perdida. Lamento 
que o Presidente da República e a hierarquia 
militar permitissem que os envolvessem na 
trama.

Daqui a poucas décadas, quando nós, os com-
batentes da guerra colonial, já tivermos todos 
desaparecido, ninguém vai recordar os polé-
micos heróis. A propósito, alguém sabe quem 
foi Abdul Indjai? Um “indígena” poderoso, 
tenente de 2.ª linha que nas campanhas de 
ocupação da Guiné, apenas 50 anos antes de 
MM, foi braço direito e, com o seu milhar e 
meio de “irregulares de 2.ª linha”, constituiu 
a tropa de choque de Teixeira Pinto. Também 
figura controversa, mercê da sua circunstância, 
foi “herói” e “vilão” e acabou deportado em Ca-
bo Verde. Quem se lembra? 
Deixem-me concluir com um comentário que 
Carlos Matos Gomes, que era amigo de MM e, 
como tal, dignamente se assumiu honrando a 
sua presença nas cerimónias fúnebres, escre-
veu a propósito do meu GDH de 22 de feve-
reiro: 
«Do que se trata neste momento é de um apro-
veitamento ignóbil de um homem que fez as 
suas opções – Marcelino da Mata – que serviu 
carreiras de outrem. Que realizou o que o Es-
tado (cristão e de colonialismo bondoso) não 
quis assumir e que está agora a ser abusado 
pelos chamados “doidos do império”, que con-
tinuam salazaristas e colonialistas, explorando 
os sentimentos de milhares de portugueses 
que cumpriram o seu serviço militar em África 
e podem sentir – como aconteceu desde sem-

O aproveitamento 
da morte de Marcelino 
da Mata constitui uma 
ofensa à sua memória
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pre na História – como os legionários quando 
acabam os impérios: afinal o que estivemos lá 
a fazer? O nosso sacrifício não valeu de nada 
nem para nada? A morte de MM é uma opera-
ção de abutres!»
Ideia que Matos Gomes repetiu, quase nos mes-
mos termos, na entrevista à Visão de 19 de março: 
«[…] os “doidos do império” […] querem agora promo-
ver à custa dele certas ideologias e restaurar as ques-
tões do império e da descolonização».
Todo o ser humano tem direito, na hora do seu 
passamento, a respeito. O aproveitamento da 

morte de Marcelino da Mata constitui, acima 
de tudo, uma ofensa à sua memória.

1 The soldier and the state, Harvard University Press, 
Cambridge, 1957, p 70
2 Jeannin, Pierre, História das ideias políticas, Vol 3, 
PEA, Mem Martins, 1970, p 30
3 A minha conceção do mundo, Brasília Editora, Porto, 
1970, p. 38
4 O racismo, Bertrand, Amadora, 1976, pp 102 e 103
5 La paix, Presses Universitaires de France, Paris, 
1974
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GraoAgora em 

Origem Colombia
Nas altas encostas dos Andes, nasce um grão de café à altura dos mais 

exigentes apreciadores. Um café 100% arábica, que eleva o sabor e o aroma 

a cada chávena. Cultivado e apanhado grão a grão no topo dos 

terroirs vulcânicos e húmidos da Colômbia, este arábica revela-se uma 

bebida aveludada, com elevada suavidade e ligeiras notas cítricas.

Elevada em todos os sentidos

Eleve já a sua experiência de café.
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